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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

PRESIDENTE: Senador Delcídio do Amaral

VICE-PRESIDENTE: Senador Lobão Filho

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(37)

Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

1 Zeze Perrella(PDT)(18)(22) MG 3303-2191

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Walter Pinheiro(PT)(42) BA (61)
33036788/6790

José Pimentel(PT)(17)(18) CE (61) 3303-
6390/6391

3 Marta Suplicy(PT) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

4 Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

5 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Assis Gurgacz(PDT)(43)(44) RO 6 Cristovam Buarque(PDT)(16) DF (61) 3303-2281
Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417
7 Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a

2206
Vanessa Grazziotin(PC DO B) AM 6726 8 Inácio Arruda(PC DO B) CE (61) 3303-

5791/5793

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Casildo Maldaner(PMDB) SC (61) 3303-4206-07 1 Vital do Rêgo(PMDB) PB (61) 3303-6747
Eduardo Braga(PMDB) AM (61) 3303-6230 2 Sérgio Souza(PMDB)(25)(30) PR (61) 3303-6271/

6261
Tomás Correia(PMDB)(45)(46) RO 3 Romero Jucá(PMDB) RR (61) 3303-2111 a

2117
Roberto Requião(PMDB) PR (61) 3303-

6623/6624
4 Ana Amélia(PP) RS (61) 3303

6083/6084
Eunício Oliveira(PMDB) CE 6245 5 Waldemir Moka(PMDB) MS (61) 3303 - 6767 /

6768
Luiz Henrique(PMDB) SC (61) 3303-

6446/6447
6 Clésio Andrade(PMDB)(11)(15)(24)(34)(35) MG (61) 3303-4621 e

3303-5067
Lobão Filho(PMDB) MA (61) 3303-2311 a

2314
7 Benedito de Lira(PP) AL 6144 até 6151

Francisco Dornelles(PP) RJ (61)-3303-4229 8 Ciro Nogueira(PP) PI (61) 3303-6185 /
6187

Ivo Cassol(PP)(19)(20)(26)(28) RO (61) 3303.6328 /
6329

9 Ricardo Ferraço(PMDB)(13) ES (61) 3303-6590

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(9) SP (61) 3303-
6063/6064

1 Alvaro Dias(PSDB) PR (61) 3303-
4059/4060

Cyro Miranda(PSDB) GO (61) 3303-1962 2 Aécio Neves(PSDB)(10) MG (61) 3303-
6049/6050

Flexa Ribeiro(PSDB) PA (61) 3303-2342 3 Paulo Bauer(PSDB) SC (61) 3303-6529
José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a

2366
4 Lúcia Vânia(PSDB)(39)(40)(41) GO (61) 3303-

2035/2844
Jayme Campos(DEM)(39) MT (61) 3303-

4061/1048
5 Clovis Fecury(DEM)(12)(23) MA 3303.6349

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Fernando Collor(PTB) AL (61) 3303-
5783/5786

João Vicente Claudino(PTB) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

2 Gim Argello(PTB) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Antonio Russo(PR)(34)(35)(36) MS 3303-1128 / 4844 3 Blairo Maggi(PR) MT (61) 3303-6167
João Ribeiro(PR) TO (61) 3303-

2163/2164
4 Alfredo Nascimento(PR)(29) AM (61) 3303-1166

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR)

Kátia Abreu(31)(33) TO 2464 / 3303-2708 1 Randolfe Rodrigues AP (61) 3303-6568
PSD PSOL

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores
Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros
suplentes, para comporem a CAE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa
Grazziotin como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi,
Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.

(8) Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

(9) Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-
GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
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(10) Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.

(11) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(12) Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(13) Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).

(14) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(15) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(16) Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).

(17) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(18) Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo
na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).

(19) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(20) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(21) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(22) Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).

(23) Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(24) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).

(25) Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.

(26) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo
Cassol (Of. nº 656/2011-GSICAS).

(27) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(28) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(29) Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).

(30) Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do
Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(31) Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

(32) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(33) Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

(34) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(35) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº
32/2012).

(36) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro titular do PR na Comissão (Of. nº 004/2012-GLPR).

(37) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(38) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(39) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 20/2012-GLDEM).

(40) Em 25.04.2012, a Liderança do DEM cede uma vaga de suplente na Comissão ao PSDB (OF. Nº 027/12-GLDEM).

(41) Em 25.04.2012, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente na Comissão em vaga cedida pelo DEM (Of. nº 48/12-GLPSDB).

(42) Em 22.05.2012, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Ângela Portela (Of. nº 073/2012-GLDBAG).

(43) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(44) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 089/2012-GLDBAG).

(45) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(46) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(47) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os
Requerimentos nºs 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(48) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Blairo Maggi (OF. Nº 075/2012/BLUFOR/SF).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS, ÀS 10H
SECRETÁRIO(A): ADRIANA TAVARES SOBRAL DE VITO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-4605 /3303-3516
FAX: 3303-4344

PLENÁRIO N° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-4605
E-MAIL: scomcae@senado.gov.br
ATUALIZADA EM 25.02.2005
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PAUTA da 40ª Reunião Ordinária da CAE, em 28 de agosto de 2012 2

PAUTA
ITEM 1

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, de 2007 - Complementar

- Não Terminativo -

Regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal e dá outras providencias,  
(aplicação de recursos para o financiamento das ações e serviços de saúde).

Autoria: Deputado Roberto Gouveia

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Voto em separado

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

Parecer aprovado na comissão

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, de 2007 - Complementar

- Não Terminativo -

Regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, que trata de recursos 
mínimos a serem aplicados em ações e serviços públicos de saúde.

Autoria: Senador Marconi Perillo

Relatoria: Senadora Marta Suplicy (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Francisco Dornelles

Relatório: Pela prejudicialidade do PLC nº 89 de 2007 e do PLS nº 156 de 2007.

Observações: 

1. As Matérias já foram apreciadas pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,  
com Parecer contrário ao PLC nº 89 de 2007 - Complementar e favorável ao PLS nº 156  
de 2007 - Complementar;

2. As Matérias ainda serão apreciadas pela Comissão de Assuntos Sociais;

3. Em 10/7/2012, foi concedida Vista ao Senador Aloysio Nunes Ferreira;

4.  Em  7/8/2012,  foi  apresentado  Voto  em  Separado,  de  autoria  do  Senador  Flexa  
Ribeiro, favorável ao PLS nº 156 de 2007 nos termos do Substitutivo que apresenta e  
contrário ao PLC nº 89 de 2007.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Voto em separado

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 23/08/2012 às 20:08.
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Relatório

Parecer aprovado na comissão

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 2

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, de 2011

- Não Terminativo -

Acrescenta § 3º ao art. 401 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei  nº  5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de estabelecer multa para  
combater a diferença de remuneração verificada entre homens e mulheres no Brasil.

Autoria: Deputado Marçal Filho

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Avulso do Parecer   (P.S 93/2012)  

Quadro comparativo
Avulso de recurso   (R.S 2/2012)  

Avulso de emendas

Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Relatório

Relatório

Comissão de Assuntos Sociais

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Parecer aprovado na comissão

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 136, de 2011

- Não Terminativo -

Estabelece medidas de proteção à mulher e garantia de iguais oportunidades de  
acesso, permanência e remuneração nas relações de trabalho no âmbito rural e urbano.

Autoria: Senador Inácio Arruda

Relatoria: Senador Romero Jucá

Relatório: Favorável ao PLC nº 130 de 2011, acatando parcialmente as Emendas nºs 1, 
2 e 3 - PLEN e a Emenda nº 5, de autoria do Senador José Agripino, nos termos do 
Substitutivo que apresenta, e pela prejudicialidade do PLS nº 136 de 2011.

Observações: 

1.  As  Matérias  ainda  serão  apreciadas  pelas  Comissões  de  Agricultura  e  Reforma 
Agrária; de Assuntos Sociais; e de Direitos Humanos e Legislação Participativa;

2. Em 20/3/2012, foram apresentadas as Emendas de Plenário nºs 1, 2 e 3 ao PLC nº  
130 de 2011;

3. Em 7/8/2012, foi apresentada a Emenda nº 5, de autoria do Senador José Agripino.

Textos disponíveis:

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 23/08/2012 às 20:08.
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Avulso da matéria
Texto inicial

Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

Avulso de requerimento

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Relatório

Relatório

Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, de 2012

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 8.078, de 19 de setembro de 1990, que instituiu o Código de  
Defesa  do  Consumidor,  para  incluir  penalidade  pra  quem  deixar  de  eliminar  
pontualmente, dos cadastros ou bancos de dados, informações negativas referentes a  
período superior a cinco anos.

Autoria: Senadora Ana Amélia

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatório: Favorável ao Projeto.

Observações: 

1.  A  Matéria  ainda  será  apreciada  pela  Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  
Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle  e  pela  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e 
Cidadania, em decisão terminativa.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, de 2012

- Terminativo -

Inclui artigo ao Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, que dispõe sobre  
bagagem  de  passageiro  procedente  do  exterior,  disciplina  o  regime  de  entreposto  
aduaneiro, estabelece normas sobre  mercadorias estrangeiras apreendidas e dá outras 
providências, a fim de au-torizar a instalação de Lojas Francas em Municípios da faixa  
de fronteira cujas sedes se caracterizam como cidades gêmeas de cidades estrangeiras;  
e institui o Regime Aduaneiro Especial de Exportação pelo Varejo Nacional.

Autoria: Deputado Marco Maia

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Relatório: Pela aprovação do Projeto.

Observações: 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 23/08/2012 às 20:08.
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1. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,  
com Parecer favorável ao Projeto;

2. Em 7/8/2012, foi concedida Vista Coletiva.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, de 2012

- Terminativo -

Dispõe  sobre  procedimentos  do  Poder  Judiciário  dos  Estados  e  do  Distrito  
Federal para a aplicação dos recursos provenientes de depósitos judiciais sob aviso à  
disposição da Justiça em geral e sobre a destinação dos rendimentos líquidos auferidos  
dessa aplicação e dá outras providências.

Autoria: Deputado José Otávio Germano e outros

Relatoria: Senador Eduardo Braga

Observações: 

1. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
Parecer favorável ao Projeto e contrário à Emenda n° 1-T, de autoria do Senador José  
Agripino;

2. Em 10/8/2012, foi apresentada a Emenda nº 2, de autoria do Senador Gim Argello.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Voto em separado

Parecer aprovado na comissão

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 764, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei  nº  11.508,  de  20 de  julho  de 2007,  que dispõe sobre o  regime 
tributário, cambial e administrativo das Zonas de Processamento de Exportação, e dá  
outras providências.

Autoria: Senadora Lídice da Mata

Relatoria: Senador Jorge Viana

Relatório: Pela aprovação do Projeto nos termos do Substitutivo que apresenta.

Observações: 

1. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
com Parecer favorável ao Projeto.

Textos disponíveis:

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 23/08/2012 às 20:08.
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Avulso da matéria
Texto inicial

Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 16, de 2012

- Terminativo -

Altera o § 7º do art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, que disciplina  
o capital estrangeiro e as remessas de valores para o exterior e dá outras providências,  
para  alterar  o  valor  das  operações  de  câmbio  que  não  necessitam de  contrato  de  
câmbio  para  até  dez  mil  dólares,  conforme instituído  pela  Lei  nº  11.371,  de  28  de  
novembro de 2006.

Autoria: Senador Francisco Dornelles

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: Pela aprovação do Projeto.

Observações: 

1. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,  
com Parecer favorável ao Projeto.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 179, de 2011

- Terminativo -

Acrescenta art. 14-A ao Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, para  
estabelecer  prazo máximo de sessenta dias para o pagamento da indenização pela 
seguradora no caso de morte ou invalidez permanente do segurado.

Autoria: Senador José Pimentel

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Pela aprovação do Projeto com as Emendas nºs 1 e 2 que apresenta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Quadro comparativo

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

ITEM 9

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 23/08/2012 às 20:08.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 106, de 2008

- Terminativo -

Altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para estender o benefício do  
art. 40 às pessoas jurídicas com sede no País, não tributadas com base no lucro real.

Autoria: Senador Renato Casagrande

Relatoria: Senador Jorge Viana

Relatório: Pela rejeição do Projeto.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Relatório

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 91, de 2008

- Terminativo -

Altera a Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de 
florestas  públicas  para  a  produção  sustentável,  para  destinar  recursos  do  Fundo 
Nacional  de Desenvolvimento Florestal  para a implantação de Centros de Educação  
Ambiental.

Autoria: Senador Gim Argello

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Relatório: Pela prejudicialidade do projeto.

Observações: 

1. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e  
Fiscalização e Controle, com Parecer favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1 e 2-  
CMA;

2.  A  Matéria  já  foi  apreciada  pela  Comissão  de  Educação,  Cultura  e  Esporte,  com 
Parecer contrário ao Projeto.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Comissão de Educação, Cultura e Esporte

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 34, de 2012

Requer, nos termos regimentais, a realização de audiência pública destinada a  
discutir  e  tentar  achar  uma  solução  visando  o  fim  da  greve  dos  professores  
universitários,  com a  presença  dos  seguintes  convidados:  Sr.  Aloizio  Mercadante  – 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 23/08/2012 às 20:08.
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Ministro  de  Estado  da  Educação;  Sra.  Miriam  Belchior  -  Ministra  de  Estado  do 
Planejamento, Orçamento e Gestão; Sr. João Luiz Martins - Presidente da Associação  
Nacional  dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior  -  Andifes;  Sra.  
Marinalva Oliveira – Presidente do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituções de  
Ensino  Superior  –  Andes;  e  Sr.  Daniel  Iliescu  –  Presidente  da  União  Nacional  dos  
Estudantes – UNE.

Autoria: Senadora Lídice da Mata e outros
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 23/08/2012 às 20:08.

13



1



PARECER Nº          , DE 2012

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2007 – 
Complementar (PLP nº 1, de 2003, na origem), que 
regulamenta  o  §  3º  do  art.  198  da  Constituição  
Federal e dá outras providencias,  e sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 156, de 2007 – Complementar, 
que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição  
Federal,  que  trata  de  recursos  mínimos  a  serem  
aplicados em ações e serviços públicos de saúde.  

RELATORA: Senadora MARTA SUPLICY   

I – RELATÓRIO

Em exame nesta Comissão, o Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 
2007 –  Complementar,  e  o  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  156,  de  2007  – 
Complementar, que regulamentam o § 3º do art. 198 da Constituição Federal 
e tramitam em conjunto. 

O Projeto de Lei da Câmara (PLC 89), de autoria do Deputado 
Roberto Gouveia,  e o Projeto de Lei do Senado (PLS 157),  de autoria do 
Senador Marconi Perillo, dispõem, assim, sobre os limites mínimos de gastos 
com saúde nas três esferas de governo, bem como sobre as regras relativas a 
repasses, aplicação e fiscalização dos recursos.  

Destaca-se  das  justificações  dos  autores  a  necessidade  de 
regulamentação do disposto na Emenda Constitucional  nº  29,  de 2000, de 
modo  a  viabilizar  e  garantir  a  efetividade  do  Sistema  Único  de  Saúde. 
Ademais,  a  vinculação  de  recursos  orçamentários  para  essas  atividades, 
objetivada  com  as  proposições,  diminui  o  poder  discricionário  do  Poder 
Executivo na aplicação desses recursos. 

A matéria foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e 
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Cidadania  (CCJ);  de  Assuntos  Econômicos  (CAE)  e  de  Assuntos  Sociais 
(CAS),  e  a  tramitação  conjunta  dos  projetos  deve-se  à  aprovação  do 
Requerimento nº 1.062, de 2008.

Ao  PLC  89,  foi  oferecida  uma  emenda  pelo  Senador  Álvaro 
Dias, propondo a fixação de pelo menos 10% das receitas correntes brutas da 
União,  constantes  do  orçamento  fiscal  e  da  seguridade  social,  para  serem 
aplicadas em ações e serviços públicos de saúde pelo governo federal. Caso o 
valor destinado pela União, quando da publicação da lei derivada da referida 
proposição, seja menor, a diferença deverá ser reduzida em, pelo menos, um 
quarto por ano. 

Mediante o relatório da Senadora Lúcia Vânia, a CCJ, em 7 de 
outubro de 2010, deliberou sobre a matéria e decidiu pela constitucionalidade, 
juridicidade  e  boa  técnica  legislativa  das  referidas  proposições.  Todavia, 
quanto  ao  mérito,  decidiu  pela  rejeição  do  PLC  nº  89,  de  2007  - 
Complementar,  e  conseqüentemente  pela  rejeição  da  emenda  a  ele 
apresentada, e pela aprovação do PLS nº 156, de 2007 – Complementar.

Não foram apresentadas emendas nesta Comissão.

II – ANÁLISE 

Consoante o art.  99 do Regimento Interno do Senado Federal, 
compete  a  esta  Comissão  opinar,  entre  outros  assuntos,  sobre  os  aspectos 
econômicos e financeiros de qualquer matéria submetida à sua apreciação. 

Inicialmente,  cabe  observar  que  os  projetos  de  lei  em exame 
propõem estabelecer regras complementares às dispostas nos §§ 2º e 3º do art. 
198 da Constituição Federal que dispõem sobre limites mínimos de aplicação 
de  recursos  em  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  pela  União,  Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

Como  se  sabe,  essas  normas  foram  incluídas  na  Lei  Maior 
mediante  a  Emenda  Constitucional  n°  29,  de  2000.  A  referida  Emenda 
acrescentou,  também,  o  art.  77  ao  Ato  das  Disposições  Constitucionais 
Transitórias (ADCT), que fixou regra provisória sobre a aplicação de recursos 
mínimos nas ações e serviços públicos de saúde, até que fosse promulgada a 
lei complementar de que trata o § 3º do art. 198. 

2
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Com  efeito,  as  proposições  em  exame  tratam  de  matéria 
relevante para o financiamento estável e previsível da saúde pública no País, 
porquanto fixam gastos públicos mínimos no setor, com base na vinculação 
de recursos de cada esfera de governo e suas formas de cálculos, entre outros 
aspectos relevantes para o Sistema Único de Saúde (SUS).

Registro, todavia, que o Senado Federal aprovou, em fins de abril 
de 2008, o PLS n° 121, de 2007 - Complementar, de autoria do Senador Tião 
Viana, que versava também sobre a regulamentação da EC nº 29. Na Câmara 
dos  Deputados,  o  citado  PLS  foi  aprovado  com alterações  e  retornou  ao 
Senado sob a forma de Substitutivo da Câmara dos Deputados (SCD) n° 121, 
de 2007, onde foi lido em 28 de setembro de 2011. 

Designado relator do Substitutivo, em 7 de dezembro de 2011, o 
Senador Humberto Costa apresentou o Parecer nº 1.361, de 2011 em plenário, 
concluindo favoravelmente ao Substitutivo da Câmara dos Deputados e pela 
rejeição dos §§ 2º e 3º do art. 6°. 

Segundo o texto aprovado, os estados e os municípios deverão 
destinar 12% e 15%, respectivamente, de suas receitas nas ações e prestação 
de serviços de saúde pública. A União, por outro lado, deverá aplicar o valor 
empenhado no ano anterior  acrescido da variação nominal  do PIB no ano 
anterior ao da lei orçamentária. Na hipótese de PIB com variação negativa, 
será mantido o valor aplicado no setor ano anterior. 

Em  essência,  foram  mantidas  as  regras  atuais  quanto  aos 
percentuais de receitas vinculadas para o setor.  Ressalte-se,  todavia, que o 
Senado,  no  seu  pleno exercício  de  revisão,  apropriadamente  não acatou  a 
hipótese, que havia sido aprovada pela Câmara dos Deputados, de exclusão 
das receitas oriundas do FUNDEB da base de cálculo dos limites. 

Com a aprovação do Substitutivo pelo Senado, houve inegável 
avanço na regulamentação da EC nº 29: (i) delimitou o sentido da expressão 
“ações  e  serviços  em  saúde”;  (ii)  especificou  as  despesas  que  serão 
consideradas  para efeitos  de apuração da aplicação dos  recursos  mínimos; 
(iii) incluiu os gastos com vigilância em saúde, inclusive a epidemiológica e a 
sanitária; (iv) definiu a atenção integral e universal à saúde em todos os níveis 
de complexidade; e (v) tratou da capacitação de pessoal da saúde do SUS, 
entre outros avanços. 

Ju2011-10861
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Ficou aprovado ainda o rol taxativo das despesas que não serão 
consideradas “ações e serviços públicos de saúde”, para fins de apuração do 
citado  limite.  Destacam-se  da  exclusão  as  despesas  com  aposentadoria  e 
pensões, mesmo de servidores da saúde; pessoal ativo da saúde em atividade 
fora do setor; merenda escolar; saneamento básico; limpeza urbana e remoção 
de resíduos; assistência social, entre outras.

Tendo sido aprovado o parecer no Senado em dezembro último, 
o PLS n° 121, de 2007 - Complementar foi enviado então para a sanção da 
Presidente da República. Com efeito, em 13 de janeiro de 2012, a Presidenta 
Dilma converteu-o na Lei Complementar nº 141.

Do ponto de vista processual,  cabe enfatizar  que o Regimento 
Interno do Senado Federal dispõe, em seu art. 334, sobre a prejudicialidade de 
matéria dependente de deliberação do Senado. As hipóteses para tanto são: 
por haver pedido a oportunidade, ou em virtude de seu prejulgamento pelo 
Plenário em outra deliberação.

A meu ver, os projetos que ora relato encontram-se prejudicados, 
na medida o PLS n° 121, de 2007 - Complementar aprovado pelo Senado e 
convertido na Lei Complementar nº 141 de 2012 versa exatamente sobre a 
mesma matéria. 

Deve-se acrescentar que o projeto que aprovamos em dezembro e 
foi  sancionado pela  Presidenta  Dilma  resultou  de grande esforço  coletivo, 
envolvendo desde a formulação de propostas legislativas – a  exemplo dos 
projetos sob exame -, aos amplos debates nas Comissões temáticas e plenários 
de  ambas  as  Casas  do  Congresso  Nacional,  à  mobilização  da  Frente 
Parlamentar da Saúde e à inestimável contribuição de segmentos da sociedade 
civil.  O  reconhecimento  deve  ser  estendido,  ainda,  à  contribuição  do 
movimento sanitário, de técnicos dos tribunais de contas e de representantes 
do Ministério Público, do Ministério da Saúde e das Secretarias de Fazenda 
dos Estados.  

III – VOTO

Ante o exposto, e em conformidade com o que dispõe o art. 334 
do Regimento Interno do Senado Federal, combinado com o art. 133, III, voto 
pela prejudicialidade e arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 

4
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2007 – Complementar,  da emenda a ele oferecida,  e do Projeto de Lei do 
Senado nº 156, de 2007 – Complementar.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora.

Ju2011-10861
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VOTO EM SEPARADO

Perante  a  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS 
ECONÔMICOS,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da 
Câmara nº 89, de 2007 – Complementar (Projeto 
de Lei Complementar nº 1, de 2003, na origem), 
do Deputado Roberto Gouveia, que regulamenta 
o § 3º do art. 198 da Constituição Federal e dá  
outras providências, e o Projeto de Lei do Senado 
nº  156,  de  2007  –  Complementar,  do  Senador 
Marconi Perillo, que  regulamenta o § 3º do art.  
198  da  Constituição  Federal,  que  trata  de  
recursos mínimos a serem aplicados em ações e  
serviços públicos de saúde.

I – RELATÓRIO

Encontram-se  pendentes  de  deliberação  desta  Comissão  o 
Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 89 – Complementar (Projeto de Lei 
Complementar nº 1, de 2003, na origem), de autoria do Deputado Roberto 
Gouveia, e o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 156 – Complementar, de 
iniciativa  do  Senador  Marconi  Perillo,  ambos  de  2007,  que  tramitam 
apensados.

Os projetos mencionados objetivam regulamentar o art. 198, 
§§ 2º e 3º, da Constituição Federal, que dispõe que a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios devem obedecer a um limite mínimo de 
despesas  em  ações  de  saúde.  Estabelecem,  ainda,  regras  para  repasse, 
aplicação e fiscalização dos recursos. Por outro lado, distinguem-se quanto 
a um aspecto fundamental: a definição do montante de gasto obrigatório da 
União.

A matéria foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ); de Assuntos Econômicos (CAE) e de Assuntos Sociais 
(CAS). 

Por força da aprovação do Requerimento nº 1.062, de 2008, do 
Senador  Mozarildo  Cavalcanti,  as  proposições  passaram  a  tramitar  em 
conjunto.
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Ao  PLC  nº  89,  de  2007  –  Complementar,  foi  oferecida 
emenda, pelo Senador Alvaro Dias, que propõe seja fixado o limite mínimo 
de  dez  por  cento  das  receitas  correntes  brutas  da  União,  constantes  do 
orçamento fiscal  e da seguridade social,  para ser aplicado pelo Governo 
Federal em ações e serviços públicos de saúde. Caso o valor destinado pela 
União,  quando da  publicação  da  lei  eventualmente  derivada  da  referida 
proposição, seja menor, a diferença deverá ser reduzida em, pelo menos, 
um quarto por ano.

A  CCJ,  em  7  de  outubro  de  2010,  acatou  o  relatório  da 
Senadora Lúcia  Vânia  e  decidiu  pela  constitucionalidade,  juridicidade  e 
boa  técnica  legislativa  das  referidas  proposições.  Quanto  ao  mérito, 
contudo, decidiu pela rejeição do PLC nº 89, de 2007 − Complementar, e 
consequentemente da emenda a ele apresentada, e pela aprovação do PLS 
nº 156, de 2007 – Complementar.

Nesta  CAE,  a  Senadora  Marta  Suplicy,  em 20  de  abril  de 
2012, apresentou relatório que concluiu pela prejudicialidade de ambas as 
proposições,  pois,  a  seu  ver,  o  PLS nº  121,  de  2007  –  Complementar, 
aprovado pelo Senado e convertido na Lei Complementar nº 141, de 2012, 
versa sobre a mesma matéria.

A CAE voltou a se reunir em 10 de julho de 2012, ocasião em 
que  o  Presidente  da  Comissão,  Senador  Delcídio  do  Amaral,  designou 
como  relator  ad  hoc o  Senador  Francisco  Dornelles,  em substituição  à 
Senadora  Marta  Suplicy.  No  entanto,  após  a  leitura  do  relatório,  foi 
solicitada  vista  pelo  Senador  Aloysio  Nunes  Ferreira,  concedida  pelo 
Presidente.

II – ANÁLISE

Em que pese  concordar,  no mérito,  com as  ponderações  da 
ilustre Relatora, que ressaltam a relevância das proposições em exame para 
o financiamento estável e previsível da saúde pública no País,  visto que 
fixam gastos públicos mínimos no setor, há que se discordar quanto aos 
aspectos  regimentais  da  matéria,  notadamente  em  face  à  questão  da 
eventual prejudicialidade dos projetos de lei em tela.

2
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Nesse aspecto anuímos com a Senadora Lúcia Vânia, relatora 
na  CCJ,  que  julga  não  haver  prejudicialidade  no  caso  em  tela,  pelos 
argumentos expostos a seguir.

Conforme dispõe o art. 334, inciso II, do Regimento interno do 
Senado Federal (RISF), deverá ser declarada a prejudicialidade de matéria 
que tenha sido prejulgada pelo Plenário do Senado em outra deliberação. O 
objetivo desse dispositivo é evitar a duplicidade de iniciativas, o que, além 
de  ensejar  desperdício  de  tempo  e  de  recursos  materiais,  poderia  criar 
insegurança jurídica, caso duas deliberações discrepantes sobre um mesmo 
tema sejam adotadas em curto espaço de tempo. A norma não estabelece, 
contudo, um marco temporal para a caracterização do prejulgamento.

O art.  67 da Constituição Federal,  por seu turno,  estabelece 
que  “a  matéria  constante  de  projeto  de  lei  rejeitado  somente  poderá 
constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante 
proposta  da  maioria  absoluta  dos  membros  de  qualquer  das  Casas  do 
Congresso Nacional”.

Assim,  embora  o  dispositivo  constitucional  trate  apenas  da 
apresentação  de  projeto  novo,  consideramos  pertinente  o  recurso  à 
analogia, para concluir que a situação caracterizadora da prejudicialidade 
deva  perdurar  apenas  pela  sessão  legislativa  na  qual  tenha  se  dado  a 
apreciação da matéria que a der causa.

Por essas razões, entendemos, a exemplo da Senadora Lúcia 
Vânia,  não  estar  caracterizada,  no  caso  concreto,  a  prejudicialidade  da 
matéria.

Além disso, julgamos pertinente a proposta feita pelo Senador 
Alvaro Dias, no início de 2008, de vincular dez por cento das receitas da 
União à saúde − critério semelhante ao já estabelecido pela Constituição 
Federal para Estados e Municípios.

Essa proposta mostra-se relevante, em virtude da atual situação 
de subfinanciamento da área, que constitui,  hoje, o principal limitador à 
expansão  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  e  à  garantia  do  direito 
constitucional  à  saúde,  situação que não sofreu alteração com a recente 
edição da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012.

A Emenda Constitucional n° 29, de 13 de setembro de 2000, 
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acrescentou ao Ato de Disposições Constitucionais Transitórias o art. 77, 
estabelecendo,  para  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  percentuais 
mínimos de despesas com ações e serviços públicos de saúde – 12% da 
receita  própria  para  Estados  e  15%  para  Municípios.  Para  a  União, 
estabeleceu-se um mínimo vinculado à despesa do ano anterior, acrescida 
da variação do PIB.

Esse mecanismo, que foi mantido na Lei Complementar nº141, 
de janeiro de 2012,  se  mostra  absolutamente  falho.  O valor  mínimo  de 
despesas  com  a  saúde  estabelecido  para  a  união  implica,  de  fato,  no 
contrário. Serve como um grande desestímulo para maiores investimentos 
na área, já que qualquer incremento de despesa feito hoje obriga o Governo 
a repeti-lo no ano seguinte. Ou seja, mesmo tendo recursos em caixa, o 
governo  teme  aplica-los  na  saúde,  considerando  que  poderá  não  ter 
excedentes no ano posterior. E assim, o mínimo se transforma no máximo. 

Uma análise da evolução dos gastos públicos brasileiros com a 
saúde, por esfera de governo, revela de forma inequívoca a fragilidade do 
mecanismo estabelecido há doze anos e suas consequências. Em 2000, a 
União arcava com 60% do total dos gastos públicos brasileiros em saúde. 
Em uma década, essa parcela caiu para 45%. Em movimento inverso, os 
estados aumentaram sua parcela nos gastos no mesmo período de 18,5% 
para 27%, e os municípios, de 21,7% para 28,4%.

A forte retração na participação da União no esforço público 
de  financiamento  vem exercendo  uma  pressão  crescente  nos  Estados  e 
Municípios, que são obrigados a atender as necessidades dos cidadãos. Para 
compensar a falta de empenho da União, os estados, que em 2002 gastavam 
9,4% dos seus recursos próprios com a saúde, passaram a partir de 2006 a 
gastar valores superiores ao mínimo legal – quase 13%.

Nos municípios, a situação é ainda mais dramática. Em 2000, 
gastavam 13,7% dos seus recursos próprios, portanto, menos que o mínimo 
de 15% estabelecido na EC 29. Esse percentual  vem crescendo e desde 
2009  supera  os  20%.  Ou seja,  os  municípios  brasileiros  gastam com a 
saúde 35% a mais que o valor mínimo imposto legalmente, ficando muitas 
vezes  inadimplentes  com suas  obrigações  e  deixando  de  atender  outras 
necessidades fundamentais da sociedade.

Assim, é necessário que se mude a forma como é calculado o 
montante mínimo a ser aplicado em saúde pela União, recuperando-se a 
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proposta de aplicação de dez por cento das suas receitas correntes brutas. 
Esse  é  o  consenso  das  instituições  e  dos  setores  da  sociedade 
comprometidos com a construção e o fortalecimento do SUS.

Entendemos, no entanto, que esse aporte de recursos deva ser 
gradual,  para  permitir  o  ajuste  fiscal  da  União  ao  novo  sistema  de 
financiamento da saúde no prazo de quatro anos, contados a partir da data 
de publicação da nova lei.

Para  tanto,  apresentamos  substitutivo  ao  PLS  nº  156  – 
Complementar, de 2007, para alterar a Lei Complementar nº 141, de 13 de 
janeiro  de  2012.  Isso  se  coaduna  com a  decisão  da  CCJ  de  aprovar  o 
projeto  de  lei  complementar  do  Senado  e  rejeitar  o  projeto  de  lei  da 
Câmara.

III – VOTO

Em vista do exposto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei 
da  Câmara  nº  89,  de  2007  –  Complementar,  assim  como  da  emenda 
apresentada pelo Senador Alvaro Dias, e pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 156, de 2007 – Complementar nos termos do seguinte:

EMENDA Nº         – CAE (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2007 − 
COMPLEMENTAR

Altera  a  Lei  Complementar  nº  141,  de  13  de 
janeiro  de  2012,  para  dispor  sobre  a  aplicação 
anual de recursos mínimos em ações e serviços 
públicos de saúde pela União.
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O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 5º da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro 
de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º A União aplicará anualmente, em ações e serviços 
públicos de saúde, no mínimo o montante equivalente a dez por 
cento  de suas receitas  correntes  brutas,  constantes  do orçamento 
fiscal e da seguridade social, tomadas como base de cálculo.

§ 1º (VETADO)

§ 2º (REVOGADO)

§ 3º (VETADO)

§ 4º (VETADO)

§ 5º (VETADO)

§  6º  Para  efeitos  desta  Lei  Complementar,  consideram-se 
receitas correntes brutas a integralidade das receitas tributárias, de 
contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 
de transferências correntes e outras receitas também correntes.

§  7º  Caso a  União  esteja  aplicando  percentual  inferior  ao 
estabelecido  no  caput,  deverá  elevá-lo  gradualmente  até  o 
percentual  mínimo  fixado,  no  prazo máximo  de  quatro  anos  do 
início da vigência desta Lei, reduzida a diferença à razão de, pelo 
menos, um quarto por ano.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o § 2º do art. 5º da Lei Complementar nº 

141, de 13 de janeiro de 2012.

Sala da Comissão,

Senador FLEXA RIBEIRO
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PARECER Nº      , DE 2010

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
89, de 2007 – Complementar (PLP nº 1, de 2003, na 
origem),  do  Deputado  Roberto  Gouveia,  que 
regulamenta  o  §  3º  do  art.  198  da  Constituição  
Federal e dá outras providências, e o Projeto de Lei 
do  Senado  nº  156,  de  2007  –  Complementar,  do 
Senador Marconi Perillo, que regulamenta o § 3º do  
art.  198  da  Constituição  Federal,  que  trata  de  
recursos  mínimos  a  serem  aplicados  em  ações  e  
serviços públicos de saúde.

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA

I – RELATÓRIO

Vêm  ao  exame  desta  Comissão  o  Projeto  de  Lei  da  Câmara 
(PLC) nº 89 – Complementar (PLP nº 1, de 2003, na origem) e o Projeto de 
Lei do Senado (PLS) nº 156 – Complementar,  ambos de 2007, de autoria, 
respectivamente,  do  Deputado  Roberto  Gouveia  e  do  Senador  Marconi 
Perillo.

Os projetos têm por objetivo regulamentar os §§ 2º e 3º do art. 
198 da  Carta  Magna,  fixando os  montantes  mínimos  de  recursos  a  serem 
aplicados pelas três esferas da Federação em ações e serviços públicos de 
saúde. As proposições estabelecem, ainda, regras para o repasse, a aplicação e 
a fiscalização desses recursos.

Na  justificação  do  PLS  nº  156,  de  2007,  é  assinalado  que  a 
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) depende fundamentalmente 
da regulamentação do referido dispositivo constitucional, com a eliminação 
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das “controvérsias existentes quanto ao montante e à forma de aplicação dos 
recursos  em  saúde,  nas  três  esferas  de  governo”.  Conforme  o  autor  da 
proposição,  ela  se  inspira  essencialmente  em  minuta  de  projeto  de  lei 
complementar  redigida  por  comissão  criada  no  5º  Seminário  sobre  a 
Operacionalização da Emenda Constitucional (EC) nº 29, de 13 de setembro 
de 2000, fruto de uma ampla discussão levada a cabo por diversos segmentos 
da sociedade diretamente envolvidos nas questões de saúde. 

Da mesma forma, na justificação do PLC nº 89, de 2007, aponta-
se  a  necessidade  urgente  de  regulamentação  da  EC  nº  29,  de  2000, 
promovendo-se a vinculação de recursos orçamentários às ações de saúde, em 
volume suficiente para garantir a viabilidade do SUS, e limitando-se o poder 
discricionário do Poder Executivo quanto à efetiva aplicação desses recursos. 

Em virtude da aprovação do Requerimento nº 1.062, de 2008, as 
proposições passaram a tramitar em conjunto, sendo distribuídas a esta CCJ e 
às Comissões de Assuntos Econômicos (CAE) e de Assuntos Sociais (CAS). 

Foi apresentada emenda ao PLC nº 89, de 2007, de autoria do 
Senador Alvaro Dias, que modifica o art. 5º da proposição, com o fito de fixar 
em 10% das receitas correntes brutas constantes dos orçamentos fiscal e da 
seguridade  social  o  montante  mínimo  de recursos  a  serem aplicados,  pela 
União, em ações e serviços públicos de saúde. A emenda prevê ainda que, 
caso a União esteja aplicando percentual inferior a esse, quando da publicação 
da lei complementar porventura decorrente do projeto, a diferença deverá ser 
reduzida em pelo menos um quarto por ano. 

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão,  nos  termos  do  art.  101,  I  e  II,  do 
Regimento  Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  opinar  sobre  a 
constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade  dos  projetos  de  lei  sob 
análise, bem como sobre o seu mérito, no tocante às competências da União, 
ressalvadas as competências da CAE e da CAS.

Os projetos foram apresentados para atender ao disposto no art. 
198, §§ 2º e 3º, da Carta Magna, inseridos pela EC nº 29, de 2000, segundo os 
quais:
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Art. 198. ....................................................................................
....................................................................................................

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I  –  no  caso  da  União,  na  forma  definida  nos  termos  da  lei 
complementar prevista no § 3º; 

II  – no caso dos Estados e do Distrito  Federal,  o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas 
as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; 

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de 
que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º. 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada 
cinco anos, estabelecerá:

I – os percentuais de que trata o § 2º;

II – os critérios  de rateio dos recursos da União vinculados à 
saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e 
dos Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivando a 
progressiva redução das disparidades regionais;

III –  as  normas  de  fiscalização,  avaliação  e  controle  das 
despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal;

IV –  as  normas  de  cálculo  do  montante  a  ser  aplicado  pela 
União.

....................................................................................................

As  proposições  têm,  portanto,  o  relevante  objetivo  de 
regulamentar  a  EC  nº  29,  de  2000,  instrumento  importantíssimo  para 
assegurar a estabilidade e o volume de recursos para o financiamento da saúde 
pública brasileira. Atualmente, as formas de cálculo dos montantes mínimos a 
serem  aplicados  em  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  ainda  são  as 
determinadas pelo art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT). Esse dispositivo, em princípio, previa apenas regras de transição, 
válidas até o exercício financeiro de 2004. Na ausência de lei complementar, 
contudo, as regras foram prorrogadas e aplicadas de maneira  simples,  sem 
detalhamentos, o que gerou espaço para interpretações dúbias e consequente 
perda de recursos do Sistema Único de Saúde (SUS).

Os  projetos  contêm  diversos  dispositivos  que,  numa  análise 
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perfunctória,  poderiam  ser  interpretados  como  restrições  indevidas  à 
autonomia dos entes federados. No entanto, como evidencia a redação do art. 
198 da  Lei  Maior,  foi  o  próprio  constituinte  quem incumbiu  o  legislador 
complementar de regular amplamente a matéria, a exemplo do que ocorreu 
com a educação, mediante a EC nº 14, de 12 de setembro de 1996, e a EC nº 
53, de 19 de dezembro de 2006. Concluímos, pois, que os projetos guardam 
conformidade com a Constituição. 

Quanto  à  juridicidade,  não  existem  óbices  à  tramitação  dos 
projetos, porquanto, em ambos: (i) o meio eleito para o alcance dos objetivos 
pretendidos (normatização via edição de lei complementar) é o adequado; (ii) 
a matéria neles vertida inova o ordenamento jurídico;  (iii) eles possuem o 
atributo  da  generalidade;  (iv) afiguram-se  dotados  de  potencial  de 
coercitividade; e (v) se revelam compatíveis com os princípios diretores do 
sistema de direito pátrio.

Cabe salientar que esta Casa Legislativa aprovou, no mês de abril 
de 2008, o PLS nº 121, de 2007 – Complementar, de autoria do Senador Tião 
Viana, que trata da mesma matéria que as proposições ora analisadas, ou seja, 
a regulamentação da EC nº 29, de 2000. Seu texto coincide, em grande parte, 
com os das proposições ora analisadas. 

O  PLS  nº  121,  de  2007  –  Complementar,  atualmente  em 
discussão na Câmara dos Deputados, foi fruto de intensos debates nesta CCJ, 
na CAS, na CAE e no Plenário do Senado Federal, com ampla participação da 
sociedade, especialmente do movimento sanitário, dos técnicos dos tribunais 
de contas e de representantes do Ministério Público, do Ministério da Saúde e 
das secretarias de fazenda dos Estados. Não poderíamos deixar de destacar, 
ainda, a intensa mobilização da Frente Parlamentar da Saúde para viabilizar a 
aprovação do projeto.

O projeto aprovado por esta Casa tem como destaque a mudança 
da forma de cálculo do montante mínimo a ser aplicado em saúde pela União, 
seguindo a mesma linha adotada pelo Senador Marconi Perillo no PLS nº 156, 
de 2007 – Complementar. Tais proposições vinculam à saúde um percentual 
das receitas correntes da União, alterando a regra vigente, determinada pela 
alínea  b do inciso I do art. 77 do ADCT: “o valor apurado no ano anterior, 
corrigido pela variação nominal do Produto Interno Bruto – PIB”.

Entendemos que o método proposto pelos Senadores Tião Viana 
e Marconi Perillo é mais apropriado que o atual, mantido no PLC nº 89, de 
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2007 – Complementar, visto que este gera desincentivo ao investimento em 
saúde. Conforme manifestação do Grupo de Trabalho Saúde, da Procuradoria 
Federal dos Direitos do Cidadão, a respeito de tal PLC, 

... a metodologia pautada na despesa empenhada no exercício anterior 
pode  reduzir  os  incentivos  aos  investimentos  federais  em  ações  e 
serviços  públicos  de  saúde.  Isso  porque,  quanto  maior  for  o  valor 
empenhado no exercício, maior será a despesa vinculada no exercício 
seguinte, independentemente de haver ou não o cumprimento da meta 
de realização de receita da União.

Desse modo,  somos pela aprovação do PLS nº  156, de 2007 – 
Complementar, e pela rejeição do PLC nº 81, de 2007 – Complementar. Sem 
embargo  disso,  consideramos  que  esse  tópico  específico  deve  ser  objeto  de 
discussão mais  aprofundada na CAE e na CAS, por estar mais  intimamente 
relacionado ao campo temático de tais comissões.

Ademais,  cabe  assinalar  que,  caso  esta  Casa  entenda  de  modo 
diverso  e  venha  a  aprovar  o  PLC  nº  81,  de  2007  –  Complementar,  será 
necessário  promover  alterações  no  seu  art.  5º,  uma  vez  que,  ao  tratar  do 
percentual  de  recursos  a  serem  aplicados  pela  União  em  ações  e  serviços 
públicos  de  saúde,  utiliza-se,  no  cálculo,  a  Contribuição  Provisória  sobre 
Movimentação ou Transmissão de Valores e Créditos e Direitos de Natureza 
Financeira (CPMF), que foi extinta em 2008. 

Quanto aos aspectos regimentais, tendo em vista o disposto no art. 
334,  II,  do  RISF,  cabe  enfrentar,  no  presente  caso,  a  questão  da  eventual 
prejudicialidade dos projetos em tela, em face da aprovação do PLS nº 121, de 
2007 – Complementar. Conforme esse preceito regimental, deverá ser declarada 
a prejudicialidade de matéria que tenha sido prejulgada pelo Plenário do Senado 
em  outra  deliberação.  A  norma  não  estabelece  expressamente  um  marco 
temporal  para  a  caracterização  do prejulgamento.  O exegeta  deve,  portanto, 
investigar  qual  seria  esse  marco,  mesmo  porque não  faria  o  menor  sentido 
interpretar a regra como se limite algum houvesse. Fosse desse modo, esta Casa 
legislativa jamais poderia deliberar acerca de matéria sobre a qual já houvesse se 
pronunciado anteriormente.  O absurdo da conclusão demonstra o absurdo da 
tese.

O objetivo da norma do art. 334, II, é conferir racionalidade ao 
processo legislativo, evitando a duplicidade de pronunciamentos legislativos, o 
que, além de constituir um desperdício de tempo e de recursos materiais, pode 
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ensejar um quadro de instabilidade, caso duas deliberações discrepantes sobre 
um mesmo assunto sejam adotadas em curto espaço de tempo. Assim, a nosso 
ver, o fundamental é evitar que decisões distintas sejam tomadas em sequência. 
A  mudança  de  circunstâncias  e  de  conjuntura  pode,  contudo,  com  relativa 
frequência, exigir alterações na legislação. Em muitos casos, essa é mesmo uma 
necessidade  imperiosa.  Desse  modo,  não  é  razoável  obstar  a  apreciação  de 
matérias  por um longo período, apenas porque já houve pronunciamento do 
Plenário sobre elas.

O  art.  67  da  Constituição  Federal  estabelece  que  “a  matéria 
constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo 
projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional”. Embora o dispositivo 
constitucional trate da apresentação de novo projeto, e não da apreciação de 
algum já existente, entendemos pertinente o recurso à analogia  in casu,  para 
definir  o  limite  temporal  e  concluir  que  a  situação  caracterizadora  da 
prejudicialidade deva perdurar apenas pela sessão legislativa na qual tenha se 
dado a apreciação da matéria que a der causa. Ora, a vontade do constituinte foi 
exatamente a de evitar decisões sequenciais contrastantes do Parlamento, o que 
geraria um quadro de insegurança jurídica. Ocorre que, em não se aplicando a 
mesma lógica para projetos que já houvessem sido apresentados, obstando-se 
uma deliberação sobre eles na mesma sessão legislativa, o propósito perseguido 
pelo constituinte seria facilmente contornável.

Em síntese, entendemos não estar caracterizada, no caso concreto, a 
prejudicialidade, visto que a deliberação anterior do Plenário do Senado se deu 
em abril de 2008, há quase dois anos, portanto. 

III – VOTO

À  vista  do  exposto,  o  voto  é  pela  constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa das proposições em exame, e, no mérito, 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2007 – Complementar, e, 
consequentemente, da emenda a ele apresentada, e pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 156, de 2007 – Complementar.
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Sala da Comissão, 7 de julho de 2010

Senador DEMÓSTENES TORRES, Presidente

Senadora LÚCIA VÂNIA, Relatora
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS 
ECONÔMICOS,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da 
Câmara  nº  130,  de  2011,  do  Deputado  Marçal 
Filho,  que  Acrescenta  §  3º  ao  art.  401  da  
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  aprovada  
pelo  Decreto-Lei  nº  5.452,  de  1º  de  maio  de  
1943, a fim de estabelecer multa para combater a  
diferença  de  remuneração  verificada  entre  
homens e mulheres no Brasil, e sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 136, de 2011, do Senador Inácio 
Arruda, a ele apensado, que  Estabelece medidas  
de  proteção  à  mulher  e  garantia  de  iguais  
oportunidades  de  acesso,  permanência  e  
remuneração nas relações de trabalho no âmbito  
rural e urbano.  

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

I – RELATÓRIO

I.1- PLC nº 130, de 2011

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 130, de 2011 (PL nº 
6.393,  de  2009,  na  origem),  de  autoria  do  Deputado  Marçal  Filho,  foi 
apreciado  na  Câmara  dos  Deputados  pela  Comissão  de  Trabalho,  de 
Administração e Serviço Público e pela Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania; tendo recebido pareceres favoráveis que em nada alteraram 
seu conteúdo inicial.

No Senado Federal, a matéria foi encaminhada, inicialmente, 
às  Comissões  de  Assuntos  Sociais  (CAS)  e  de  Direitos  Humanos  e 
Legislação Participativa (CDH), cabendo à última a decisão terminativa. 
Essas  comissões  igualmente  aprovaram  o  projeto  de  lei  sem  qualquer 
reparo, não tendo sido apresentadas emendas.

No Plenário desta Casa,  a interposição de recurso de minha 
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autoria  para  apreciação  da  matéria  pelo  Plenário  abriu  prazo  para 
recebimento  de  emendas.  Assim,  no  prazo  regulamentar,  foram 
apresentadas três emendas: a Emenda nº 01, do Senador José Agripino, a 
Emenda nº 02, do Senador Cyro Miranda, e a Emenda nº 03, do Senador 
Ciro Nogueira.

Ao mesmo tempo, o Requerimento nº 138, de 2012, também 
de  minha  autoria,  solicitando  audiência  da  Comissão  de  Assuntos 
Econômicos  (CAE),  foi  aprovado,  razão  pela  qual  cabe  agora  a  esta 
Comissão analisar a matéria no âmbito das suas competências regimentais.

Cabe também relatar que a aprovação do Requerimento nº 377, 
de 2012, do Senador Armando Monteiro, fez com que o PLC nº 130, de 
2011, passasse a tramitar em conjunto com o PLS nº 136, de 2011, já que 
este último também versa sobre discriminação contra a mulher nas relações 
de trabalho. Assim, o PLS nº 136 é também aqui analisado, o que se faz a 
seguir.

O PLS nº 130, de 2011, fixa multa pelo descumprimento do § 
3º, III, do art. 373-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, que 
veda considerar o sexo, a idade, a cor ou a situação familiar como variável 
determinante  para  fins  de  remuneração,  formação  profissional  e 
oportunidades de ascensão profissional. 

O objetivo é multar  o  empregador  pelo descumprimento  do 
mencionado  normativo,  mas  apenas  nos  casos  de  diferenciação  de 
remuneração. A multa, no valor de cinco vezes a diferença verificada em 
todo o período da contratação, deve ser revertida em favor da empregada 
discriminada.

A Emenda nº 01 propõe um substitutivo ao projeto de lei. Sob 
o argumento  da razoabilidade,  propõe reduzir  a penalidade para o valor 
correspondente à diferença verificada em todo o período não prescrito do 
contrato de trabalho. Note-se que, além da redução da multa, há diferença 
no que concerne  ao  período a  ser  considerado,  que  passa  a  não incluir 
aquele sujeito à prescrição, tal qual faz o PLS nº 130. 

A  outra  alteração  constante  do  substitutivo  proposto  busca 
adequar o projeto de lei às normas jurídicas que requerem que a multa, da 
forma como está especificada,  tenha caráter administrativo,  conforme se 
explicará melhor na análise deste parecer.
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A Emenda nº 02 altera a redação conferida ao §3º proposto no 
PLC nº 130, de modo a fixar multa administrativa correspondente a 3% do 
valor das diferenças salariais verificadas nos últimos cinco anos.  Assim, 
igualmente  propõe  a  redução  da  penalidade,  que,  por  sua  vez,  passa  a 
possuir o caráter de multa administrativa; bem como restringe o período de 
cálculo da diferença salarial ao prazo prescricional de cinco anos.

Por  fim,  a  Emenda  nº  03,  além de  também  restringir  o 
período  de  cálculo  da  diferença  salarial  àquele  não  prescrito  no 
contrato  de  trabalho,  especifica  a  necessidade  de  consideração  do 
disposto no art. 461 da CLT. Este artigo detalha os parâmetros básicos 
que devem ser considerados na avaliação de eventual discriminação 
de  gênero  na  fixação da  remuneração.  Destaque-se  que  o  valor  da 
multa não é aqui alterado.

I.2- PLS nº 136, de 2011

O  PLS  nº  136,  de  2011,  foi  inicialmente  distribuído  às 
Comissões de Agricultura e Reforma Agrária (CRA), de Assuntos Sociais 
(CAS) e de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), a quem 
cabia,  a  princípio,  a  decisão  terminativa.  Ocorre  que,  com a  tramitação 
conjunta, o projeto de lei perdeu a competência terminativa.

O parecer aprovado pela CRA julgou não ser de sua alçada a 
análise da matéria, concluindo por seu encaminhamento à CAS e à CDH. 
No entanto, por força da tramitação em conjunto com o PLC nº 130, o PLS 
nº 136 é agora também objeto de apreciação por parte desta Comissão.

O projeto de lei,  de autoria  do Senador Inácio Arruda,  cria 
mecanismos para prevenir, coibir e punir a discriminação contra a mulher, 
estabelecendo medidas de proteção e garantias de igual oportunidade de 
acesso,  permanência  e  remuneração  nas  relações  de  trabalho no âmbito 
rural e urbano.

Dispõe sobre remuneração e controle de condutas que levem à 
inviabilização  da  participação  da  mulher  em  igualdade  de  condições. 
Classifica como discriminação contra a mulher a preterição, em razão de 
gênero, na ocupação de cargos, funções,  promoção, remoção e dispensa. 
Busca evitar  a criação de obstáculos para:  a participação da mulher  em 
cursos de qualificação; e o assédio moral, físico, patrimonial, psicológico e 
sexual.  Traz conceitos e trata da competência do Estado e da sociedade 
para promover ações afirmativas. Também determina o dever do Estado de 

3

205



fomentar ações educativas destinadas a estimular o exercício compartilhado 
das responsabilidades familiares.

Com relação às empresas, o projeto as obriga a incorporar o 
respeito  à  igualdade  entre  homens  e  mulheres  como  um  valor 
organizacional e a adotar medidas para a eliminação de quaisquer práticas 
discriminatórias.  Além disso, estabelece que o princípio da igualdade de 
gêneros deve estar presente nos processos seletivos e critérios de avaliação 
de desempenho, formação e capacitação profissional.

Por  fim,  o  PLS  nº  136  dispõe  tanto  sobre  ações  penais, 
estabelecendo que o juiz pode determinar o comparecimento do ofensor a 
programas de conscientização em direitos humanos, quanto sobre o juízo 
de competência nos casos decorrentes de discriminação contra a mulher e 
sobre defesa dos direitos e interesses transindividuais.

No  prazo  regulamentar,  não  foram  oferecidas  emendas  ao 
PLS.

II – ANÁLISE

I.1- PLC nº 130, de 2011

De acordo com os  pareceres  das  diversas  comissões  que  já 
analisaram a matéria, não há óbices com relação à juridicidade e à técnica 
legislativa. Quanto à constitucionalidade, todavia, há, sim, que se fazerem 
reparos.  Reparos  que,  corrigindo  vícios  de  inconstitucionalidade,  não 
descaracterizem o nobre e pertinente objetivo da proposição.

Conforme os ilustres Senadores José Agripino e Cyro Miranda 
corretamente  argúem  nas  emendas  por  eles  apresentadas,  a  proposição 
equivoca-se ao atribuir à fiscalização do trabalho o poder de julgar sobre a 
pertinência ou não de aplicar multa em favor de empregada eventualmente 
discriminada. 

Isso  ocorre  porque  o  julgamento  de  que  o  sexo  tenha  sido 
variável  determinante  para  fixação  de  menor  remuneração  implica  a 
consideração de diversas variáveis não objetivas, ou seja, a valoração de 
diversos aspectos envolvidos na relação de trabalho, inclusive os previstos 
no §1º do art. 461 da CLT:
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“Art.  461.  Sendo  idêntica  a  função,  a  todo  trabalho  de  igual  valor, 
prestado  ao  mesmo  empregador,  na  mesma  localidade,  corresponderá 
igual salário, sem distinção de sexo, nacionalidade e idade.

§1º Trabalho de igual valor, para os fins deste Capítulo, será o que foi 
feito com igual produtividade e com a mesma perfeição técnica,  entre 
pessoas cuja diferença de tempo de serviço não for superior a 2 (dois) 
anos.

.................................................................................................................”

Seria, assim, atuação que não cabe à fiscalização trabalhista, 
cuja  atribuição  deve  restringir-se  à  verificação  e  ao  zelo  pelo  fiel 
cumprimento de direitos trabalhistas objetivos. 

Com  efeito,  de  acordo  com  o  disposto  no  art.  114  da 
Constituição Federal, o julgamento de mérito de questões trabalhistas cabe 
exclusivamente  à  Justiça  do  Trabalho.  Somente  o  Judiciário  tem 
competência exclusiva para dizer sobre o direito, sendo o âmbito no qual se 
asseguram às partes a defesa desde a origem do processo.

Conforme bem argúi o Senador Agripino, diante de pena tão  
relevante  para  o  empregador,  no  sentido  social  e  econômico,  é  
imprescindível que lhe seja assegurado, em todo o tempo, o amplo direito  
de  defesa,  no  qual  se  insere,  de  modo  especial,  o  contraditório  e  a  
produção de provas pertinentes e necessárias, assim como ao empregado;  
o  que  seguramente  não  ocorre  durante  o  processo  de  fiscalização,  
postergando a lei o momento de defesa para após a lavratura do auto de  
infração.

Como  conseqüência  dessa  situação,  conclui-se  que  a  multa 
especificada no PLS nº 130 deve ter caráter administrativo.

Mais  uma  vez  concordando  com  as  emendas  apresentadas, 
cabe  apontar  outra  restrição  da  proposta.  Neste  caso,  concernente  ao 
período de  cálculo  da  multa,  que,  conforme  disposto  no projeto  de  lei, 
equivale  a  todo  o  período  de  contratação  da  empregada  discriminada. 
Aqui o problema é que se desconsidera o limite prescricional de cinco anos 
determinado pelo art.  11 da CLT e pelo art.  7º,  XXIX, da Constituição 
Federal. Trata-se, pois, de outro ponto a ser corrigido.

Com relação ao mérito, cabe apontar restrição concernente ao 
valor  da multa  –  cinco vezes  a diferença salarial  verificada em todo o  
período  de  contratação. Considera-se  que  este  valor  carece  de 
razoabilidade, não sendo proporcional à gravidade ou extensão do dano e à 
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capacidade financeira do empregador, em especial o de menor porte.

Não obstante as restrições apontadas, a proposição permanece 
sobremaneira  oportuna,  meritória  e  inteligente.  Por  um  lado,  trata  de 
questão séria, importante e atual – a efetiva diferenciação de salário entre 
homens  e  mulheres  –,  discriminação  que,  mesmo  com  a  crescente 
qualificação e capacitação da mão-de-obra feminina, não tem diminuído. 
Por outro lado, confere coercibilidade à norma que proíbe a discriminação 
salarial  da  mulher,  e  de  forma apropriada,  ao  considerar  como base  da 
penalidade a diferença salarial decorrente da discriminação praticada.

Trata-se,  assim,  de  proposição  meritória,  que  merece  nosso 
apoio e incentivo, devendo apenas ser ajustada, com vista a contornar as 
restrições apontadas.

I.2- PLS nº 136, de 2011

O PLS nº 136, de 2011, de autoria do Senador Inácio Arruda, 
não encontra  óbices  quanto  à  constitucionalidade,  juridicidade  e  técnica 
legislativa.

Com  relação  ao  mérito,  só  há  o  que  aplaudir.  Afinal,  a 
proposição traça uma política visando eliminar a discriminação à mulher, 
que, infelizmente,  ainda macula nossa sociedade,  representando violação 
dos  princípios  constitucionais  da  igualdade  de  direitos  e  do  respeito  à 
pessoa humana. Por essa razão, o projeto de lei deve receber nosso apoio e 
incentivo.

III – VOTO

Embora haja concordância com o teor das duas proposições 
legislativas  aqui  analisadas,  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal 
impossibilita a aprovação de ambas, havendo, de acordo com o art. 260, II, 
“a”, precedência do projeto da Câmara sobre o do Senado.

Assim, o voto é pela aprovação do PLC nº 130, de 2011, sendo 
acatadas, parcialmente, as três emendas de Plenário, e a emenda de número 
5 do Senador José Agripino, com os ajustes necessários, dentre os quais a 
integral incorporação do teor do PLS nº 136, de 2011, que, por sua vez, 
resta prejudicado, na forma do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº - CAE (SUBSTITUTIVO)

6

208



PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2011.

Estabelece medidas de proteção à mulher e garantia de 
iguais  oportunidades  de  acesso,  permanência  e 
remuneração  nas  relações  de  trabalho,  instituindo 
indenização  que  objetiva  combater  a  diferença  de 
remuneração em função de sexo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para prevenir, coibir e punir 
a  discriminação  contra  a  mulher  e  estabelece  medidas  de  proteção  e 
garantia de iguais oportunidades de acesso, permanência e remuneração nas 
relações de trabalho no âmbito rural ou urbano.

Art. 2º São formas de discriminação contra a mulher:

I  –  a  remuneração  menor  quando  desenvolvida  a  mesma 
função ou atividade, ressalvadas formações técnicas, acadêmicas, tempo de 
serviço  e  demais  requisitos  específicos  para  desempenho  da  função  ou 
atividade;

II – o controle de condutas no ambiente de trabalho, de modo a 
inviabilizar a participação da mulher em igualdade de condições;

III  – a imposição de subserviência  e inferioridade moral  ou 
hierárquica  em  relação  aos  demais  executantes  da  mesma  função  ou 
atividade;

IV – a preterição, em função do gênero, na ocupação de cargos 
e  funções,  promoção  e  remoção,  ou  na  dispensa,  mesmo  quando 
efetivamente  esteja  comprovada  igual  qualificação  em  relação  a 
concorrente do sexo masculino;

V – a criação de obstáculos, em razão de sexo, ao acesso a 
cursos de qualificação, profissionalização e especialização;

VI – o assédio moral, físico, patrimonial, psicológico e sexual;

VII  –  o  desrespeito,  nos  meios  de  comunicação  internos, 
mediante consignação indevida de papéis estereotipados que exacerbem ou 
estimulem preconceito, ações excludentes, violência ou discriminação de 
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gênero.

§1º  Considera-se  discriminação  indireta  a  ação,  omissão, 
critério, disposição ou norma interna que, mesmo aparentemente neutra ou 
formalmente  igualitária,  estabeleça  situação  desvantajosa  em  razão  de 
gênero.

§2º  Considera-se  discriminação  organizacional  qualquer 
prática adotada, consentida ou estimulada, independentemente das vontades 
e das manifestações individuais dos seus funcionários, e que contribua para 
o surgimento e a reprodução de quaisquer formas de discriminação.

§3º  As  diferenças  e  especificidades  inerentes  à  condição 
feminina  não  poderão  ser  utilizadas  para  legitimar  tratamento 
discriminatório, assim considerado o que acarrete qualquer distinção que 
não seja absolutamente necessária entre homens e mulheres nas relações de 
trabalho.

Art.  3º Cabe ao Estado e à  sociedade promover  políticas e 
ações afirmativas que visem prevenir,  coibir e punir todas as formas de 
discriminação contra as mulheres nas relações de trabalho.

§1º As políticas e ações previstas no caput deverão observar:

I  –  a  transversalidade  da  questão  de  gênero,  levando  em 
consideração a forma como são atingidos mulheres e homens,  direta ou 
indiretamente,  de  modo  a  evitar  o  acirramento  das  desigualdades  e 
promover a igualdade efetiva;

II – o compartilhamento equânime das responsabilidades nas 
esferas privada e pública, especialmente no âmbito profissional;

III  –  a  conciliação  entre  a  vida  pessoal,  familiar  e  laboral, 
visando à eliminação das tensões decorrentes da múltipla inserção social de 
mulheres e homens;

IV- a igualdade de oportunidades, no que ser refere ao acesso 
ao  emprego,  à  permanência  no  emprego,  à  formação  profissional  e  à 
promoção na carreira, às boas condições de trabalho e à justa remuneração.

§2º  Deverão  ser  desenvolvidas  políticas  e  ações  que 
incentivem formas de organização coletiva e solidária de trabalho.
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Art.  4º O  Estado  fomentará  ações  educativas  destinadas  a 
promover uma cultura de igualdade de gênero na sociedade, como forma de 
estimular  o  exercício  compartilhado  das  responsabilidades  familiares  e 
profissionais entre mulheres e homens e de eliminar a discriminação.

§1º  Deverá  ser  assegurado  o  exercício  compartilhado  e  em 
igualdade  de  condições  entre  homens  e  mulheres  quanto  ao  direito  a 
creches  e  pré-escolas,  observando-se  a  mesma  igualdade  em  casos  de 
creches mantidas por empregadores.

Art. 5º Serão realizados programas de educação e de inserção 
profissional para a promoção da capacitação, do acesso e da permanência 
das mulheres no mercado de trabalho, com conteúdos relativos ao respeito 
à igualdade e à dignidade da pessoa humana.

Art. 6º As empresas deverão incorporar o respeito à igualdade 
entre mulheres e homens como um valor organizacional e adotar medidas 
para a eliminação de quaisquer práticas discriminatórias contra as mulheres 
nas relações de trabalho.

Art.  7º O  princípio  da  igualdade  entre  mulheres  e  homens 
deverá  incidir  sobre  os  processos  seletivos  e  critérios  de  avaliação, 
formação e capacitação profissional, devendo ser observado, tanto quanto 
possível, para efeito de promoção a posições de chefia ou gerência e na 
ocupação  de  postos  de  trabalho  em  toda  estrutura  organizacional  da 
empresa, de modo a evitar toda e qualquer forma de discriminação injusta 
contra a mulher.

Art. 8º A manutenção ou reiteração de práticas de condutas 
discriminatórias  contra  a  mulher,  no  âmbito  das  relações  de  trabalho, 
resultará  no  direito  à  indenização  em favor  da  vítima,  sem prejuízo  da 
competente ação penal.

Art. 9º Acrescente-se ao art. 373-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, o 
seguinte parágrafo segundo, renumerando-se o atual parágrafo único:

 “Art. 373-A. ..........................................................................................

.............................................................................................

§ 2º Pelo descumprimento ao inciso III deste artigo, relativamente à 
remuneração,  que  deverá  ser  regularmente  apurada  em processo 
judicial, inclusive com observância do disposto no art. 461, excluídas 
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as parcelas e vantagens de caráter pessoal,  será devida multa em 
favor da empregada multa correspondente a ao dobro da diferença 
salarial  verificada  mês a mês,  durante  o  período  não  prescrito  do 
contrato de trabalho.

Art.  10  Com relação à  prática  de condutas  discriminatórias 
contra  mulher  adolescente,  na  atividade  de  estágio  ou  na  condição  de 
aprendiz,  ou  idosa,  no  trabalho  desempenhado,  aplicar-se-ão, 
subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente – e da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 – Estatuto do Idoso.

Art. 11 Inexistindo juízo com competência específica híbrida, 
cível e penal, para os casos decorrentes de discriminação contra a mulher 
nas relações de trabalho, o trâmite dar-se-á segundo orientação delineada 
pelos  Estados  e  pelo  Distrito  Federal,  respeitando-se  os  limites  de 
competência da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho.

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2011
(Tramita conjuntamente com o PLS 136, de 2011)

Acrescenta § 3º ao art. 401 da Consolidação das Leis do 
Trabalho,  aprovada pelo Decreto-Lei  nº  5.452,  de 1º  de 
maio de 1943, a fim de estabelecer multa para combater a 
diferença  de  remuneração  verificada  entre  homens  e 
mulheres no Brasil.

EMENDA Nº        - CAE (SUBSTITUTIVO)

Dê-se a seguinte redação ao Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 2011, restando prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado 136, de 2011, com o qual tramita conjuntamente:

ROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2011

Estabelece medidas de proteção à mulher e garantia 
de  iguais  oportunidades  de  acesso,  permanência  e 
remuneração  nas  relações  de  trabalho,  instituindo 
indenização  que  objetiva  combater  a  diferença  de 
remuneração em função de sexo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.  1º  Esta  Lei  cria  mecanismos  para  prevenir,  coibir  e  punir  a  discriminação  contra  a 
mulher  e  estabelece  medidas  de  proteção  e  garantia  de  iguais  oportunidades  de  acesso, 
permanência e remuneração nas relações de trabalho no âmbito rural ou urbano.
Art. 2º São formas de discriminação contra a mulher:
I – a remuneração menor quando desenvolvida a mesma função ou atividade,  ressalvadas 
formações  técnicas,  acadêmicas,  tempo  de  serviço  e  demais  requisitos  específicos  para 
desempenho da função ou atividade;
II – o controle de condutas no ambiente de trabalho, de modo a inviabilizar a participação da 
mulher em igualdade de condições;
III – a imposição de subserviência e inferioridade moral ou hierárquica em relação aos demais 
executantes da mesma função ou atividade;
IV  –  a  preterição,  em função  do  gênero,  na  ocupação  de  cargos  e  funções,  promoção  e 
remoção, ou na dispensa, mesmo quando efetivamente esteja comprovada igual qualificação 
em relação a concorrente do sexo masculino;
V  –  a  criação  de  obstáculos,  em  razão  de  sexo,  ao  acesso  a  cursos  de  qualificação, 
profissionalização e especialização;
VI – o assédio moral, físico, patrimonial, psicológico e sexual;
VII – o desrespeito, nos meios de comunicação internos, mediante consignação indevida de 
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papéis estereotipados que exacerbem ou estimulem preconceito, ações excludentes, violência 
ou discriminação de gênero.
§1º Considera-se discriminação indireta a ação, omissão, critério, disposição ou norma interna 
que,  mesmo  aparentemente  neutra  ou  formalmente  igualitária,  estabeleça  situação 
desvantajosa em razão de gênero.
§2º  Considera-se  discriminação  organizacional  qualquer  prática  adotada,  consentida  ou 
estimulada,  independentemente  das  vontades  e  das  manifestações  individuais  dos  seus 
funcionários,  e  que  contribua  para  o  surgimento  e  a  reprodução  de  quaisquer  formas  de 
discriminação.
§3º As diferenças e especificidades inerentes à condição feminina não poderão ser utilizadas 
para legitimar tratamento discriminatório, assim considerado o que acarrete qualquer distinção 
que não seja absolutamente necessária entre homens e mulheres nas relações de trabalho.
Art.  3º  Cabe ao Estado e  à  sociedade promover  políticas  e  ações  afirmativas  que visem 
prevenir, coibir e punir todas as formas de discriminação contra as mulheres nas relações de 
trabalho.
§1º As políticas e ações previstas no caput deverão observar: 
I  – a transversalidade da questão de gênero,  levando em consideração a  forma como são 
atingidos mulheres e homens, direta ou indiretamente, de modo a evitar o acirramento das 
desigualdades e promover a igualdade efetiva;
II  –  o  compartilhamento  equânime  das  responsabilidades  nas  esferas  privada  e  pública, 
especialmente no âmbito profissional;
III – a conciliação entre a vida pessoal, familiar e laboral, visando à eliminação das tensões 
decorrentes da múltipla inserção social de mulheres e homens;
IV- a igualdade de oportunidades, no que ser refere ao acesso ao emprego, à permanência no 
emprego, à formação profissional e à promoção na carreira, às boas condições de trabalho e à 
justa remuneração.
§2º  Deverão  ser  desenvolvidas  políticas  e  ações  que  incentivem  formas  de  organização 
coletiva e solidária de trabalho.
Art. 4º O Estado fomentará ações educativas destinadas a promover uma cultura de igualdade 
de  gênero  na  sociedade,  como  forma  de  estimular  o  exercício  compartilhado  das 
responsabilidades  familiares  e  profissionais  entre  mulheres  e  homens  e  de  eliminar  a 
discriminação.
§1º  Deverá  ser  assegurado o  exercício  compartilhado  e em igualdade  de  condições  entre 
homens  e  mulheres  quanto  ao  direito  a  creches  e  pré-escolas,  observando-se  a  mesma 
igualdade em casos de creches mantidas por empregadores.
Art. 5º Serão realizados programas de educação e de inserção profissional para a promoção 
da  capacitação,  do  acesso  e  da  permanência  das  mulheres  no  mercado  de  trabalho,  com 
conteúdos relativos ao respeito à igualdade e à dignidade da pessoa humana.
Art. 6º As empresas deverão incorporar o respeito à igualdade entre mulheres e homens como 
um  valor  organizacional  e  adotar  medidas  para  a  eliminação  de  quaisquer  práticas 
discriminatórias contra as mulheres nas relações de trabalho.
Art. 7º O princípio da igualdade entre mulheres e homens deverá incidir sobre os processos 
seletivos e critérios de avaliação, formação e capacitação profissional, devendo ser observado, 
tanto quanto possível, para efeito de promoção a posições de chefia ou gerência e na ocupação 
de postos de trabalho em toda estrutura organizacional da empresa, de modo a evitar toda e 
qualquer forma de discriminação injusta contra a mulher.
Art. 8º A manutenção ou reiteração de práticas de condutas discriminatórias contra a mulher, 
no âmbito das relações de trabalho, resultará no direito à indenização em favor da vítima, nos 
termos do art. 373-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
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5.452, de 1º de maio de 1943, sem prejuízo da competente ação penal.
Art. 9º  Acrescente-se ao art. 373-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, o seguinte parágrafo segundo, renumerando-se o 
atual parágrafo único:

“Art. 373-A. ..........................................................................................
.............................................................................................
§  2º  Pelo  descumprimento  ao  inciso  III  deste  artigo,  relativa  à 
remuneração,  a  ser  apurada considerando o disposto no art.  461,  a 
empregada fará jus ao dobro da diferença salarial verificada em todo o 
período não prescrito do contrato de trabalho. (NR)”

Art. 10  Com relação à prática de condutas discriminatórias contra mulher adolescente,  na 
atividade de estágio ou na condição de aprendiz, ou idosa, no trabalho desempenhado, aplicar-
se-ão, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente – e da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso.
Art. 11  Inexistindo juízo com competência específica híbrida, cível e penal, para os casos 
decorrentes  de discriminação contra  a mulher  nas relações  de trabalho,  o trâmite  dar-se-á 
segundo orientação delineada pelos Estados e pelo Distrito Federal, respeitando-se os limites 
de competência da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho.
Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Cumprimentamos  o  nobre  relator,  Senador  Romero  Jucá,  pelas  importantes 
modificações  e  melhorias  implantadas  no  projeto  em  questão,  algumas  em  função  das 
emendas oferecidas em Plenário, uma das quais é de minha autoria.

Sua Excelência concorda com a nossa sugestão e remete a mudança do art. 401 
da Consolidação das Leis do Trabalho, como constava na proposta original, ao art. 373 do 
mesmo diploma legal como de fato se refere o projeto.

Como atesta o relator em seu parecer, “de acordo com o disposto no art. 114 da 
Constituição Federal, o julgamento de mérito de questões trabalhistas cabe exclusivamente à 
Justiça  do Trabalho.  Somente  o  Judiciário  tem competência  exclusiva  para  dizer  sobre  o 
direito, sendo o âmbito no qual se asseguram às partes a defesa desde a origem do processo”.  
A mudança em questão assegura justamente isso, que a apuração se dê no âmbito da Justiça 
do Trabalho e não via administrativa, como pretendia o projeto original. A própria técnica 
legislativa recomenda tal mudança.

Todavia, entendemos que a manutenção do art. 8º do Substitutivo não contribui 
para assegurar  esse objetivo ao estabelecer  que à  Lei  aplica-se o disposto no art.  401 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Conforme argumentamos  em nossa  emenda  a  redação  do art.  401 impõe  à 
Superintendência Regional do Trabalho, e o seu caráter é administrativo, a competência para 
imposição das multas pelas infrações ali mencionadas, a saber:
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Art. 401 - Pela infração de qualquer dispositivo deste Capítulo, será imposta ao 
empregador  a  multa  de  cem  a  mil  cruzeiros,  aplicada,  nesta  Capital,  pela 
autoridade competente de 1ª instância do Departamento Nacional do Trabalho, 
e,  nos  Estados  e  Território  do  Acre,  pelas  autoridades  competentes  do 
Ministério  do Trabalho,  Industria  e  Comercio  ou por  aquelas  que  exerçam 
funções delegadas.
        § 1º - A penalidade será sempre aplicada no grau máximo:
        a) se ficar apurado o emprego de artifício ou simulação para fraudar a 
aplicação dos dispositivos deste Capítulo; 
        b) nos casos de reincidência.
        § 2º - O processo na verificação das infrações, bem como na aplicação e 
cobrança  das  multas,  será  o  previsto  no  título  "Do  Processo  de  Multas 
Administrativas", observadas as disposições deste artigo.

Se  o  objetivo  da  mudança  é  justamente  afastar  a  dúvida  em  relação  à 
competência da Justiça do Trabalho para analisar eventuais demandas em torno do assunto, 
conferindo  o  amplo  direito  de  defesa,  o  citado  dispositivo  do  substitutivo  (art.  8º)  traz 
justamente  a  insegurança  que  se  pretende  afastar  e  sua  manutenção  não  corrobora  as 
conclusões do relator.  Sua supressão é  recomendada e nenhum impacto  negativo trará  ao 
objetivo  da  proposição,  qual  seja  o  de  se  assegurar  a  proteção  da  mulher  contra  a 
discriminação.

 Portanto,  a  permanência  do  dispositivo  em  questão  poderia  levar  ao 
entendimento  de  uma competência  híbrida:  a  de  caráter  administrativo  e  outra  de caráter 
judicial, o que não parece ter sido a intenção do nobre relator, vez que seria impraticável.

O  ilustre  relator  também  concorda  que  os  parâmetros  para  a  definição  da 
isonomia salarial estão elencados no art. 461 do mesmo diploma legal. A emenda proposta 
pelo Senador Ciro Nogueira de fato contribui para o aperfeiçoamento do projeto. 

Embora haja concordância do relator em torno da questão, o Substitutivo (art. 
10) não a incorpora. Por isso, sugerimos a mudança no dispositivo em questão para incluir a 
expressão “a ser apurada considerando o disposto no art. 461” para conferir maior clareza e 
resgatar as variáveis objetivas quanto aos parâmetros estabelecidos.

Por fim, o projeto original estabelecia multa de cinco vezes a diferença salarial 
verificada  no  período  da  contratação.  Sua  Excelência,  em  seu  substitutivo,  estipulou  a 
necessidade de se observar o período de prescrição do contrato de trabalho e impôs como 
penalização  o pagamento  de  três  vezes  a  diferença  salarial  apurada.  Estes  foram avanços 
significativos  tendo em vista  que o projeto original  criava  ônus desarrazoado,  bem assim 
ignorava o limite prescricional de cinco anos estipulado pelo art. 11 da CLT e pelo art. 7º, 
XXIX, da Constituição Federal.

Observe-se que o próprio substitutivo,  em seu art.  9º,  registra  que além de 
indenização a prática discriminatória não impede o cumprimento de sanções penais. Ainda 
assim,  fazendo um contraponto  a  nossa proposta  de emenda (considerando a sugestão do 
ilustre Senador Cyro Miranda), nos parece apropriado, suficiente e razoável estipular o dobro 
da diferença salarial apurada no período não prescrito do contrato de trabalho. 

Há que se considerar que o diploma legal aplica-se a empresas de todos os 
portes. Entendemos que nossa sugestão assegura o justo e suficiente  reparo do dano sem, 
contudo, propiciar enriquecimento ilícito ou a inviabilização de pequenas e médias empresas 
em função de vultuosa quantia a ser obtida se mantido o parâmetro atual. 

Por  isso,  apelamos  ao  relator  e  nobres  pares  para  que  analisem a  presente 
emenda, cujas mudanças em relação ao texto proposto limitam-se aos pontos aqui elencados.
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Sala da Comissão,

JOSÉ AGRIPINO
Senador (DEM-RN)
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 136, DE 2011 

Estabelece medidas de proteção a mulher e garantia 
de iguais oportunidades de acesso, permanência e 
remuneração nas relações de trabalho no âmbito rural 
ou urbano. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para prevenir, coibir e punir a 
discriminação contra a mulher e estabelece medidas de proteção e garantia de iguais 
oportunidades de acesso, permanência e remuneração nas relações de trabalho no 
âmbito rural ou urbano. 

Art. 2º São formas de discriminação contra a mulher:  

I – a remuneração menor quando desenvolvida a mesma função ou 
atividade;  

II – o controle de condutas no ambiente de trabalho, de modo a inviabilizar a 
participação da mulher em igualdade de condições; 

III – a imposição de subserviência e inferioridade moral ou hierárquica em 
relação aos demais executantes da mesma função ou atividade; 

IV – a preterição, em razão do gênero, na ocupação de cargos e funções, 
promoção e remoção, ou na dispensa, mesmo quando efetivamente esteja comprovada 
igual qualificação em relação a concorrente do sexo masculino; 
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V – a criação de obstáculos, em razão de sexo, ao acesso a cursos de 

qualificação, profissionalização e especialização; 

VI – o assédio moral, físico, patrimonial, psicológico e sexual;  

VII – o desrespeito, nos meios de comunicação internos, mediante 
consignação indevida de papéis estereotipados que exacerbem ou estimulem 
preconceito, ações excludentes, violência ou discriminação de gênero. 

§ 1º Considera-se discriminação indireta a ação, omissão, critério, 
disposição ou norma interna que, mesmo aparentemente neutra ou formalmente 
igualitária, estabeleça situação desvantajosa em razão de gênero. 

§ 2º Considera-se discriminação organizacional qualquer prática adotada, 
consentida ou estimulada, independentemente das vontades e das manifestações 
individuais dos seus funcionários, e que contribua para o surgimento e a reprodução de 
quaisquer formas de discriminação. 

§ 3º As diferenças e especificidades inerentes à condição feminina não 
poderão ser utilizadas para legitimar tratamento discriminatório, assim considerado o que 
acarrete qualquer distinção que não seja absolutamente necessária entre homens e 
mulheres nas relações de trabalho. 

Art. 3º Cabe ao Estado e à sociedade promover políticas e ações afirmativas 
que visem prevenir, coibir e punir todas as formas de discriminação contra as mulheres 
nas relações de trabalho. 

§ 1º As políticas e ações previstas no caput deverão observar: 

I – a transversalidade da questão de gênero, levando em consideração a 
forma como são atingidas mulheres e homens, direta ou indiretamente, de modo a evitar o 
acirramento das desigualdades e promover a igualdade efetiva; 

II – o compartilhamento equânime das responsabilidades nas esferas 
privada e pública, especialmente no âmbito profissional; 

III – a conciliação entre a vida pessoal, familiar e laboral, visando à 
eliminação das tensões decorrentes da múltipla inserção social de mulheres e homens; 

IV – a igualdade de oportunidades, no que se refere ao acesso ao emprego, 
à permanência no emprego, à formação e à promoção profissionais, às boas condições 
de trabalho e à justa remuneração. 
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§ 2º Deverão ser desenvolvidas políticas e ações que incentivem formas de 

organização coletiva e solidária de trabalho. 

Art. 4º O Estado fomentará ações educativas destinadas a promover uma 
cultura de igualdade de gênero na sociedade, como forma de estimular o exercício 
compartilhado das responsabilidades familiares e profissionais entre mulheres e homens 
e de eliminar a discriminação. 

§ 1º Consideram-se responsabilidades familiares o cuidado com os filhos e 
com as pessoas que necessitem de auxílio que habitem o domicílio familiar, sejam elas 
dependentes legais ou não, e o desempenho dos afazeres domésticos. 

§ 2º Deverão ser assegurados os meios necessários ao exercício 
compartilhado e em igualdade de condições das responsabilidades previstas no § 1º. 

§ 3º Deverá ser assegurado o exercício compartilhado e em igualdade de 
condições entre homens e mulheres quanto ao direito a creches e pré-escolas, 
observando-se a mesma igualdade em casos de creches mantidas por empregadores. 

Art. 5º Serão realizados programas de educação e de inserção profissional 
para a promoção da capacitação, do acesso e da permanência das mulheres no mercado 
de trabalho, com conteúdos relativos ao respeito à igualdade e à dignidade da pessoa 
humana. 

Art. 6º As empresas deverão incorporar o respeito à igualdade entre 
mulheres e homens como um valor organizacional e adotar medidas para a eliminação de 
quaisquer práticas discriminatórias contra as mulheres nas relações de trabalho.   

Art. 7º O princípio da igualdade entre mulheres e homens deverá incidir 
sobre os processos seletivos e critérios de avaliação, formação e capacitação profissional, 
devendo ser observado, tanto quanto possível, para efeito de promoção a posições de 
chefia ou gerência e na ocupação de postos de trabalho em toda estrutura organizacional 
da empresa, de modo a evitar toda e qualquer forma de discriminação injusta contra a 
mulher. 

Art. 8º Aplica-se a esta Lei, no que couber, o disposto no art. 401 e no 
Capítulo I do Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho, sem prejuízo do disposto 
na Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995. 

Art. 9º. A manutenção ou reiteração de práticas de condutas discriminatórias 
contra a mulher, no âmbito das relações de trabalho, resultará no direito à indenização em 
favor da vítima, sem prejuízo da competente ação penal. 
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Art. 10. Com relação à prática de condutas discriminatórias contra mulher 

adolescente na atividade de estágio ou condição de aprendiz, ou idosa, no trabalho 
desempenhado, aplicar-se-ão subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – e da Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003 – Estatuto do Idoso. 

Art. 11. Nas ações penais de discriminação contra a mulher, o juiz poderá 
determinar o comparecimento obrigatório do ofensor aos programas de conscientização 
em direitos humanos. 

Art. 12. Inexistindo juízo com competência específica híbrida, cível e penal, 
para os casos decorrentes de discriminação contra a mulher nas relações de trabalho, o 
trâmite dar-se-á segundo a orientação delineada pelos Estados e pelo Distrito Federal, 
respeitando-se os limites de competência da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho. 

Art. 16. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta 
Lei poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação 
declarada de interesse público, em quaisquer das esferas federal, estadual, municipal ou 
do Distrito Federal, constituída há pelo menos um ano, nos termos da legislação civil. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor quarenta e cinco dias após sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei que ora apresentamos tem como objetivo contribuir para o 
combate à desigualdade que ainda vitima as mulheres nas relações de trabalho. Busca 
estabelecer normas capazes de concretizar o princípio constitucional que propugna pela 
igualdade entre homens e mulheres e, assim, adota ações que promovem o incentivo ao 
respeito aos direitos das mulheres, assegurando-lhes a participação laboral em condições 
dignas e com o devido respeito às suas especificidades. 

Nosso pressuposto é o de que é direito das mulheres o desenvolvimento 
pleno de sua capacidade profissional, sem a necessidade de enfrentar diuturnamente 
preconceitos que lhe trazem prejuízos, desde as condições de trabalho impostas até a 
sua realização pessoal, em vista da multiplicidade de tarefas que precisam desempenhar 
dentro e fora do ambiente de trabalho. 

Desejamos, com essa iniciativa, enfrentar práticas discriminatórias nas 
relações de trabalho que resistem em diminuir as possibilidades de crescimento das 
mulheres, mesmo em pleno século 21. Acreditamos que é dever do Estado tornar 
obsoleta a prática do mercado de trabalho que, sem qualquer justificativa razoável, atribui 
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salários menores para as mulheres, mesmo quando são iguais as atribuições e 
capacitações; a prática de preterir as mulheres nas oportunidades de ascensão dentro do 
ambiente de trabalho; a prática de, enfim, não considerar as contribuições que as 
mulheres trazem no momento de recompensá-las. 

 Não é possível conviver sem grande indignação com as repetidas 
estatísticas apuradas pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) que, em seu 
estudo Retrato das Desigualdades de Gênero e Raça, realizado em 2008, mostra que, se 
as políticas de igualdade de gênero não forem aceleradas, seriam necessários 84 anos 
para igualar salários de homens e mulheres.  

Para que essa igualdade seja acelerada, é necessário que sejamos ousados 
na adoção de políticas públicas que combatam a discriminação contra as mulheres. 

O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) também nos oferece 
um retrato da injustificável discriminação, ao apontar que, embora mais escolarizadas, as 
mulheres ganham menos que os homens. A Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios 
de 2008, elaborada pelo IBGE, apontou que cerca de 60% das mulheres possuem 11 
anos ou mais de estudo, índice superior, portanto, ao dos homens (40%). No entanto, o 
rendimento das mulheres trabalhadoras é, em média, de R$ 839 mensais, o que 
representa 71,6% do rendimento médio dos homens (R$ 1.172), em 2008. Isto ocorre em 
todas as categorias de posição na ocupação, inclusive a de trabalhadores domésticos, 
cuja predominância é feminina. 

Quando se trata de mulheres com nível superior, a diferença salarial é ainda 
maior: elas ganham cerca de 60% do salário dos homens com igual escolaridade.  

As discrepâncias atingem, ainda, outros indicadores, como o percentual de 
trabalhadoras com carteira assinada, que é de apenas 37,8%, enquanto o de homens já 
atinge 48,6%.  

Por outro lado, a divisão de tarefas domésticas continua francamente 
desfavorável às mulheres: 89% delas, embora trabalhem fora, continuam 
desempenhando tarefas domésticas, contra apenas 47% dos homens. Esse dado 
evidencia a sobrecarga de responsabilidades das mulheres e o desequilibro que lhes é 
imposto na conciliação da vida privada e da vida profissional. 

Estudo divulgado no início deste mês (março/2011) pela Fundação Seade 
(Sistema Estadual de Análise de Dados) de São Paulo e pelo Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), com base em pesquisas realizadas 
na região metropolitana de São Paulo, corroboram os dados já conhecidos: as mulheres 
aumentaram sua participação no mercado de trabalho e melhoraram o grau de instrução 
em relação aos homens, mas continuam recebendo menos do que eles.  
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 6
E a maior diferença se verifica nos cargos com nível superior completo: 

mulheres recebem 63,8% do salário pago aos homens em iguais condições laborais. 

A proposição ora apresentada se ancora nos termos de nossa Constituição 
Federal, e de outros importantes documentos que cuidam dos direitos das mulheres, 
como a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as 
Mulheres, ratificada pelo Brasil em 1984, e a Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 

Expressa também as lutas do movimento organizado de mulheres no Brasil, 
especialmente na seara sindical; o acumulo das discussões promovidas pela Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres; assim como as discussões, propostas e debates 
realizados dentro do próprio Congresso Nacional. Cumpre-nos ainda, com este projeto, 
homenagear o esforço da combativa Senadora Serys Slhessarenko, que na legislatura 
passada apresentou projeto de lei nessa mesma direção, tendo sido arquivado por força 
do regimento do Senado Federal. 

Temos a convicção de que as medidas aqui propostas, com as contribuições 
que certamente serão apresentadas no decorrer de sua tramitação, poderão constituir 
passo importante em favor da igualdade entre mulheres e homens no mundo do trabalho.  

Sala das Sessões,  

Senador INÁCIO ARRUDA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

 

DAS PENALIDADES 

Art. 401 - Pela infração de qualquer dispositivo deste Capítulo, será imposta ao 
empregador a multa de cem a mil cruzeiros, aplicada, nesta Capital, pela autoridade 
competente de 1ª instância do Departamento Nacional do Trabalho, e, nos Estados e 
Território do Acre, pelas autoridades competentes do Ministério do Trabalho, Industria e 
Comercio ou por aquelas que  exerçam funções delegadas. 

        § 1º - A penalidade será sempre aplicada no grau máximo: 

        a) se ficar apurado o emprego de artifício ou simulação para fraudar a aplicação dos 
dispositivos deste Capítulo;  

        b) nos casos de reincidência. 

        § 2º - O processo na verificação das infrações, bem como na aplicação e cobrança 
das multas, será o previsto no título "Do Processo de Multas Administrativas", observadas 
as disposições deste artigo. 

CAPÍTULO VII 

DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

        Art. 903. As penalidades estabelecidas no título VIII serão aplicadas pelo Juiz , ou 
tribunal, que tiver de conhecer da desobediência, violação, recusa, falta, ou coação, ex-
officio, ou mediante representação de qualquer interessado ou da Procuradoria da Justiça 
do Trabalho.  
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        Art. 903. As penalidades estabelecidas no título anterior serão aplicadas pelo juiz, ou 
tribunal que tiver de conhecer da desobediência, violção recusa, falta, ou coação, ex-
offício, ou mediante, representação de qualquer interessado ou da Procuradoria da 
Justiça do Trabalho. (Redação dada pela Decreto Lei nº 8.737, de 1946) 

        Art. 904. As sanções em que incorrerem as autoridades da Justiça do Trabalho serão 
aplicadas pelo tribunal imediatamente superior, ex-officio, o u mediante representação de 
qualquer interessado ou da Procuradoria da Justiça do Trabalho.  
        § 1º Tratando-se de membro do Conselho Nacional do Trabalho será competente 
para a imposição de execuções o Conselho Federal.  
        § 2º Enquanto não estiver organizado e funcionando o Conselho Federal, o processo 
será encaminhado à Presidência da República.  
        Art. 904. As sanções em que incorrerem as autoridades da Justiça do Trabalho serão 
aplicadas pela autoridade ou tribunal imediatamente superior, conforme o caso, ex-officio, 
ou mediante representação de qualquer interessado ou da Procuradoria.  
        § 1º Tratando-se de membro do Conselho Nacional do Trabalho será competente 
para a imposição de sanções o Senado Federal.  
        § 2º Enquanto não estiver organizado e funcionando o Senado Federal, será 
competente para a imposição de sanções o Presidente da República. (Redação dada pela 
Decreto Lei nº 8.737, de 1946) 

        Art. 904 - As sanções em que incorrerem as autoridades da Justiça do Trabalho 
serão aplicadas pela autoridade ou Tribunal imediatamente superior, conforme o caso, ex 
officio, ou mediante representação de qualquer interessado ou da Procuradoria. (Redação 
dada pelo Decreto-lei nº 8.737, de 19.1.1946) 

        Parágrafo único. Tratando de membro do Tribunal Superior do Trabalho será 
competente para a imposição de execuções o Conselho Federal. (Parágrafo 1º 
renumerado pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

        § 2º Enquanto não estiver organizado e funcionando o Conselho Federal, o processo 
será encaminhado à Presidência da República.  (Revogado pelo Decreto-Lei nº 229, de 
28.2.1967) 

        Art. 905 - Tomando conhecimento do fato imputado, o Juiz, ou Tribunal competente, 
mandará notificar o acusado, para apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias, defesa por 
escrito. 

        § 1º - É facultado ao acusado, dentro do prazo estabelecido neste artigo, requerer a 
produção de testemunhas, até ao máximo de 5 (cinco). Nesse caso, será marcada 
audiência para a inquirição. 

        § 2º - Findo o prazo de defesa, o processo será imediatamente concluso para 
julgamento, que deverá ser proferido no prazo de 10 (dez) dias. 
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        Art. 906 - Da imposição das penalidades a que se refere este Capítulo, caberá 
recurso ordinário para o Tribunal Superior, no prazo de 10 (dez) dias, salvo se a 
imposição resultar de dissídio coletivo, caso em que o prazo será de 20 (vinte) dias. 

        Art. 907 - Sempre que o infrator incorrer em pena criminal far-se-á remessa das 
peças necessárias à autoridade competente. 

        Art. 908 - A cobrança das multas estabelecidas neste Título será feita mediante 
executivo fiscal, perante o Juiz competente para a cobrança de dívida ativa da Fazenda 
Pública Federal. 

        Parágrafo único - A cobrança das multas será promovida, no Distrito Federal e nos 
Estados em que funcionarem os Tribunais Regionais pela Procuradoria da Justiça do 
Trabalho, e, nos demais Estados, de acordo com o disposto no Decreto-Lei nº 960, de 17 
de dezembro de 1938.  

 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.029, DE 13 DE ABRIL DE 1995. 

Proíbe a exigência de atestados de gravidez e 
esterilização, e outras práticas discriminatórias, 
para efeitos admissionais ou de permanência da 
relação jurídica de trabalho, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para 
efeito de acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por motivo de sexo, origem, 
raça, cor, estado civil, situação familiar ou idade, ressalvadas, neste caso, as hipóteses de 
proteção ao menor previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

Art. 2º Constituem crime as seguintes práticas discriminatórias: 

I - a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro 
procedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez; 

II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que configurem; 
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a) indução ou instigamento à esterilização genética; 

b) promoção do controle de natalidade, assim não considerado o oferecimento de 
serviços e de aconselhamento ou planejamento familiar, realizados através de instituições 
públicas ou privadas, submetidas às normas do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Pena: detenção de um a dois anos e multa. 

Parágrafo único. São sujeitos ativos dos crimes a que se refere este artigo: 

I - a pessoa física empregadora; 

II - o representante legal do empregador, como definido na legislação trabalhista; 

III - o dirigente, direto ou por delegação, de órgãos públicos e entidades das 
administrações públicas direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 3º Sem prejuízo do prescrito no artigo anterior, as infrações do disposto nesta lei 
são passíveis das seguintes cominações: 

Art. 3o  Sem prejuízo do prescrito no art. 2o e nos dispositivos legais que tipificam os 
crimes resultantes de preconceito de etnia, raça ou cor, as infrações do disposto nesta Lei 
são passíveis das seguintes cominações: (Redação dada pela Lei nº 12.288, de 2010) 

I - multa administrativa de dez vezes o valor do maior salário pago pelo empregador, 
elevado em cinqüenta por cento em caso de reincidência; 

II - proibição de obter empréstimo ou financiamento junto a instituições financeiras 
oficiais. 

Art. 4º O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos moldes desta 
lei, faculta ao empregado optar entre: 

Art. 4o  O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos moldes 
desta Lei, além do direito à reparação pelo dano moral, faculta ao empregado optar 
entre: (Redação dada pela Lei nº 12.288, de 2010) 

I - a readmissão com ressarcimento integral de todo o período de afastamento, 
mediante pagamento das remunerações devidas, corrigidas monetariamente, acrescidas 
dos juros legais; 
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II - a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, corrigida 

monetariamente e acrescida dos juros legais. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de abril de 1995; 174º da Independência e 107º da República. 

                                   FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
                                   Paulo Paiva 

 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17.4.1995 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Às Comissões de Agricultura e Reforma Agrária; de Assuntos Sociais; e de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, cabendo à última a decisão terminativa)  
 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 01/04/2011. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11107/2011 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 209, de 2012, que altera a Lei nº 8.078, de 19  
de setembro de 1990,  que instituiu  o Código de  
Defesa  do  Consumidor,  para  incluir  penalidade  
para quem deixar  de eliminar pontualmente  dos  
cadastros  ou  bancos  de  dados  informações  
negativas  referentes  a  período  superior  a  cinco  
anos. 

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO

I – RELATÓRIO

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 209, de 2012, da Senadora Ana Amélia, que altera a Lei nº 8.078, de 1990, 
que instituiu o Código de Defesa do Consumidor, para estabelecer, como crime 
contra as relações de consumo, a conduta de deixar de eliminar pontualmente 
dos  cadastros  ou  banco  de  dados  de  correntistas  ou  clientes  todas  as 
informações negativas referentes a eventos ou litígios ocorridos há mais  de 
cinco anos, com pena de detenção de três meses a um ano e multa. 

O PLS nº 209, de 2012, compõe-se de dois artigos.  Seu art. 1º 
inclui o art. 71-A na Lei nº 8.078, de 1990, para os fins que objetiva. A pena 
prevista  é  de  três  meses  a  um ano.  O segundo  artigo  trata  da  cláusula  de 
vigência, que é imediata com a publicação. 

Em sua justificativa, a nobre autora argumenta que o Código de 
Defesa  do  Consumidor  representou  grande  conquista  para  o  consumidor 
brasileiro,  que passou a contar  com um instrumento de proteção similar  ao 
existente em países desenvolvidos.

No entanto, o artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor, que 
disciplina os bancos de dados sobre consumidores, segue sendo burlado, pois 
estabelece que “os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, 
claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter 
informações  negativas  referentes  a  período superior  a  cinco  anos”,  mas  as 
instituições financeiras mantêm a prática de deixar em cadastro perpétuo todo 
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correntista  com  passado  inadimplente  ou  que  tenha  ingressado  na  Justiça 
contra a instituição financeira.

Adverte ainda que a julgar pelo grande número de denúncias ao 
PROCON,  as  chamadas  “listas  negras  internas”  existem  não  somente  nas 
instituições financeiras privadas, como também nas instituições sob controle 
estatal, como o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal.

Considera que uma explicação para o descaso com que o referido 
dispositivo é tratado está na ausência de sanções claras quanto à adequação dos 
cadastros e bancos de dados ao prazo prescricional de cinco anos. 

Conclui a justificativa afirmando que a pena proposta é a mesma 
prevista para quem utilizar algum tipo de constrangimento ilegal na cobrança 
de dívidas, pois, na verdade, é o que as instituições financeiras estão a fazer ao 
manter cadastros e bancos de dados com informações negativas superiores a 
cinco anos. 

A  proposição  foi  distribuída  para  a  Comissão  de  Assuntos 
Econômicos (CAE); Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle (CMA) e para a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), cabendo à última a decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão,  nos  termos  do  art.  99,  inciso  I,  do 
Regimento  Interno do Senado Federal,  opinar sobre aspectos  econômicos  e 
financeiros  de  qualquer  matéria  que  lhe  seja  submetida  por  despacho  do 
Presidente ou deliberação do Plenário.

Quanto à constitucionalidade e juridicidade, o Projeto atende aos 
requisitos  formais.  Conforme  o  art.  22,  inciso  I,  da  Constituição  Federal, 
compete privativamente à União legislar sobre direito civil, comercial e penal. 
Afirma ainda a Carta Magna em seu art. 24, inciso VIII, que compete à União, 
concorrentemente com Estados e Municípios, legislar sobre responsabilidade 
por dano ao consumidor. Ao mesmo tempo, o art. 48 da Lei Maior incumbe ao 
Congresso  Nacional,  mediante  sanção  do  Presidente  da  República,  dispor 
sobre todas as matérias de competência da União. 

Do ponto de vista da técnica legislativa, não se tem reparo a fazer 
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ao PLS nº 209, de 2012. Não há inclusão de matéria diversa ao tema expresso 
em sua ementa.

Finalmente, sob o aspecto formal, cabe observar que a matéria não 
tem implicação direta sobre o sistema tributário e as finanças públicas.

Sobre o mérito, devemos parabenizar a nobre autora da matéria 
pela lucidez e oportunidade da iniciativa e pela justificativa apresentada. Cabe 
observar que, no máximo, poder-se-ia contestar ou argumentar contrariamente 
ao prazo prescricional de cinco anos, mas jamais pode dispor uma instituição 
financeira  ou  qualquer  ofertante  de  bens  e  serviços  ao  consumidor  de 
informações negativas referentes a período superior ao estabelecido pela Lei. 

Ademais, quanto ao prazo prescricional, observamos que não há 
nenhuma justificativa econômica satisfatória para esse tipo de cadastro. Manter 
uma “lista negra” sobre um cliente por prazo muito longo é tão absurdo quanto 
fazer exame da adimplência dos ascendentes dele para elaborar uma análise de 
risco de crédito.

III – VOTO

Tendo em vista o exposto, manifesto-me pela aprovação do PLS 
nº 209, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 209, DE 2012 
 

Altera a Lei nº 8.078, de 19 de setembro de 1990, que 
instituiu o Código de Defesa do Consumidor, para 
incluir penalidade para quem deixar de eliminar 
pontualmente, dos cadastros ou bancos de dados, 
informações negativas referentes a período superior a 
cinco anos.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº 8.078, de 19 de setembro de 1990, passa a vigorar com o 
acréscimo do seguinte artigo:  

“Art. 71-A. Deixar de eliminar pontualmente dos cadastros ou 
bancos de dados de correntistas ou clientes todas as informações 
negativas referentes a eventos ou litígios ocorridos há mais de cinco 
anos.  

Pena: detenção de três meses a um ano e multa.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 8.078, de 19 de setembro de 1990, que instituiu o Código de Defesa 
do Consumidor (CDC), representou grande conquista para o consumidor brasileiro, que 
passou a contar com um instrumento de proteção similar ao existente em países 
desenvolvidos. Infelizmente, mais de duas décadas após a aprovação do Código, alguns 
de seus dispositivos seguem sendo burlados pelas empresas brasileiras, especialmente 
as do setor financeiro.  

Um dos artigos do CDC de mais difícil aplicação é o artigo 43, que disciplina 
os bancos de dados sobre consumidores. Em seu parágrafo primeiro, este artigo 
determina que “os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, 
verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações 
negativas referentes a período superior a cinco anos”. Embora tal dispositivo deixe claro 
que nenhum dado cadastral negativo pode superar o quinquênio, as instituições 
financeiras brasileiras mantêm a prática de botar em lista negra perpétua todo correntista 
com passado inadimplente ou que tenha entrado na justiça contra o banco. 

A julgar pelo grande número de denúncias ao Procon, as listas negras 
internas existem não somente nas instituições financeiras privadas como também nas 
instituições sob controle estatal, como o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal.  

Uma explicação para o descaso com que o referido dispositivo é tratado está 
na ausência de sanções claras. O Código, ao tratar das infrações penais e das penas que 
devem ser aplicadas em cada caso, deixa uma lacuna referente à adequação dos 
cadastros e bancos de dados ao prazo prescricional de cinco anos.  

Assim sendo, sugerimos a inclusão no Código de Defesa do Consumidor, de 
um artigo 71-A, que prevê uma penalidade para as instituições que não eliminarem 
pontualmente, dos cadastros ou bancos de dados dos clientes, informações negativas 
referentes a eventos ou litígios ocorridos há mais de cinco anos. A pena sugerida – 
detenção de três meses a um ano e multa – é a mesma prevista no artigo 71, que pune 
quem utilizar algum tipo de constrangimento ilegal na cobrança de dívidas. Pois a verdade 
é que as instituições financeiras brasileiras estão, ao arrepio da lei, utilizando 
constrangimento ilegal na cobrança das dívidas de seus clientes. 

 
Sala das Sessões, 
 
Senadora ANA AMÉLIA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento 
Regulamento 
Vigência 
Vide Decreto nº 2.181, de 1997 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

.............................................................................................................. 
TÍTULO II 

Das Infrações Penais 
............................................................................................................... 

  Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou 
moral, afirmações falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que 
exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, 
descanso ou lazer: 

        Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

........................................................................................................... 
 
 
 
 
 
 
 
 
(À Comissão de Assuntos Econômicos; de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
Publicado no DSF em  15/06/2012 

 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:12670/ 2012 
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 PARECER Nº           , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 11, de 2012 (Projeto 
de  Lei  nº  6.316,  de  2009,  na  origem),  do 
Deputado  Marco  Maia,  que  inclui  artigo  ao 
Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, que  
dispõe sobre bagagem de passageiro procedente  
do  exterior,  disciplina  o  regime  de  entreposto  
aduaneiro, estabelece normas sobre mercadorias  
estrangeiras  apreendidas  e  dá  outras  
providências, a fim de autorizar a instalação de  
Lojas  Francas  em  Municípios  da  faixa  de  
fronteira  cujas  sedes  se  caracterizam  como  
cidades  gêmeas  de  cidades  estrangeiras;  e  
institui  o  Regime  Aduaneiro  Especial  de  
Exportação pelo Varejo Nacional.

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA

I – RELATÓRIO

Chega  à  Comissão  de  Assuntos  Econômicos  (CAE),  para 
apreciação em caráter terminativo, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 11, 
de  2012  (Projeto  de  Lei  nº  6.316,  de  2009,  na  origem),  de  autoria  do 
Deputado MARCO MAIA, cuja ementa se encontra transcrita acima.

O art. 1º do PLC acrescenta o art. 15-A ao Decreto-Lei nº 1.455, 
de 7 de abril de 1976, para autorizar a instalação de lojas francas para a venda 
de mercadoria nacional ou estrangeira nas sedes de Municípios caracterizados 
como cidades gêmeas de cidades estrangeiras na linha de fronteira do Brasil, a 
critério da autoridade competente. O pagamento das mercadorias poderá ser 
em  moeda  nacional  ou  estrangeira.  As  pessoas  físicas  somente  poderão 
adquirir mercadorias nas lojas francas se observadas as regras previstas no art. 
15 da norma para as lojas francas instaladas em zona primária de porto ou 
aeroporto e os demais requisitos e condições estabelecidos pela autoridade 
competente.
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O art.  2º  institui  o  Regime Aduaneiro Especial  de Exportação 
pelo Varejo Nacional  (EVN), tendo como beneficiário  a pessoa física não 
residente no País, qualificada como turista estrangeiro, que retire do território 
nacional,  em caráter permanente,  bens admitidos a este Regime Aduaneiro 
Especial,  portados  em bagagem acompanhada  e  adquiridos  há no máximo 
noventa dias em estabelecimentos comerciais do varejo nacional que estejam 
autorizados  pela  Receita  Federal  do  Brasil  a  funcionar  como  Varejistas 
Exportadores do regime.

O Regime, conforme determina o § 2º do art. 3º, será objeto de 
regulamentação, na qual serão definidos a lista das classes de bens admitidos 
ao EVN, os critérios de qualificação da pessoa física não residente no País 
como turista estrangeiro e de autorização dos estabelecimentos comerciais do 
varejo  nacional  para  funcionamento  como  Varejista  Exportador  e  as 
presunções relativas aos bens beneficiados quanto à sua aquisição pessoal em 
nome próprio, como sendo por consumidor final, e quanto à sua remoção do 
território nacional, como sendo em caráter permanente.

O art. 4º enuncia que o beneficiário (o turista estrangeiro) tem 
direito às imunidades constitucionais usufruídas pela exportação, no atacado, 
e à suspensão usufruída pela importação, no Regime Aduaneiro Especial de 
Loja Franca, de impostos e contribuições federais incidentes sobre os bens 
admitidos ao EVN. Esse direito será exercido, exclusivamente, por meio de 
restituição consolidada para cada bem beneficiado que adquirir. A restituição 
será  paga,  unicamente,  na  ocasião  em que o beneficiário  remover  o  bem, 
permanentemente, do território nacional.

O  beneficiário  deve,  antes  de  remover  o  bem  do  território 
nacional, exibi-lo pessoalmente à administração fazendária federal, conforme 
dispuser  o  regulamento,  acompanhado  dos  correspondentes  documentos 
fiscais de aquisição e de restituição, que serão emitidos conjuntamente por 
Varejista Exportador sempre que pessoalmente exigido pelo adquirente.

O valor  da restituição correspondente  a  cada  bem beneficiado 
poderá ser apurado pelo próprio Varejista Exportador ou então por estimativa 
da administração tributária federal.

A forma de pagamento da restituição devida ao beneficiário do 
EVN pela administração tributária federal será estabelecida por regulamento, 

2

251



admitida a sua intermediação financeira, por meio eletrônico ou cheque de 
viagem, e a conversão da sua expressão monetária para dólares americanos, 
com adoção de cotação oficial da moeda americana.

O art. 5º determina que a operacionalização do EVN na faixa de 
fronteira terrestre do território nacional também será objeto de regulamento.

Segundo o art. 6º, a lei objeto de conversão da proposição entra 
em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos, quanto aos benefícios 
que concede, a partir da sua regulamentação, que, em seus quatro exercícios 
financeiros  iniciais,  admitirá  ao  EVN,  exclusivamente,  classes  de  bens 
importados que hajam sido comercializados no país, sob o Regime Aduaneiro 
Especial  de  Loja  Franca,  no  último  exercício  financeiro  anterior  à  sua 
vigência,  para  os  quais  seja  viável  a  apuração  contábil  pelo  Varejista 
Exportador  da  restituição  devida  ao  beneficiário  do  EVN,  e  autorizará  o 
funcionamento,  exclusivamente,  de  Varejistas  Exportadores  que  aceitem 
responsabilizar-se pela sua exatidão, priorizando a operacionalização prevista 
no art. 5°.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

Na reunião de 14 de junho de 2012, a Comissão de Relações 
Exteriores  e  Defesa  Nacional  apreciou  o  projeto  e  avalizou  o  relatório 
apresentado pelo Senador MOZARILDO CAVALCANTI, pela aprovação do 
PLC sem modificações.

II – ANÁLISE

À Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos dos arts. 91, 
inciso I, e 99, inciso IV, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
cabe opinar, em decisão terminativa, sobre proposições pertinentes a tributos, 
como é o caso, dispensada a competência do Plenário.

O  PLC  nº  11,  de  2012,  coaduna-se  com  os  parâmetros 
constitucionais  aplicáveis,  quer  no  tocante  à  legitimidade  da  iniciativa 
parlamentar no processo legislativo (art. 61, caput, da Constituição Federal – 
CF),  quer  quanto  à  competência  da  União  e  do  Congresso  Nacional  para 
legislar sobre a matéria (arts. 24, inciso I; 48, caput e inciso I, da CF).
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No  tocante  à  juridicidade,  a  proposição  se  afigura  correta. 
Vejamos.  O  meio  eleito  para  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos  – 
normatização via  edição de lei  ordinária  – é  o  adequado.  A matéria  nela 
tratada  inova o ordenamento jurídico. O PLC também possui o atributo da 
generalidade,  aplicando-se a  todas as  situações de fato que se  insiram na 
hipótese legal. Finalmente, se revela compatível com os princípios diretores 
do sistema de direito pátrio. 

A tramitação do PLC observou o Regimento  Interno desta Casa 
e,  no  que  tange  à  técnica  legislativa,  foram  respeitadas  as  regras  para  a 
elaboração e alteração de normas, dispostas na Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998.

Devemos parabenizar  o belo trabalho que foi  desenvolvido na 
Câmara dos Deputados e do qual resultou o PLC nº 11, de 2012. Realmente, a 
proposição é um avanço, tanto no que toca à autorização para instalação de 
lojas francas nos Municípios caracterizados como cidades gêmeas de cidades 
estrangeiras em linha de fronteira, como em relação à incorporação de técnica 
de tributação que visa estimular as exportações pelo varejo nacional.

Em relação ao primeiro tema – lojas francas em área de fronteira 
–, são conhecidas as dificuldades atualmente enfrentadas por algumas cidades 
brasileiras. Por exemplo, em nosso Estado, o Rio Grande do Sul, há vários 
Municípios  vizinhos de cidades  uruguaias  e  argentinas que estão  sofrendo 
uma  competição  comercial  injusta  e  predatória,  sendo  inaceitável  a  atual 
situação. Efetivamente, as cidades localizadas do outro lado da fronteira, que 
possuem  regimes  tributários  diferenciados  e  mais  favoráveis,  atraem 
brasileiros de toda a região, que deixam de comprar no Brasil para lá adquirir 
uma grande variedade de bens.

Dessa forma, cidades brasileiras geminadas como Chuí, Santana 
do Livramento, Jaguarão, Uruguaiana, e várias outras localizadas em um total 
de nove Estados, vêm sofrendo efeitos econômicos negativos e sobrevivendo 
com grande dificuldade. A aprovação do PLC nº 11, de 2012, é um passo 
importante para a solução da questão. Está em consonância, inclusive, com o 
art. 132 do Código Aduaneiro do MERCOSUL, que restringe a instalação de 
lojas francas à zona primária dos seus países membros, embora essa restrição 
não  tenha  força  legal  porque  o  Código  ainda  não  foi  aprovado  pelos 
Parlamentos  dos  países  membros.  Isso  porque  a  zona  primária  abrange, 
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necessariamente,  pontos  alfandegados  das  faixas  de  fronteira  terrestre, 
justamente onde se localizam as cidades gêmeas, nas quais o PLC passa a 
permitir  que se  autorize a  instalação de Lojas Francas,  que deverão,  após 
alfandegadas, operar rigorosamente segundo as rígidas normas aduaneiras em 
vigor aplicáveis a esses estabelecimentos comerciais.

Noutro giro, o  Regime Aduaneiro Especial de Exportação pelo 
Varejo Nacional (EVN) é uma inovação em nossa legislação pátria, mas não é 
novidade  em  vários  outros  países,  como,  por  exemplo,  Portugal,  França, 
Espanha  e  Argentina.  Trata-se,  simplesmente,  de  aplicação  de  técnica 
tributária básica consistente em não onerar as exportações. Na maioria dos 
países  que  adotam  esse  sistema,  ele  é  conhecido  como  Tax  Free e  tem 
funcionado  como  excelente  estímulo  de  compra  por  parte  dos  turistas 
estrangeiros,  beneficiários  do  regime,  que  utilizam  portos  e  aeroportos 
internacionais, provenientes de países não fronteiriços.

Assim,  verificado  que  o  produto  nacional  será  destinado  ao 
exterior,  ele  deve  ser  desonerado  de  tributos,  de  forma  a  aumentar  a  sua 
competitividade. A verificação da remoção do produto do território nacional, 
a  ser  realizada  pela  autoridade  fazendária,  nos  termos  indicados  no  PLC, 
garantirá a real exportação e legitimará a concessão dos benefícios tributários.

O  PLC  é  tecnicamente  bem  elaborado,  prevendo  normas 
detalhadas acerca do novo regime. Ademais, remete a regulamento algumas 
questões  de  ordem  administrativa  e  logística,  valorizando,  assim,  a 
experiência dos técnicos da Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) 
especialistas em aduana.

Em princípio, os portos e aeroportos internacionais devem ser os 
locais  escolhidos  para  abrigar  os  recintos  de  pagamento  da  restituição  de 
tributos  federais  aos turistas  estrangeiros,  nos termos  previstos  pelo EVN, 
assegurando a efetiva exportação dos bens beneficiados, como se dá na quase 
totalidade dos inúmeros países que já o adotaram. Para a faixa de fronteira, 
confere-se  ao  regulamento  (art.  5º)  ampla  discricionariedade  da 
operacionalização  desse  pagamento,  com  as  exigências  diferenciadas  que 
sejam tidas como assecuratórias da efetiva exportação pelo turista estrangeiro.

A alíquota da restituição, a ser fixada pelo regulamento do EVN, 
deve ser representativa dos tributos federais, contidos nos preços finais pagos 
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pelos  turistas  estrangeiros  na  aquisição  dos  bens  beneficiados,  incidentes 
sobre  a  sua  cadeia  produtiva,  o  que  inclui,  além da  Contribuição  para  o 
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento  da Seguridade Social 
(COFINS),  o  Imposto  sobre  Produtos  Industrializados  (IPI)  e  eventual 
Imposto de Importação, podendo atingir patamares em torno de quarenta por 
cento do seu preço ao turista consumidor final. Já o custo de implantação em 
portos  e  aeroportos  internacionais  consiste  apenas  na  readequação  dos 
recursos humanos da RFB em conformidade com o aumento do fluxo turístico 
internacional. Ou seja, os benefícios do regime superam, em muito, os custos 
para sua implementação.

Finalmente,  vale  frisar  que  a  Argentina,  país  membro  do 
MERCOSUL,  já  dispõe  desse  mecanismo  instituído  em  sua  legislação 
aduaneira em vigor, razão pela qual a adoção, pelo Brasil, do EVN torna mais 
simétrica  a  integração  e  prestigia  o  princípio  da  reciprocidade  do  Direito 
Internacional,  não  constituindo,  assim,  uma  criação  unilateral  de  regime 
aduaneiro especial de exportação.

III – VOTO

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 11, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E 
DEFESA  NACIONAL,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da 
Câmara nº 11, de 2012 (nº 6.316, de 2019, na origem), 
do  Deputado  Marco  Maia,  que  inclui  artigo  ao 
Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, que dispõe  
sobre bagagem de passageiro procedente do exterior,  
disciplina  o  regime  de  entreposto  aduaneiro,  
estabelece  normas  sobre  mercadorias  estrangeiras  
apreendidas  e  dá  outras  providências,  a  fim  de  
autorizar a instalação de Lojas Francas em Municípios  
da faixa de fronteira cujas sedes se caracterizam como 
cidades  gêmeas de  cidades  estrangeiras;  e  institui  o  
Regime Aduaneiro Especial de Exportação pelo Varejo  
Nacional.

RELATOR: Senador MOZARILDO CAVALCANTI

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 
nº 11, de 2012 (nº 6.316, de 2009, na origem), de autoria do Deputado Marco 
Maia, que  inclui artigo ao Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, que  
dispõe  sobre  bagagem  de  passageiro  procedente  do  exterior,  disciplina  o  
regime  de  entreposto  aduaneiro,  estabelece  normas  sobre  mercadorias  
estrangeiras  apreendidas  e  dá  outras  providências,  a  fim  de  autorizar  a  
instalação de Lojas Francas em Municípios da faixa de fronteira cujas sedes se  
caracterizam como cidades gêmeas de cidades estrangeiras; e institui o Regime  
Aduaneiro Especial de Exportação pelo Varejo Nacional.

O projeto tem por objetivo, inicialmente, permitir  a instalação de 
lojas francas em sedes de Municípios caracterizados como cidades gêmeas de 
cidades estrangeiras na linha de fronteira do Brasil.
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Ademais,  cria  Regime  Aduaneiro  Especial  de  Exportação  pelo 
Varejo Nacional, no âmbito da tributação federal, a fim de beneficiar o turista 
estrangeiro que adquire bens portáveis no País com a restituição de impostos e 
contribuições federais no momento de seu retorno.

Aprovada na Câmara dos Deputados, vem a proposição à revisão 
desta Câmara Alta, onde não recebeu emendas.

A matéria foi  distribuída à Comissão de Relações Exteriores e à 
Comissão de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa.

II – ANÁLISE

Os  requisitos  formais  de  constitucionalidade  são  atendidos  pelo 
Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 11, de 2012, tendo em vista que a matéria 
deve ser disciplinada em lei ordinária (CF, art. 48, X), não havendo, também, 
qualquer reparo no tocante à constitucionalidade material e à juridicidade.

Quanto ao mérito, verifica-se que a proposição se justifica.

Cabe  como  competência  à  Comissão  de  Relações  Exteriores 
analisar questões que digam respeito ao comércio exterior, sobretudo à política 
internacional  que  o  envolve,  enquanto  a  Comissão  de  Assuntos  Econômicos 
versará sobre a questão tributária, os aspectos econômicos e financeiros.

O projeto em questão, inicialmente,  irá beneficiar muitas cidades 
brasileiras com a possibilidade de abertura de lojas francas. De início, estima-se 
que cerca de vinte e oito cidades de nove estados são enquadradas na categoria 
de gêmea de cidade estrangeira, envolvendo de imediato o Rio Grande do Sul, 
Acre, Amazonas,  Amapá, Mato Grosso do Sul, Paraná, Roraima, Rondônia e 
Santa Catarina.

Atualmente,  brasileiros  se  deslocam  a  essas  cidades  fronteiriças 
para adquirir  produtos,  mas  não há a  possibilidade  de estrangeiros virem ao 
Brasil comprar em lojas francas, que aqui estão adstritas a aeroportos e portos. A 
presente  proposição  corrigirá  essa  distorção,  incrementando  o  turismo  e 
beneficiando a qualidade de vida de cidadãos brasileiros e a saúde financeira de 
muitos Municípios.

Quanto  ao  segundo  objeto  da  proposição,  a  de  criar  Regime 
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Aduaneiro Especial de Exportação pelo Varejo Nacional, que seria o equivalente 
ao  tax free  ou  détache, do ponto de vista das relações exteriores igualmente é 
positivo, pois estimula o turista a adquirir produtos na sua estada no Brasil.

Ambos  os  objetivos  são  extremamente  bem-vindos  para  o 
desenvolvimento brasileiro, para a atração de novo tipo de turista estrangeiro ou 
de novo consumo realizado por turista estrangeiro. 

Por fim, frisamos que o PLC 11/2012 trata de providência da maior 
importância, que acompanha a intensificação das relações do Brasil com outros 
Países e da vinda de estrangeiros a nosso País, e a tentativa de incluir o Brasil na 
rota do turismo de compras, modalidade que tem sustentado grandes economias 
após a recente crise dos  subprimes, como por exemplo os Estados Unidos da 
América.

III – VOTO

Destarte,  opinamos  pela  APROVAÇÃO  do  Projeto  de  Lei  da 
Câmara n° 11, de 2012.

Sala da Comissão, em 14 de junho de 2012.

Senador FERNANDO COLLOR, Presidente

Senador MOZARILDO CAVALCANTI, Relator
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EMENDA N°                          CAE
 
Acrescente-se o inciso IV ao parágrafo único, e altere-se o artigo 3°, inciso I, alínea “a” e inciso II,  
do Projeto de Lei da Câmara nº 24/2012 para a seguinte redação:

 

 
Art. 3° Os procedimentos necessários à destinação dos recursos auferidos com os contratos ou 
convênios  firmados  com  as  instituições  financeiras  custodiantes,  nos  termos  do  art.  2°, 
obedecerão às seguintes diretrizes:

 
I - os recursos auferidos com os contratos ou convênios a que se refere o art. 2° serão destinados:

 
a) à constituição de Fundos de Modernização e Reaparelhamento Funcional do Poder Judiciário 
dos Estados e do Distrito Federal, dos Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal, das 
Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal, das Procuradorias-Gerais dos Estados e 
do  Distrito  Federal  e  das  Polícias  Civis  dos  Estados  e  Distrito  Federal  para  a  aquisição, 
construção, recuperação, reforma e restauração física de prédios e instalações, para a aquisição 
de equipamentos em geral e para a implantação e manutenção de sistemas de informática e 
sistemas de gestão estratégica;

b)  ao  pagamento  da  prestação  de  serviços,  obedecendo  a  tabelas  previamente  fixadas  aos 
advogados  designados  para  atuar  como assistentes  judiciários  de  pessoas  beneficiadas  pela 
concessão de justiça gratuita nas localidades em que não haja atendimento da Defensoria Pública 
Estadual; e

c) ao investimento em treinamento e especialização de pessoas integrantes das instituições e 
órgãos referidos na alínea a deste inciso;

 
II – concorrerão na distribuição dos recursos, juntamente com o Poder Judiciário de cada Estado e 
do  Distrito  Federal,  o  Ministério  Público,  a  Defensoria  Pública,  a  Procuradoria-Geral  de  cada 
Estado e do Distrito Federal e a Polícia Civil de cada Estado e do Distrito Federal, em percentuais 
que serão definidos em lei estadual ou distrital.

 
III  -  vedação  da  destinação  dos  recursos  para  arcar  com  despesas  de  pessoal,  tais  como 
pagamento de salários, prêmios de produtividade, ou quaisquer outras vantagens remuneratórias 
de qualquer espécie.

 
Parágrafo único. Enquanto não entrar em vigor a lei estadual ou distrital a que se refere o inciso II 
deste artigo, os percentuais devidos a cada um dos órgãos e instituições serão os seguintes:

 
I - Ministério Público de cada Estado e do Distrito Federal – 10% (dez por cento);

II - Defensoria Pública de cada Estado e do Distrito Federal – 10% (dez por cento);

III – Procuradoria-Geral de cada Estado e do Distrito Federal – 3% (três por cento);

IV – Polícia Civil de cada Estado e do Distrito Federal – 10% (dez por cento).
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JUSTIFICAÇÃO

 

 
O  PLC  24/2012  dispõe  sobre  os  procedimentos  de  aplicação  dos  recursos  provenientes  de 
depósitos judiciais e rendimentos líquidos auferidos desta aplicação.

 
O mencionado projeto vem em boa hora, haja vista que confere uma destinação a tais recursos, 
os quais via de regra ficam paralisados em contas correntes e propicia a aplicação dos valores 
auferidos na modernização tanto humana quanto das estruturas dos órgãos públicos que atuam 
na recuperação de ativos.

 
Ocorre que na redação atual ficam contemplados o Ministério Público dos Estados e do Distrito 
Federal, a Defensoria Pública dos Estados e Distrito Federal, a Procuradoria Geral do Estado e do 
Distrito Federal e não foram mencionadas as Polícias Civis dos Estados e Distrito Federal.

 
Observe-se que grande parte dos recursos provenientes de depósitos judiciais à disposição da 
Justiça Federal são oriundos das atividades realizadas pelas Polícias Judiciárias dos Estados e do 
Distrito Federal.

 
Temos que as inúmeras operações realizadas, apreensões de bens e pecúnia, com consequentes 
depósitos  judiciais  e  recuperação  de  recursos,  dentre  outras  atividades,  contribuem  para  a 
formação do montante de ativos à disposição do Poder Judiciário nas contas a ele vinculadas.

 
Se  não  bastassem  tais  argumentos,  deve  ser  mencionado  que  a  inserção  das  Polícias  dos 
Estados e do Distrito Federal na partilha dos valores mencionados neste projeto de lei, além de 
ser justa e razoável, mostra-se extremamente necessária, pois tanto o Poder Judiciário (art. 99 da 
CF), quanto a Defensoria Pública (art. 134 § 2° da CF) e o Ministério Público (art. 127 §§ 2° e 3° 
da CF) já possuem autonomia funcional, administrativa e orçamentária, encontrando-se, pois num 
patamar jurídico bastante mais confortável no que tange aos recursos financeiros disponíveis, 
diversamente das Polícias Judiciárias no âmbito dos Estados, que sofrem com a escassez de 
recursos e com a falta de investimentos. 

 
Noutro prisma, tem-se que reconhecer que as instituições que mais contribuem para o somatório 
destes valores são as polícias judiciárias e a advocacia dos estados, as quais com sua atividade 
finalística recuperam valores e colocam cautelarmente à disposição do Poder Judiciário, por meio 
dos processos em trâmite.

 
Muitas das ações que tramitam na justiça estadual são originadas a partir do mister desenvolvido 
pela  polícias  civis  (valores  apreendidos  em  razão  de  desvios  de  recursos  públicos,  fraudes 
bancárias, tráfico, contrabando, descaminho, sonegação de tributos federais,  trabalho escravo, 
crimes contra a organização do trabalho, etc).

 
E temos ainda que reconhecer que  parcela considerável dos valores vinculados e recuperados 
pelos Estados e pelo Distrito Federal somente foram passíveis de serem alcançados nas ações 
intentadas  pelas  Procuradorias  dos  Estados,  em  decorrência  da  identificação  de 
irregularidades/ilegalidades nas investigações levadas a efeito pela policia judiciária.
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As Polícias  Civis  dos  estados e  do Distrito  Federal,  que desempenham a função de polícias 
judiciárias, fazem parte deste sistema integrado de instituições públicas dotadas de atribuições 
relevantes nos atos de repercussão jurisdicional, contribuindo sobremaneira na recuperação de 
ativos, os quais ficam à disposição do Poder Judiciário dos Estados e do Distrito Federal.

Portanto,  com assento no que fora exposto,  cremos que a aprovação da presente emenda é 
medida de justiça e auxiliará as Polícias Civis dos Estados e do Distrito Federal a se estruturarem 
e investirem em melhorias que garantam um atendimento mais digno ao destinatário de seus 
serviços, que é o cidadão.

Sala dos Comissões,

Senador GIM ARGELLO (PTB/DF)
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador José Agripino

EMENDA Nº   
[ao PLC nº 24, de 2012]

Dê-se a seguinte redação ao art. 1° do PLC nº 24 de 2012.

Art. 1º O Poder Judiciário dos Estados e do Distrito Federal procederá à  
aplicação  dos  recursos  provenientes  dos  depósitos  judiciais  sob  aviso  à  
disposição  da  Justiça  em geral  em  instituição  financeira  autorizada  a  
funcionar  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  em aplicações  financeiras  cujo  
lastro seja títulos da dívida pública da União.

JUSTIFICATIVA

Considerando que:

1. A Constituição Federal resguarda o fundamento da livre iniciativa e ao 
tratar da Ordem Econômica e Financeira, estabeleceu o princípio da livre 
concorrência (artigo 170);

2. O princípio da livre concorrência se compatibiliza com a necessidade de 
realização de procedimento licitatório,  cuja exigência está  prevista no 
artigo 37 da CF;

3. A Administração pública deve prestigiar a realização de procedimentos 
licitatórios que resguardem a mais ampla competição entres os agentes 
aptos a prestar os serviços pretendidos;

4. A ampla competição potencializa vantagens ao Poder Público ao mesmo 
tempo  em  que  garante  o  tratamento  isonômico  das  instituições 
financeiras estatais com as demais instituições financeiras;

5. Os Tribunais  de Contas  vêm julgando ilegal  a  contratação de bancos 
públicos sem a prévia realização de procedimento licitatório; 

6. A participação dos bancos particulares nos contratos relativos a folhas de 
pagamento  dos  servidores  representou  ganho considerável  aos  órgãos 
públicos que passaram a receber recursos por contratos que ao tempo em 
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que realizados com bancos públicos geravam custos;
7. A  participação  dos  bancos  particulares  no  segmento  de  depósitos 

judiciais  fomenta  a  competição  proporcionando  maiores  ganhos  aos 
jurisdicionados e aos órgãos públicos contratantes;

Diante do exposto, considerando o princípio da livre concorrência e a 
defesa  dos  depósitos  judiciais  de  forma  mais  “justa”,  garantindo  o  efetivo 
direito  do  jurisdicionado,  mediante  remuneração  dos  recursos  pela  Selic, 
conforme  utilizado  para  os  tributos,  somos  favoráveis  pela  modificação  do 
artigo supracitado. 

Sala das Sessões, em                de                            de 2012.

Senador José Agripino

Senado Federal\ – Anexo II – Ala Senador Afonso  Arinos – Gabinete 09 – Térreo - CEP 70165-900 - Brasília/DF
Telefones: 61 3303 2361 a 2366 - Fax: 61 3303 1816 e 3303 1641 - E-mail: Jose.agripino@senador.gov.br
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre  o Projeto  de  Lei  da Câmara  
nº 24, de 2012, que  dispõe sobre procedimentos do 
Poder Judiciário dos Estados e do Distrito Federal  
para  a  aplicação  dos  recursos  provenientes  de  
depósitos judiciais sob aviso à disposição da Justiça  
em  geral  e  sobre  a  destinação  dos  rendimentos  
líquidos  auferidos  dessa  aplicação  e  dá  outras  
providências.

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL

I – RELATÓRIO

Esta Comissão examina o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 24, 
de 2012, que dispõe sobre procedimentos do Poder Judiciário dos Estados e  
do Distrito Federal para a aplicação dos recursos provenientes de depósitos  
judiciais sob aviso à disposição da Justiça em geral e sobre a destinação dos  
rendimentos líquidos auferidos dessa aplicação e dá outras providências.

Originalmente,  o  projeto  foi  apresentado  pelo  Deputado  José 
Otávio Germano na Câmara dos Deputados, onde foi registrado como Projeto 
de Lei (PL) nº 7.412, de 2010. Da justificação, depreende-se que o proponente 
tem por objetivo permitir “que os recursos auferidos da aplicação financeira 
decorrente  dos  depósitos  judiciais  sob  aviso  [sejam]  empregados  na 
modernização e ampliação do atendimento dos serviços jurisdicionais nos (...) 
Estados”,  sobretudo em virtude  de  o  Supremo Tribunal  Federal  (STF)  ter 
decidido serem inconstitucionais leis estaduais que pretenderam cuidar dessa 
matéria.

Em 4 de  abril  do  corrente  ano,  a  proposição  veio  ao  Senado 
Federal, onde passou a ser identificada como PLC nº 24, de 2012, compondo-
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se então de seis artigos – descritos a seguir – e tendo sido distribuída a esta 
Comissão.  Subsequentemente,  também  será  submetida  à  Comissão  de 
Assuntos Econômicos (CAE), à qual caberá decisão terminativa.

O  art. 1º atribui ao Poder Judiciário dos Estados e do Distrito 
Federal a responsabilidade por manter os chamados depósitos judiciais sob 
aviso em custódia, preferencialmente, de banco estadual do qual o respectivo 
Estado-Membro participe majoritariamente ou, em não o havendo, da Caixa 
Econômica Federal ou do Banco do Brasil.

O caput do art. 2º faculta ao Poder Judiciário dos Estados e do 
Distrito Federal a celebração de convênios com as instituições financeiras de 
que trata o art. 1º, visando, por um lado, à obtenção de recursos financeiros 
para  a  aquisição  de  bens  e  serviços  destinados  à  melhoria  da  prestação 
jurisdicional, e, em contrapartida, à atuação de tais instituições como agentes 
captadores  e  mantenedores  dos  saldos  relativos  a  depósitos  judiciais  e  a 
precatórios. O  parágrafo único do mesmo dispositivo estabelece que esses 
recursos financeiros advirão da aplicação financeira dos depósitos judiciais, 
deduzidos os valores referentes à remuneração de tais depósitos, às despesas e 
remuneração atinentes à custódia pelas referidas instituições financeiras e à 
correspondente tributação.

O art. 3º determina, em substância, que os recursos auferidos por 
meio dos convênios sobre os quais versa o art. 2º beneficiarão não apenas o 
Poder  Judiciário  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  como  também  os 
respectivos Ministérios Públicos (aos quais se destinarão dez por cento dos 
mencionados recursos,  enquanto não sobrevier  lei  estadual  ou distrital  que 
fixe  novos  percentuais),  Defensorias  Públicas  (também  dez  por  cento)  e 
Procuradorias-Gerais das unidades federativas (três por cento), possibilitando-
lhes,  destarte,  a  aquisição,  construção  e  restauração  física  de  prédios  e 
instalações, a aquisição de equipamentos, sistemas de informática e sistemas 
de gestão estratégica,  bem como o treinamento  de seus  servidores  (sendo, 
contudo,  vedado  o  emprego  dos  valores  dessa  rubrica  em  despesas  de 
pessoal). Ademais, tais recursos poderão igualmente se prestar ao pagamento 
dos  honorários  de  advogados  dativos  onde  não  haja  atendimento  da 
Defensoria Pública.

O  art.  4º exclui  da  incidência  da lei  porventura  resultante  do 
PLC  nº  24,  de  2012,  os  depósitos  judiciais  federais,  bem  como  aqueles 
referentes a tributos de competência de qualquer das três esferas federativas.
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O  art.  5º estabelece  que,  a  fim de que se  proceda às devidas 
estimativas orçamentário-financeiras, os recursos auferidos pelo mecanismo 
que o PLC pretende instituir deverão observar os ditames da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964 (que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para  
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos  
Municípios e do Distrito Federal), e da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000 (que  estabelece normas de finanças públicas voltadas para a  
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências).

Por fim, o art. 6º fixa a cláusula de vigência, ao definir que a lei 
entrará em vigor na data de sua publicação.

No âmbito desta Comissão, foi apresentada uma única emenda ao 
PLC nº 24, de 2012, de autoria do Senador José Agripino, com a finalidade de 
alterar o art. 1º da proposição, autorizando o Poder Judiciário dos Estados e 
do  Distrito  Federal  a  proceder  não  meramente  à  custódia  dos  recursos 
oriundos de depósitos judiciais, mas a seu investimento (de modo análogo ao 
que já  pretende,  aliás,  a  forma atual  do art.  2º  do  projeto)  em aplicações 
financeiras cujo lastro sejam títulos da dívida pública da União, e não mais 
exclusivamente nos bancos estaduais, Caixa Econômica Federal e Banco do 
Brasil,  mas  em qualquer  instituição financeira  autorizada  a  funcionar  pelo 
Banco Central.

II – ANÁLISE

Quanto aos requisitos formais e materiais de constitucionalidade, 
nada  há  a  opor  ao  PLC nº  24,  de  2012,  tendo  em vista  que  i) compete 
privativamente à União legislar sobre direito processual, a teor do disposto no 
art. 22, inciso I, da Constituição Federal (CF); ii) cabe ao Congresso Nacional 
dispor sobre todas as matérias de competência da União (CF, art. 48, caput); 
iii) os termos da proposição não importam em violação de cláusula pétrea; e 
iv) não há vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta Magna.

No  que  concerne  à  juridicidade,  o  projeto  se  afigura  correto, 
porquanto  i) o  meio eleito  para  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos 
(normatização via edição de lei) é o adequado; ii) a matéria nele vertida inova 
o  ordenamento  jurídico;  iii) possui  o  atributo  da  generalidade;  iv) é 
consentâneo com os  princípios gerais do Direito; e  v) se afigura dotado de 
potencial coercitividade.
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No mérito, é oportuna a regulamentação, alvitrada no PLC nº 24, 
de 2012, da aplicação dos recursos relativos aos depósitos judiciais sob aviso 
à disposição da Justiça.

Esse  procedimento  consiste,  em  suma,  no  investimento  em 
aplicações  financeiras  daqueles  valores  relativos  aos  depósitos  judiciais, 
sendo que os rendimentos líquidos gerados por tais aplicações (já deduzidos, 
portanto, valores como aqueles a que alude o parágrafo único do art. 2º do 
PLC nº 24, de 2012) constituem fundos para reaparelhamento e modernização 
do respectivo Poder Judiciário (e, no caso da proposição sob exame, também 
dos respectivos Ministério Público, Defensoria Pública e Procuradoria-Geral 
do Estado ou Distrito Federal, em conformidade com seu art. 3º).

Algumas leis estaduais com semelhante propósito chegaram a ser 
editadas (por exemplo: Lei nº 11.667, de 11 de setembro de 2001, do Estado 
do Rio Grande do Sul; Lei nº 7.604, de 27 de dezembro de 2001, do Estado 
do Mato Grosso; e Lei nº 2.759, de 20 de novembro de 2002, do Estado do 
Amazonas),  havendo sido,  contudo, julgadas formalmente inconstitucionais 
pelo Supremo Tribunal Federal, em razão de vício de iniciativa, considerando 
que o art. 22, inciso I, da Constituição Federal confere à União competência 
privativa para legislar sobre direito processual (respectivamente,  nas Ações 
Diretas  de Inconstitucionalidade – ADIs – nº  2.909/RS,  nº  2.855/MT e nº 
3.125/AM).

Não obstante, ainda que se possam considerar essas decisões do 
STF bem fundamentadas e consentâneas com as disposições da Carta Magna, 
o fato é que, conforme informado na justificação do PLC nº 24, de 2012, 
unidades federativas que promulgaram tais leis, ao investir os recursos dos 
depósitos  judiciais  em  aplicações  financeiras,  lograram  obter  somas 
significativas  que  vinham  revertendo  em  incontestáveis  benefícios  à 
população. Assim, a ameaça de retrocesso administrativo no âmbito do Poder 
Judiciário dos Estados que se beneficiavam dos efeitos das leis tidas como 
inconstitucionais  pelo  STF faz  premente  a  regulamentação  da  matéria  ora 
alvitrada.

Assim sendo, e ponderando que, pelo fato de a iniciativa desta 
proposição ter sido do Deputado Federal José Otávio Germano, fica obstada a 
inconstitucionalidade  formal  identificada  pelo  STF  nas  leis  estaduais 
apontadas, somos pela aprovação do PLC nº 24, de 2012.

Finalmente,  é  importante  notar  que  a  emenda  apresentada  no 
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âmbito desta Comissão, pelo Senador José Agripino, com o fito de alterar o 
art. 1º do PLC nº 24, de 2012, faria com que o investimento em aplicações 
financeiras  dos  recursos  provenientes  de  depósitos  judiciais  fosse  para  as 
unidades federativas não uma faculdade, mas um dever, o que pode se revelar 
não condizente com a realidade administrativa de cada uma das unidades da 
Federação, indistintamente. Mais que isso, os termos do dispositivo alvitrado, 
de forma isolada, pela emenda do ilustre Senador não são congruentes com o 
teor dos demais dispositivos do projeto, o que corrobora a necessidade de sua 
rejeição.

III – VOTO

Pelos motivos expendidos, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara nº 24, de 2012, e pela rejeição da Emenda nº 1 – CCJ.

Sala da Comissão, 23 de maio de 2012.

Senador Eunício Oliveira, Presidente

Senador José Pimentel, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  ECONÔMICOS,  em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 764, 
de 2011, da Senadora Lídice da Mata,  que  altera a Lei nº  
11.508, de 20 de julho de 2007, que dispõe sobre o regime  
tributário,  cambial  e  administrativo  das  Zonas  de  
Processamento de Exportação, e dá outras providências.

RELATOR: Senador JORGE VIANA

I – RELATÓRIO

Vem a  esta  Comissão,  em decisão  terminativa,  o  Projeto  de  Lei  do 
Senado (PLS) nº 764, de 2011, da Senadora Lídice da Mata,  que  altera a Lei nº  
11.508, de 20 de julho de 2007, que “dispõe sobre o regime tributário, cambial e  
administrativo  das  Zonas  de  Processamento  de  Exportação,  e  dá  outras  
providências”. 

A autora da proposição esclarece que o objetivo das diversas alterações 
na mencionada Lei é tornar o mecanismo das Zonas de Processamento de Exportação 
(ZPEs) “mais ágil e competitivo, de modo a poder contribuir, mais eficazmente, para 
a  consecução  dos  objetivos  a  que  se  destina,  especialmente  o  estímulo  ao 
investimento,  a  criação  de  empregos,  o  aumento  do  valor  agregado  de  nossas 
exportações e a correção de desequilíbrios regionais”.  

O PLS nº 764, de 2011, é composto de três artigos. O primeiro deles 
altera os arts. 1º, 2º, 4º, 6º-A, 8º e 18 da Lei nº 11.508, de 2007, que passamos a  
relatar com as respectivas justificativas da autora. 

No  caput do  art. 1º da Lei é excluída a expressão “nas regiões menos 
desenvolvidas”,  em  razão  de  sua  redundância,  uma  vez  que  o  objetivo  do 
desenvolvimento regional já está contemplado, explicitamente, no próprio caput.
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No parágrafo único do art. 1º da Lei é incluído o termo “e serviços”. A 
alteração tem o objetivo de  deixar  claro que o modelo  brasileiro de ZPEs não é 
exclusivamente  voltado  para  a  indústria  manufatureira,  mas  abriga  também  os 
serviços,  como fazem as legislações  dos países  mais  bem-sucedidos  na utilização 
desse mecanismo, como, por exemplo, a China e a Índia. No Brasil os setores de 
desenvolvimento de software e de prestação de serviços de Tecnologia da Informação 
(TI)  poderão  receber  grande  e  decisivo  impulso  com  a  possibilidade  de  serem 
desenvolvidos aproveitando os incentivos proporcionados pelas ZPEs.

Em  relação  ao  art.  2º,  §  4º,  I,  da  Lei,  o  termo  “efetivamente”  é 
substituído por “sem motivo justificado”, para impedir que as ZPEs caduquem pelo 
simples motivo de não terem iniciado as obras de construção no prazo de 24 (vinte e 
quatro) meses, a contar da publicação do decreto de sua criação. 

Fica criado o § 2º do art. 4º da Lei, prevendo que empresas titulares de 
projetos aprovados para implantação em ZPE possam importar ou adquirir bens de 
capital  no  mercado  interno,  com  os  benefícios  do  regime,  antes  que  ocorra  o 
alfandegamento da área da ZPE. A alteração é relevante sobretudo para investimentos 
de grande porte (tais como usinas siderúrgicas), que precisam adquirir bens de capital 
que não estão disponíveis para pronta entrega, mas requerem bastante tempo para 
serem produzidos e entregues. Nesses casos, em que o tempo de fabricação de bens 
de capital pode até exceder o da construção das instalações da ZPE, não faria sentido 
aguardar o término dessa última para, só então, fazer as encomendas pertinentes.

No art. 6º-A, é acrescentado o § 10, permitindo a exportação de produtos 
nacionais,  sem  que  tenha  ocorrido  sua  saída  do  território  brasileiro,  quando 
destinados a empresa sediada no exterior, ainda que sua utilização se faça por terceiro 
sediado no País. Esse dispositivo objetiva viabilizar a produção de equipamentos e 
módulos para serem instalados em navios ou plataformas. 

O PLS sob análise propõe, ainda, nova redação para o art. 8º, caput, da 
Lei nº 11.508, de 2007. Segundo a redação atual, o ato que autorizar a instalação da 
ZPE assegurará o tratamento instituído pela Lei pelo prazo de “até vinte anos”. Na 
redação  proposta,  esse  prazo  será  de  exatos  “vinte  anos”.  Objetiva-se,  com isso, 
agilizar  o  processo  de  implantação  de  investimentos  nas  ZPEs,  ao  eliminar  uma 
eventual  etapa  de  negociação  burocrática  a  respeito  do  prazo  de  cada  particular 
projeto, até porque não existem referenciais consistentes para balizar a fixação de 
prazos diferenciados. Lembre-se, a propósito, que, nos termos do § 2º ao mesmo art. 
8º, esse prazo poderá, a critério do Conselho Nacional das Zonas de Processamento 
de Exportação (CZPE), ser prorrogado por igual período, nos casos de investimento 
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de grande vulto que exijam longos prazos de amortização.

No  caput do art. 18, propõe-se a diminuição do percentual mínimo de 
exportação de “80% (oitenta por cento)” para “60% (sessenta por cento)”, facultando-
se ao Poder Executivo reduzir para até 50% (cinquenta por cento), no caso de pessoa 
jurídica  que  exerça  preponderantemente  as  atividades  de  desenvolvimento  de 
software  ou de  prestação  de  serviços  de  Tecnologia  da  Informação.  A autora  da 
proposição aponta, entre outras, as seguintes razões para a diminuição do percentual 
mínimo de exportação: 

a) percentuais até mais elevados de vendas no mercado doméstico são 
encontrados na maioria das legislações estrangeiras de ZPE; 

b) estimativas da Associação de Comércio Exterior do Brasil (AEB) dão 
conta de que, dos oito mil exportadores de manufaturados, apenas quinhentos faturam 
mais de 60% com as vendas externas. A redução do coeficiente de exportações trará 
mais empresas para a atividade exportadora;

c) a proposta de aumentar o percentual de vendas no mercado interno 
para 40% foi defendida, no Congresso Nacional, em diferentes oportunidades, pelo 
Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que é o Presidente do 
Conselho Nacional de Zonas de Processamento de Exportação, e pelo Ministro da 
Integração  Nacional,  também  integrante  do  Conselho,  ambos  convencidos  da 
necessidade de ampliarmos substancialmente o número de empresas em condições de 
participar do programa;

d)  não  faz  sentido  exigir  de  empresa  de  TI  instalada  em  ZPE 
compromisso de exportação superior ao exigido das beneficiárias do Regime Especial 
de  Tributação  para  a  Plataforma  de  Exportação  de  Serviços  de  Tecnologia  da 
Informação (REPES).

Ainda em relação ao art. 18, propõe-se a exclusão da expressão “multa 
de mora”, contida no inciso II do § 3º. Esse parágrafo determina que o Imposto de 
Importação  e  o  Adicional  ao  Frete  para  a  Renovação  da  Marinha  Mercante 
(AFRMM) incidentes sobre as matérias-primas, bens intermediários e materiais de 
embalagem  de  procedência  estrangeira,  empregados  nos  produtos  vendidos  no 
mercado doméstico, sejam cobrados acrescidos de juros e multa de mora, a exemplo 
do que ocorre com o drawback.

No entanto, a analogia com o  drawback é totalmente equivocada. No 
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caso do drawback, a finalidade do incentivo é desonerar insumos importados a serem, 
obrigatoriamente, utilizados na produção destinada ao exterior. Então, a utilização de 
parte  desses  insumos  na  fabricação  de  produtos  vendidos  no  mercado  interno 
constitui infração fiscal, cabendo, portanto, a apenação mediante a cobrança de multa 
de mora.  Porém,  no caso das ZPEs,  a venda no mercado interno é uma hipótese 
contemplada em lei e,  portanto,  constitui uma transação inteiramente lícita.  Dessa 
forma,  a  cobrança de multa  de mora não faz o menor  sentido.  Por essa  razão,  a 
redação que está sendo proposta exclui do texto a expressão “multa de mora”.

No inciso II do § 4º do art. 18, propõe-se a substituição da expressão “e 
dos  programas  e  fundos  de  desenvolvimento  da  Região  Centro-Oeste”  por  “e  da 
Superintendência  do  Desenvolvimento  do  Centro-Oeste,  instituída  pela  Lei 
Complementar nº 129, de 8 de janeiro de 2009”. Essa alteração pretende atualizar a 
legislação  de  ZPE,  que  é  anterior  à  referida  Lei  Complementar,  que  criou  a 
SUDECO.

Outra mudança apresentada pelo PLS sob análise trata da inclusão do 
inciso VI ao § 4º do art. 18 da Lei nº 11.508, de 2007, objetivando acrescentar entre 
os incentivos permitidos às empresas em ZPE os constantes dos arts. 1º a 3º e 7º a 9º 
da  Lei  nº  12.546,  de  14  de  dezembro  de  2011,  que  instituiu  incentivos  para  as 
empresas  exportadoras  e  alterou  a  incidência  das  contribuições  previdenciárias 
devidas pelas empresas. 

O art. 2º do PLS nº 764, de 2011, prevê a vigência da lei resultante na 
data de sua publicação.

Por último, o art. 3º do projeto revoga dois dispositivos da Lei nº 11.508, 
de 2007: o inciso V do § 1º do art. 3º – que prevê a possibilidade de fixação de um 
valor mínimo para os investimentos totais das empresas investidoras em ZPE –, e o 
art. 9º – que impede a empresa instalada em ZPE de constituir filial ou participar de 
outra  pessoa  jurídica  localizada  fora  de  ZPE,  ainda  que  para  usufruir  incentivos 
previstos na legislação tributária.

O  PLS  nº  764,  de  2011,  foi  apreciado  pela  Comissão  de 
Desenvolvimento Regional e Turismo, que o aprovou sem emenda. Vem, agora, à 
Comissão de Assuntos Econômicos para exame em caráter terminativo.

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE
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O  conceito  de  zona  econômica  especial,  na  modalidade  de  Zona  de 
Processamento de Exportação (ZPE), está completa e perfeitamente encampado pelo 
Governo brasileiro, que o incorporou no contexto amplo da política econômica. Para 
ilustrar, basta transcrever excerto de um artigo publicado pela então Ministra-Chefe 
da Casa Civil, hoje Presidente Dilma Rousseff. 

A ZPE vai reunir esse potencial num projeto de desenvolvimento realista, 
para atrair novos e importantes investimentos. As empresas lá instaladas terão 
incentivos  fiscais  e  condições  especiais  para  exportar  e  importar,  além  da 
infraestrutura  implantada  pelo  setor  privado  e  pelo  governo  do  Estado  de 
Pernambuco.

Em muitos  países  esse  modelo  estimulou,  com sucesso,  a  criação  de 
pólos econômicos estrategicamente localizados. Com a ZPE de Suape, vamos 
aumentar  as exportações  brasileiras  e a  oferta  de empregos nessa região de 
gente  trabalhadora.  E  vamos  ajudar  a  corrigir  um  desequilíbrio  injusto  e 
injustificável. (Jornal do Commércio, Recife, PE, 04-02-2010):

No mesmo sentido as palavras do Senhor Fernando Pimentel, Ministro 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), em publicação sobre a 
matéria na respectiva página da internet:

As Zonas de Processamento de Exportação (ZPE) são um instrumento 
importante para a atração de investimentos, geração de empregos, agregação de 
valor  à  produção  nacional,  aumento  das  exportações  e  promoção  do 
desenvolvimento econômico e social  do País, por meio do desenvolvimento 
regional. O modelo, que conta com apoio do Governo Federal, não concorre 
com as empresas instaladas no mercado interno, uma vez que sua produção é 
destinada  majoritariamente  ao  mercado  externo,  e  a  legislação  veda  a 
instalação,  em  ZPE,  de  empresas  cujos  projetos  evidenciem  simples 
transferência  de  plantas  industriais  já  existentes  no  Brasil,  dentre  outras 
condições estabelecidas na legislação. 

A experiência internacional comprova o êxito desse modelo e, por isso, o 
Governo Brasileiro está trabalhando para tornar  as ZPE uma realidade com 
benefícios para a economia e sociedade. Por isso, o alinhamento entre ZPE e as 
políticas  industrial,  do  comércio  exterior,  do  investimento  e  da  inovação, 
juntamente  com a parceria  dos governos federal,  estadual  e municipal  e do 
setor privado, contribuirão para a efetiva implantação e operação das ZPE no 
país. 

Zonas de Processamento de Exportação constituem um tipo particular de 
zona franca, categoria genérica na qual podem ser incluídas quase duas dezenas de 
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denominações distintas, utilizadas por diferentes países, para designar áreas especiais 
onde não se  aplicam as  regulamentações  e  os  gravames  aduaneiros  normais  e  as 
empresas operam em regime fiscal, cambial e administrativo diferenciado em relação 
às demais empresas do país. 

A principal diferença entre zonas francas e ZPE é que a produção destas 
últimas se destina, via de regra, ao exterior, à exportação. O caso da Zona Franca de 
Manaus é paradigmático. Sua produção se destina principalmente ao mercado interno 
e inexiste vinculação entre o oferecimento de incentivos e as exportações. 

A legislação brasileira autoriza, atualmente, a destinação de até 20% da 
produção das ZPE brasileiras para o mercado doméstico, porcentagem cuja ampliação 
é pleiteada no projeto sob exame. Importante frisar, contudo, que a parcela vendida 
no mercado interno paga integralmente os impostos e contribuições incidentes nessa 
operação, bem como os impostos suspensos por ocasião da importação e da aquisição 
de insumos no mercado interno. 

As ZPE visam ao crescimento das exportações a partir da instalação de 
empresas, nacionais ou estrangeiras, voltadas para o comércio exterior. A ZPE busca 
agregação de valor à produção exportada, com o aproveitamento, pelas empresas, dos 
incentivos  fiscais  e  facilidades  de  infraestrutura  proporcionadas  pelos  governos 
estaduais e municipais.

Embora usem nomes diferentes, o instituto da ZPE é utilizado em vários 
países  do  mundo.  O  uso  extensivo  de  ZPE  está  na  origem  dos  processos  de 
desenvolvimento  voltado  para  as  exportações,  adotados  pelos  famosos  “tigres 
asiáticos” (Singapura, Coreia do Sul e Taiwan) e, mais recentemente, pela China e 
pela Índia. Há também ZPE nos países desenvolvidos, como, por exemplo, nos EUA 
e na União Européia.

Segundo Lakshmanan1, em meados da década de 70, havia 80 ZPEs em 
30 países,  que geravam cerca de US$ 6 bilhões em exportações e um milhão de 
empregos.  Em 2006, havia 3.500 ZPEs em 130 países, gerando mais de US$ 600 
bilhões  em exportações  e  66  milhões  de  empregos  diretos.  Os  dados  podem ser 
observados na Tabela 1.

Tabela 1 –  Distribuição global das Zonas de Processamento de Exportação e empregos 
gerados

1 Lakshmanan, L. Evolution of Special Economic Zones and some Issues: The Indian Experience. Reserve Bank of 
India, 2009. Disponível em: http://www.rbi.org.in/scripts/PublicationReportDetails.aspx?UrlPage=&ID=558#TA7
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Descrição 1975 1986 1997 2002 2006
Número de países 25 47 93 116 130
Número de ZPE 79 176 845 3.000 3.500

Geração de empregos (milhões) - - 22,5 43 66

Fonte: Lakshmanan (2009).

Um  crescimento  tão  expressivo  da  geração  de  empregos  e  das 
exportações, por si só, já indica o sucesso das ZPEs. Mas há vários casos de sucesso 
que merecem ser mencionados.

Na Costa Rica, por exemplo, o número de ZPEs chegou a 139 em 2007 
(Tabela 2). As exportações oriundas das ZPEs da Costa Rica subiram de 21% em 
1997 para 52% das exportações nacionais em 2006.

O caso paradigmático, no que toca ao sucesso de ZPE, é o da China (ver 
a Tabela 2). As primeiras Zonas Econômicas Especiais foram instaladas na China em 
1980:  Shenzhen  (32.750  hectares),  Zhuhai  (12.100  hectares),  Shantou  (23.400 
hectares) e Xiamen (13.100 hectares). Elas foram escolhidas pela sua proximidade 
com centros de comércio  internacional  já  existentes,  como Hong Kong, Macau e 
Taiwan. Havia o entendimento de que a proximidade seria fundamental para a atração 
de investimentos diretos, facilitando a transferência de etapas do processo produtivo 
para  a  China.  Em  1988,  a  ilha  de  Hainan  tornou-se  a  quinta  Zona  Econômica 
Especial. Atualmente, a China conta com 187 zonas econômicas especiais (Tabela 2). 
A contribuição dessas zonas para as exportações chinesas é estimada em 15% a 23%. 
Os  empregos  diretos  são  estimados  em  50  milhões.  Estima-se  que  20%  do 
investimento  estrangeiro direto na China  sejam realizados  nas Zonas  Econômicas 
Especiais.  Os principais  setores  de atividade  dessas  zonas  são:  têxtil  e  vestuário; 
utensílios  de  metal  e  maquinaria;  armazenagem;  logística;  química;  produtos 
farmacêuticos; produtos de saúde e setores intensivos em tecnologia. O ex-Ministro 
Delfim Netto escreveu:

O  que  houve  na  China?  As  Zonas  de  Processamento  de  Exportação 
(ZPEs) receberam, por transferência física de outros países, um dos fatores de 
produção, o capital, no estado-da-arte.

Empresas americanas, européias e japonesas transferiram seu capital para 
as ZPEs para aproveitar uma mão-de-obra relativamente educada, diligente e 
incrivelmente barata.  Com isso, vendem seus produtos nos próprios Estados 
Unidos, na Europa e no Japão, além do resto do mundo. (A. Delfim Netto, 
ABRAZPE, 17-11-2005)
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Tabela 2 –  Principais Zonas Econômicas Especiais do mundo em termos de emprego e 
exportações, 2007

País Nº de 
zonas País Empregos 

(mil) País
Exportações 

(US$ 
milhões)

China 187 China 50.000 China 145.000

Vietnã 185 Indonésia 6.000 Malásia 117.013

Hungria 160 México 1.300 Hong Kong 
(China)

101.500

Costa Rica 139 Vietnã 950 Irã 87.289

México 109 Paquistão 888 Irlanda 82.500

Republica 
Tcheca

92 Emirados 
Árabes 
Unidos

552 República 
Tcheca

68.626

Filipinas 83 Filipinas 545 Argélia 39.423

República 
Dominicana

58 África do Sul 535 Argentina 36.478

Quênia 55 Tailândia 452 Filipinas 32.030

Egito 53 Ucrânia 387 Coréia do 
Sul

30.610

Polônia 48 Malásia 369 Tunísia 20.544

Nicarágua 34 Lituânia 369 Bangladesh 11.716

Tailândia 31 Honduras 354 Lituânia 11.404

Jordânia 27
Hong Kong 
(China) 336 México 10.678

Emirados 
Árabes Unidos 26 Tunísia 260

Nota: Exclui zonas econômicas especiais localizadas nos países da OCDE.
Fontes: Lakshmanan (2009).

O caso da Irlanda também merece ser destacado. O país estabeleceu uma 
zona livre dos procedimentos alfandegários no aeroporto de Shannon (Shannon Free 
Zone),  que  era  uma  central  de  distribuição de  voos  (hub aéreo)  durante  os  anos 
iniciais de voos transatlânticos. Com o advento dos voos diretos, o aeroporto perdeu 
sua importância geográfica. Em 1959, o governo irlandês declarou o aeroporto uma 
“Zona Livre”, com uma área de 240 hectares. Alguns dos setores operando na zona 
são:  engenharia;  eletrônica;  telecomunicações;  aviação,  software;  logística; 
transportes;  e  serviços  financeiros.  As  exportações  dessa  zona  atingiram US$ 82 
bilhões em 2007 (Tabela 2).
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Outro país que utiliza bastante o instituto da ZPE é o México: 109 zonas, 
responsáveis pela geração de 1,3 milhão de empregos e mais de US$ 10 bilhões em 
exportações em 2007 (Tabela 2). 

Embora as ZPEs possam ser encontradas em vários países, elas foram 
inicialmente  adotadas  pelos  países  em desenvolvimento  para  atrair  investimentos 
estrangeiros  e  para aumentar  e  diversificar  as  exportações.  Segundo o Comitê  de 
Emprego e  Política  Social  da Organização Internacional  do Trabalho,  a  produção 
oriunda de ZPE em muitos países continua sendo principalmente de produtos têxteis. 
Mas um número crescente de países diversificou a produção de suas ZPEs ao longo 
do  tempo.  Por  exemplo,  as  exportações  das  ZPEs  da  Costa  Rica  mudaram  de 
confecções para outros produtos manufaturados,  como, por exemplo, eletrônicos e 
produtos farmacêuticos. Na Índia, apesar de o setor têxtil continuar sendo o principal, 
as ZPE são responsáveis pela maior parte da produção e exportação de produtos de 
couro, alimentos industrializados e eletrônicos.

Enfim,  o  que  se  percebe  é  um maior  número  de  países  adotando  o 
instituto da  ZPE.  Ao mesmo tempo,  há aumento  da participação das exportações 
oriundas de ZPE nas exportações totais dos países. A geração de emprego também é 
relevante para os países que usam o instituto, conforme os dados da Tabela 2. Por 
último, mas não menos importante, as ZPEs dos países em desenvolvimento estão 
deixando de ter foco em produtos de baixo conteúdo tecnológico e valor agregado e 
estão passando a produzir e a exportar bens tecnologicamente mais sofisticados.2

Não se ignora a advertência de estudiosos do tema, no sentido de que as 
ZPEs, no conceito clássico, oferecem poucas vantagens de desenvolvimento na área 
de atuação, visto que sua especialização é focada no comércio exterior, tendendo a 
buscar seus insumos e demais fatores de produção também no exterior. 

Exatamente por isso, as alterações no modelo brasileiro propostas pelo 
projeto  sob  exame  crescem de  importância,  porque  visam ao  estabelecimento  de 
condições para essa integração seja aumentando a margem de produção que poderá 
ser destinada ao mercado interno, seja viabilizando a aquisição de bens de produção e 
insumos também no parque brasileiro. 

A  introdução  expressa  da  prestação  de  serviços  no  escopo  da  ZPE 
deverá, igualmente, ser de fundamental importância na consolidação do modelo nesta 
fase  de  globalização,  devendo-se  considerar,  por  exemplo,  que  tecnologia  de 

2 A maior parte do texto e os dados mostrados nessa parte da análise foram retirados do Estudo nº 2.675, de 2011, do 
Consultor Legislativo Frederico Andrade Tomich.
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informações e indústria de tecnologia de ponta andam de mãos dadas. A criação de 
mercados de larga escala em serviços tecnológicos poderá, inclusive, oferecer mais 
dinamismo e até mesmo anteceder (e atrair) a própria indústria.

Com as alterações propostas, o modelo poderá assumir papel importante 
na  correção  de  desequilíbrios  regionais.  O  desenvolvimento  econômico  e  social 
brasileiro,  durante  o  século  XX,  pautou-se  por  uma  rápida  industrialização, 
centralizando grande parte da estrutura produtiva no eixo Rio de Janeiro-São Paulo. 
Em 2007, 45% do Produto Interno Bruto (PIB) foram gerados nesse eixo.

Sessenta  anos  de  políticas  de  desenvolvimento  regional  pouco 
conseguiram alterar essa concentração. Em 2007, a participação do Nordeste no PIB 
brasileiro foi próxima dos treze por cento, semelhante à observada nos anos sessenta, 
época da criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). 
Nos últimos trinta anos, o país praticamente abandonou a coordenação nacional de 
políticas de desenvolvimento regional, esvaziou os órgãos de planejamento regional 
(as  Superintendências  regionais  chegaram  a  ser  extintas)  e  apostou  que  a  mera 
presença de subsídios, incentivos fiscais e a guerra fiscal entre os Estados pudessem 
resolver a questão via mercado.

Na tabela abaixo, retirada de Texto para Discussão nº 1.729, do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), mostra a evolução da estrutura produtiva 
brasileira, em especial no que se refere ao PIB industrial e agropecuário. 

DISTRIBUIÇÃO SETORIAL DO PIB ENTRE MACRORREGIÕES

REGIÃO

PIB 

INDUSTRIAL

1970

PIB 

INDUSTRIAL

2007

PIB 

AGROPECUÁRIO

1970

PIB 

AGROPECUÁRIO

2007

C.Oeste 0,9 5,0 7,4 16,5

Norte 1,1 5,5 4,1 8,9

Nordeste 7,0 11,6 20,9 18,7

Sul 12,0 17,7 26,6 33,4
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Sudeste 79,1 60,2 34,2 29,3

Fonte:  IBGE apud IPEADATA

O quadro acima evidencia a evolução da produção brasileira, no que se 
refere à indústria e à agropecuária. Não obstante a desconcentração, deve-se convir 
que ela é excessivamente lenta. Em quarenta anos, o PIB industrial da região Sudeste 
cedeu  em  participação  relativa  menos  de  vinte  por  cento.  No  relativo  ao  PIB 
agropecuário, os dados refletem a dinâmica das áreas de fronteira agrícola no Norte e 
no Centro-Oeste, que ampliam sua participação relativa.

O  momento  atual  exige  e  favorece  a  ênfase  em  mecanismos  que 
contribuam, de qualquer forma, para acelerar a redução das desigualdades regionais. 
Com todas as limitações da ZPE, elas podem proporcionar o surgimento de polos 
dinâmicos de indústria e serviços em regiões carentes.

O Brasil vive, hoje, momento especialíssimo no cenário mundial. Está 
bem integrado ao movimento mundial de bens, serviços e capitais, compõe o pequeno 
número  de  países  que  cresce  em ritmo  significativo,  diversificou  suas  fontes  de 
suprimento  e  o  destino  de  suas  exportações  e  constrói  importante  estratégia  de 
aproximação efetiva com a América do Sul e com a África. 

Boa parte dessas tendências projeta oportunidades econômicas fora do 
eixo tradicional, o que já se observa nos anos mais recentes, com investimentos na 
área  de  petróleo  e  gás,  indústria  naval,  siderurgia,  papel  e  celulose,  soja  etc., 
principalmente  nas  regiões  Nordeste  e  Centro-Oeste.  Na  área  de  tecnologia,  a 
exemplo da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) existe, hoje 
o Sistema Brasileiro de Tecnologia (SIBRATEC) destinado a promover aproximação 
entre a comunidade científica/tecnológica e as empresas. 

Nesse  contexto,  o  aperfeiçoamento  do  modelo  brasileiro  de  ZPE 
proposto  pelo  projeto  é  bem-vindo.  Acentuará  a  tendência  de  integração  com  o 
mercado interno e tornará o modelo mais flexível, mediante a inclusão da prestação 
de  serviços  em  seu  escopo.  Não  há  dúvida  quanto  à  aprovação  das  propostas, 
colocando-se este Relator inteiramente de acordo com as respectivas justificativas.

Entretanto,  o  projeto  pode  ainda  ser  melhorado,  razão  pela  qual  são 
apresentadas duas emendas ao final.

ro2012-04831 

11

296



Inicialmente, cabe destacar alteração de redação de alguns dispositivos 
da Lei n° 11.508, de 2007, unicamente com o objetivo de complementar a proposta, 
constante do texto inicial do projeto, de introduzir a prestação de serviços no âmbito 
do regime das ZPEs. 

Com efeito, a ilustre autora, embora tenha defendido com brilhantismo e 
proposto a alteração da Lei para possibilitar a incorporação do conceito de exportação 
de serviços por empresas instaladas em ZPE, deixou de fazer a adaptação redacional 
de  toda  a  Lei.  Como  estamos  acolhendo  integralmente  a  proposta,  julgamos 
necessário e conveniente alterar, no mesmo sentido, os seguintes dispositivos da Lei 
nº 11.508, de 2007:

- art. 3º , II, § 3o  e § 4o  , II;

- art. 5º;

- art. 8º, caput e § 1o;

- art. 12, II e § 1º;

- art. 18, § 3o e § 5º;

- art. 20.

Além dessas alterações, que são praticamente redacionais (no sentido de 
complementar o proposto no original), estamos também propondo algumas alterações 
de mérito, a seguir explicitadas.

No art. 3º, § 1º, estamos introduzindo o inciso VI, dispondo sobre uma 
nova  diretriz  para  o  Conselho  das  ZPEs  quando  da  análise  dos  projetos  de 
interessados em usufruir de seus benefícios:  a de que considere sua  adequação às 
políticas  de  produção  e  consumo  sustentáveis.  Essa  proposta  dispensa  maiores 
justificativas, valendo lembrar apenas os esforços e a política de sustentabilidade já 
mais que evidentes no Governo e na legislação.

No art. 18, que trata da obrigatoriedade de compromisso de exportação 
mínima (que o projeto reduz de 80% para 60% no caso de mercadorias e para 50% no 
caso  de  serviços  de  informática),  estamos  propondo  gradualidade  para  as  ZPEs 
localizadas no Norte e no Nordeste,  de tal  forma que o cumprimento integral  do 
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compromisso seja exigido somente a partir do terceiro ano. 

É extremamente raro e difícil que uma empresa já inicie suas atividades 
com  plena  garantia  de  exportação.  A  lei  veda  a  aprovação  de  projetos  que 
representem a transferência de empreendimentos já existentes em outros pontos do 
território nacional, o que significa que o investidor deve ser estrangeiro ou, sendo 
nacional,  vá  iniciar  uma  linha  nova  de  produtos  ou  serviços  para  exportação.  O 
mercado  externo  é  de  difícil  acesso  e  altamente  competitivo,  sendo  válido  criar 
condições para que sua conquista se dê em prazo razoável. 

No  mesmo  art.  18,  estamos  introduzindo  o  §  9º,  dispondo  que,  em 
situações excepcionais, o percentual mínimo de exportação possa ser reduzido pelo 
Conselho das ZPEs, na forma que for prevista em regulamento. Trata-se de prever 
situações de súbita paralisação do mercado receptor das mercadorias e serviços por 
motivo de embargos, guerras, calamidades naturais e qualquer outro de força maior 
que impeça a empresa  de atingir  a meta  mínima.  A possibilidade de redirecionar 
temporariamente  sua  produção  para  o  mercado  interno  evitará  a  fragilização  ou 
mesmo a falência do empreendimento.

Ainda no art. 18, julgamos importante permitir, mediante o acréscimo de 
§  10,  que  a  exportação  possa  ser  viabilizada  através  de  tradings.  Isso  é 
particularmente importante para as empresas menores e para aquelas sem tradição no 
mercado externo.

Por último, estamos propondo a revogação do art. 17, que veda a fruição 
de quaisquer incentivos ou benefícios não expressamente previstos na Lei alterada. 

Em  primeiro  lugar,  devemos  convir  que  a  vedação,  pela  sua 
generalidade, é inconveniente e desfocada da realidade. Notemos que ela não fala 
apenas  de  incentivos  fiscais,  mas  de  “quaisquer  benefícios  ou  incentivos  não 
previstos nesta  lei”,  o que abrange,  por exemplo,  financiamentos subvencionados, 
doação de imóveis, capacitação de pessoal etc. 

Em  segundo  lugar,  julgamos  que  cada  caso  deve  ser  estudado 
isoladamente  e,  se  for  a  hipótese  de  vedação,  que  ela  seja  tratada  na  legislação 
específica  de  cada  incentivo.  A  pura  e  simples  proibição  prévia  é  irracional, 
discriminatória e perigosa para o êxito das ZPEs. Não se pode esquecer que as ZPEs 
são  imaginadas  para  áreas  de  baixo  desenvolvimento  e  dotadas  de  condições 
extremamente  desfavoráveis  para  a  atração  de  investimentos.  Não  é  necessário 
adicionar a isso a hostilidade legal.

ro2012-04831 

13

298



III – VOTO

Em face do exposto, o VOTO é pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 764, de 2011, na forma do seguinte substitutivo (a parte emendada está 
destacada em negrito):

EMENDA Nº 1 – CAS (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 764, DE 2011

Altera  a  Lei  Nº  11.508,  de  20  de 
julho  de  2007,  que  dispõe  sobre  o  regime 
tributário, cambial e administrativo das Zonas de  
Processamento  de  Exportação,  e  dá  outras  
providências.

Art. 1º Os arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º-A, 8º, 12, 18 e 20 da Lei nº 11.508, de 20 de julho 
de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a criar Zonas de Processamento 
de Exportação (ZPE), sujeitas ao regime jurídico instituído por esta Lei, com a 
finalidade de reduzir desequilíbrios regionais, bem como fortalecer o balanço 
de  pagamentos  e  promover  a  difusão  tecnológica  e  o  desenvolvimento 
econômico e social do País.

Parágrafo único. As ZPE caracterizam-se como áreas de livre comércio 
com o exterior, destinadas à instalação de empresas voltadas para a produção 
de bens e serviços a serem comercializados no exterior,  sendo consideradas 
zonas primárias para efeito de controle aduaneiro.” (NR)

“Art. 2º .......................................................................................

....................................................................................................
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§ 4º .............................................................................................

I - se, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contado da sua publicação, a 
administradora da ZPE não tiver iniciado, sem motivo justificado, as obras de 
implantação, de acordo com o cronograma previsto na proposta de criação; 

.........................................................................................” (NR)

“Art. 3º.....................................................................

..................................................................................

II - aprovar os projetos de empresas interessadas em se instalar nas 
ZPE, observado o disposto no § 5º do art. 2º desta Lei;

..........................................................................................
§ 1º .................................................................................
.......................................................................................
VI  –  adequação dos  projetos  às  políticas  de  produção e  consumo 

sustentáveis.
........................................................................................
§ 3o  O CZPE estabelecerá mecanismos e formas de monitoramento 

do impacto da aplicação  do regime de que trata  esta  Lei  na economia 
nacional. 

§ 4o  Na  hipótese  de  constatação  de  impacto  negativo  à  economia 
nacional  relacionado  à  venda de  produto  industrializado  ou de  serviço 
prestado em ZPE para o mercado interno, o CZPE poderá propor: 

.................................................................................................................
II  –  vedação  de  venda  para  o  mercado  interno  de  produto 

industrializado  ou  de  serviço  prestado  em  ZPE,  enquanto  persistir  o 
impacto negativo à economia nacional. 

............................................................................”(NR)
“Art. 4º .......................................................................................

§  1º  O  Poder  Executivo  disporá  sobre  as  instalações  aduaneiras,  os 
equipamentos de segurança e de vigilância e os controles necessários ao seu 
funcionamento, bem como sobre as hipóteses de adoção de controle aduaneiro 
informatizado da ZPE e de dispensa de alfandegamento.

§  2º  O  Poder  Executivo  disporá  sobre  a  situação  em  que  empresas 
tenham projetos  aprovados  para  instalar  em ZPE e  necessitem adquirir  no 
mercado  interno  ou  importar  máquinas  e  equipamentos  antes  que  tenha 
ocorrido o alfandegamento  da área,  devendo,  nessa circunstância,  prever  os 
controles adequados.” (NR)

 “Art.  5º  É  vedada a  instalação  em ZPE de empresas  cujos  projetos 
evidenciem a simples transferência de plantas industriais ou de unidades 
de prestação de serviços já instaladas no País.
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............................................................................”(NR)
“Art. 6º-A. .................................................................................

...................................................................................................

§ 10. A exportação de produtos nacionais, sem que tenha ocorrido sua 
saída  do  território  brasileiro,  será  admitida  quando  destinados  a  empresa 
sediada no exterior, ainda que sua utilização se faça por terceiro sediado no 
País. 

§  11.  A  exportação  de  produto  originado  em  ZPE  poderá  ser 
realizada com a intermediação de trading.” (NR)

“Art.  8º  O  ato  que  autorizar  a  instalação  de  empresa  em  ZPE 
relacionará  os  produtos  a  serem  fabricados  de  acordo  com  a  sua 
classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM e os serviços a 
serem prestados, e assegurará o tratamento instituído por esta Lei pelo 
prazo de 20 (vinte) anos.

§  1o A  empresa  poderá  solicitar  alteração  dos  produtos  a  serem 
fabricados e dos serviços a serem prestados, na forma estabelecida pelo 
Poder Executivo.

.........................................................................” (NR)

“Art. 12....................................................................
.................................................................................
II  –  somente  serão  admitidas  importações,  com  a  suspensão  do 

pagamento de impostos e contribuições de que trata o art. 6o–A desta Lei, 
de equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, novos ou usados, e 
de matérias-primas, produtos  intermediários  e materiais  de embalagem 
necessários  à  instalação  industrial  ou  destinados  a  integrar  o  processo 
produtivo, e à unidade de prestação de serviços.

.................................................................................................................
§ 1o A dispensa de licenças ou autorizações a que se refere o inciso I 

não se aplicará à exportação de produtos ou serviços:
.......................................................................................”(NR)

“Art.  18.  Somente  poderá  instalar-se  em  ZPE  a  pessoa  jurídica  que 
assuma o compromisso de auferir e manter, por ano-calendário, receita bruta 
decorrente de exportação para o exterior  de,  no mínimo,  60% (sessenta por 
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cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços, facultado ao Poder 
Executivo  reduzir  para  até  50%  (cinquenta  por  cento),  no  caso  de  pessoa 
jurídica que exerça preponderantemente as atividades de desenvolvimento de 
software ou de prestação de serviços de tecnologia da informação.

................................................................................................

§  3o   Os  produtos  industrializados  e  os  serviços  prestados  por 
empresa  em  ZPE,  quando  vendidos  para  o  mercado  interno,  estarão 
sujeitos ao pagamento: 

..................................................................................................
II - do Imposto de Importação e do AFRMM relativos a matérias-primas, 

produtos intermediários e materiais de embalagem de procedência estrangeira 
neles empregados, com acréscimo de juros de mora, na forma da lei.

§ 4º ...........................................................................................

...................................................................................................

II - previstos para as áreas da Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM, instituída pela Lei Complementar nº 124, de 3 de janeiro 
de 2007; da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, 
instituída  pela  Lei  Complementar  nº  125,  de  3  de  janeiro  de  2007;  e  da 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO, instituída 
pela Lei Complementar nº 129, de 8 de janeiro de 2009;

..................................................................................................

VI – previstos nos arts.  1º a 3º e 7º a 9º  da Lei  nº 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011. 

..........................................................................................

§ 5o Aplica-se o tratamento estabelecido no art. § 6o-A desta Lei para 
as  aquisições  de  mercadorias  e  serviços  realizadas  entre  empresas 
autorizadas a operar em ZPE.

...........................................................................

§ 8º O compromisso exportador, estabelecido no caput deste artigo, 
quando  tratar  de  ZPE  localizada  na  Região  Norte  ou  Nordeste,  será 
gradativo até atingir o percentual mínimo, da seguinte forma:

I – 20 % (vinte por cento), no primeiro ano;

II – 40% (quarenta por cento), no segundo ano;
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III – 50% (cinquenta por cento) para serviços ou 60% (sessenta por 
cento) para produção industrial, no terceiro ano;

§ 9º O percentual de exportação, estabelecido no caput deste artigo, 
poderá ser alterado em situações excepcionais, e em caráter temporário, 
mediante  Resolução  do  CZPE,  conforme  estabelecer  o  regulamento.  ” 
(NR)

“Art. 20. O Poder Executivo estabelecerá em regulamento as normas 
para a fiscalização e despacho e o controle aduaneiro de mercadorias e 
serviços  em  ZPE  e  a  forma  como  a  autoridade  aduaneira  exercerá  o 
controle e a verificação do embarque e, quando for o caso, da destinação 
da  mercadoria  ou  serviço  exportado  por  empresa  instalada  em  ZPE.” 
(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogados o inciso V do § 1º do art. 3º, o art. 9º e o art. 
17, todos da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

18

303



 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº  764, DE 2011 

 
Altera a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, que 
dispõe sobre o regime tributário, cambial e 
administrativo das Zonas de Processamento de 
Exportação, e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 1º, 2º, 4º, 6º-A, 8º e 18 da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 
2007, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a criar Zonas de 
Processamento de Exportação (ZPE), sujeitas ao regime jurídico 
instituído por esta Lei, com a finalidade de reduzir desequilíbrios 
regionais, bem como fortalecer o balanço de pagamentos e promover a 
difusão tecnológica e o desenvolvimento econômico e social do País. 

Parágrafo único. As ZPE caracterizam-se como áreas de livre 
comércio com o exterior, destinadas à instalação de empresas voltadas 
para a produção de bens e serviços a serem comercializados no 
exterior, sendo consideradas zonas primárias para efeito de controle 
aduaneiro.” (NR) 

“Art. 2º ....................................................................................... 

.................................................................................................... 

§ 4º ............................................................................................. 
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I - se, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contado da sua 
publicação, a administradora da ZPE não tiver iniciado, sem motivo 
justificado, as obras de implantação, de acordo com o cronograma 
previsto na proposta de criação;  

.........................................................................................” (NR) 

“Art. 4º ....................................................................................... 

§ 1º O Poder Executivo disporá sobre as instalações aduaneiras, 
os equipamentos de segurança e de vigilância e os controles 
necessários ao seu funcionamento, bem como sobre as hipóteses de 
adoção de controle aduaneiro informatizado da ZPE e de dispensa de 
alfandegamento. 

§ 2º O Poder Executivo disporá sobre a situação em que 
empresas tenham projetos aprovados para instalar em ZPE e 
necessitem adquirir no mercado interno ou importar máquinas e 
equipamentos antes que tenha ocorrido o alfandegamento da área, 
devendo, nessa circunstância, prever os controles adequados.” (NR) 

.................................................................................................... 

“Art. 6º-A. ................................................................................. 

................................................................................................... 

§ 10. A exportação de produtos nacionais, sem que tenha ocorrido 
sua saída do território brasileiro, será admitida quando destinados a 
empresa sediada no exterior, ainda que sua utilização se faça por 
terceiro sediado no País.” (NR) 

“Art. 8º O ato que autorizar a instalação de empresa em ZPE 
relacionará os produtos a serem fabricados de acordo com a sua 
classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM e 
assegurará o tratamento instituído por esta Lei pelo prazo de 20 (vinte) 
anos. 

........................................................................................” (NR) 

“Art. 18. Somente poderá instalar-se em ZPE a pessoa jurídica 
que assuma o compromisso de auferir e manter, por ano-calendário, 
receita bruta decorrente de exportação para o exterior de, no mínimo, 
60% (sessenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e 
serviços, facultado ao Poder Executivo reduzir para até 50% (cinquenta 
por cento), no caso de pessoa jurídica que exerça preponderantemente 
as atividades de desenvolvimento de software ou de prestação de 
serviços de tecnologia da informação. 
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.................................................................................................. 

§ 3º ........................................................................................... 

.................................................................................................. 

II - do Imposto de Importação e do AFRMM relativos a matérias-
primas, produtos intermediários e materiais de embalagem de 
procedência estrangeira neles empregados, com acréscimo de juros de 
mora, na forma da lei. 

§ 4º ........................................................................................... 

................................................................................................... 

II - previstos para as áreas da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, instituída pela Lei 
Complementar nº 124, de 3 de janeiro de 2007; da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, instituída pela Lei 
Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007; e da Superintendência 
do Desenvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO, instituída pela Lei 
Complementar nº 129, de 8 de janeiro de 2009; 

.................................................................................................. 

VI – previstos nos arts. 1º a 3º e 7º a 9º da Lei nº 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011.  

..........................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Ficam revogados o inciso V do § 1º do art. 3º e o art. 9º, ambos da 
Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de lei objetiva alterar a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, 
com as mudanças introduzidas pela Lei nº 11.732, de 30 de junho de 2008, e por leis 
posteriores, a qual dispõe sobre o regime tributário, cambial e administrativo das Zonas 
de Processamento de Exportação (ZPEs), e dá outras providências.  
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ZPE é um distrito industrial incentivado, destinado à instalação de empresas 
voltadas para a produção de bens a serem comercializados precipuamente no exterior. 

As alterações propostas são essenciais para tornar este mecanismo mais 
ágil e competitivo, de modo a poder contribuir, mais eficazmente, para a consecução dos 
objetivos a que se destina, especialmente o estímulo ao investimento, a criação de 
empregos, o aumento do valor agregado de nossas exportações e a correção de 
desequilíbrios regionais. 

A necessidade deste aperfeiçoamento da legislação de ZPEs resulta 
fundamentalmente de duas ordens de consideração. Em primeiro lugar, a larga utilização, 
por um número crescente de países desenvolvidos e em desenvolvimento, de formas 
bastante flexíveis e simplificadas desse mecanismo obriga-nos a dispor de uma legislação 
não essencialmente distinta, se quisermos competir, com sucesso, na atração dos fluxos 
internacionais de investimento direto, que demandam as facilidades operacionais e 
logísticas proporcionadas pelas ZPEs e outros mecanismos similares. 

Em segundo lugar, a crise por que vem passando a economia mundial 
desde o final da década passada, e que tende a se prolongar por um tempo difícil de 
precisar, aumentará extraordinariamente a competição pelo acesso aos mercados 
externos, tornando mais dramática a necessidade de dotarmos nossas empresas de 
instrumentos válidos e eficientes para concorrer num ambiente externo cada vez mais 
competitivo. 

Convém enfatizar, entretanto, que, em seu conjunto, as modificações 
propostas são inteiramente compatíveis com o restante da política industrial e de 
comércio exterior do País e com as regras da Organização Mundial de Comércio. Aliás, o 
emprego de mecanismos semelhantes por países tão diferentes – em termos de estágio 
de desenvolvimento e regime econômico – como, por exemplo, os Estados Unidos da 
América e a China, mostra que as ZPEs são compatíveis com qualquer tipo de política 
industrial. 

Na sequência, cada uma das alterações propostas é apresentada 
juntamente com uma justificativa breve e mais específica. 

No art. 1º, caput, é excluída a expressão “nas regiões menos 
desenvolvidas”, em razão de sua redundância, uma vez que o objetivo do 
desenvolvimento regional já está contemplado, explicitamente, no próprio caput. 
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No parágrafo único deste mesmo artigo, é incluído o termo “e serviços”. O 
modelo brasileiro de ZPEs é exclusivamente voltado para a indústria manufatureira, como 
eram as primeiras ZPEs, criadas no começo dos anos 70 do século passado. Hoje, a 
maioria dos países utiliza conceitos mais abrangentes de ZPEs, que passaram a abrigar 
também serviços de diversos tipos, inclusive turismo, hospitais e universidades. Países 
como a China e a Índia utilizam intensamente as ZPEs para expandir o setor de 
Tecnologia da Informação (TI). 

O Brasil tem, reconhecidamente, um grande potencial na área de 
desenvolvimento de softwares e de prestação de serviços de TI, que já conta com 
mecanismos de estímulo, tal como o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de 
Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação (REPES), instituído pela Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005, a chamada “Lei do Bem”. A possibilidade de se 
instalar nas ZPEs seria um reforço apreciável para o desenvolvimento desse setor. 

No art. 2º, § 4º, inciso I, o termo “efetivamente” é substituído por “sem motivo 
justificado”, para impedir que as ZPEs caduquem pelo simples motivo de não terem 
iniciado as obras de construção no prazo de 24 meses a contar da publicação do decreto 
de sua criação. Há várias razões que podem acarretar atrasos plenamente justificáveis. 
Algumas delas independem da decisão de seus responsáveis, como a obtenção de 
licenças do órgão ambiental ou da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Ora, a 
legislação atual não dá margem para que sejam apreciadas justificativas para eventual 
atraso dessas obras. 

Propõe-se a revogação do inciso V do § 1º do art. 3º, que prevê a 
possibilidade de fixação de um valor mínimo para os investimentos totais das empresas 
investidoras em ZPE. Trata-se de uma exigência de escasso significado prático, uma vez 
que o importante é as empresas em ZPE exportarem, pouco interessando o seu tamanho. 
Além disso, o indigitado inciso abre espaço para a discriminação de pequenas e médias 
empresas, cujo estímulo constitui um eixo central da política industrial. 

O parágrafo único do art. 4º passa a ser numerado como § 1º, para que se 
introduza o § 2º. Esse novo parágrafo permitirá que empresas titulares de projetos 
aprovados para implantação em ZPE possam importar ou adquirir bens de capital no 
mercado interno, com os benefícios do regime, antes que ocorra o alfandegamento da 
área pela RFB. A faculdade é especialmente relevante para investimentos de grande 
porte, relativamente aos quais a fabricação de bens de capital costuma demandar mais 
tempo do que a construção das instalações da ZPE, onde deverão ser feitos os 
investimentos. Por essa razão, tais bens precisam ser encomendados ou comprados com 
grande antecedência. 
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No art. 6º-A, é introduzido o § 10, que permitirá a exportação de produtos 
nacionais, sem que tenha ocorrido sua saída do território brasileiro, quando destinados a 
empresa sediada no exterior, ainda que sua utilização se faça por terceiro sediado no 
País. O objetivo é viabilizar a instalação, nas ZPEs, de fornecedores para a construção de 
navios e plataformas de exploração de petróleo nos polos navais existentes no País, com 
grande potencial de expansão em virtude do pré-sal. 

No caput do art. 8º, substitui-se a expressão “pelo prazo de até 20 (vinte) 
anos” pela “pelo prazo de 20 (vinte) anos. O objetivo é eliminar o espaço para uma 
decisão burocrática em eventual processo de negociação de prazo entre a empresa 
interessada e o CZPE. Todas as empresas terão direito ao prazo de vinte anos, e o CZPE 
não poderá fixar prazos menores, resultantes de uma avaliação para a qual não existem 
bases sólidas. 

Propõe-se a revogação do art. 9º, que impede a empresa instalada em ZPE 
de constituir filial ou participar de outra pessoa jurídica localizada fora de ZPE, ainda que 
para usufruir incentivos previstos na legislação tributária. Tal restrição é remanescente da 
primeira legislação de ZPE, do final dos anos 80 do século passado, quando o regime 
cambial era outro (as empresas não possuíam receitas em reais, uma vez que deveriam 
exportar a totalidade de sua produção) e havia a preocupação de fechar espaços à prática 
de preços de transferência entre as unidades da empresa. Hoje, as empresas em ZPE 
são iguais a quaisquer outras existentes no País, e tal restrição não mais se justifica. 

No caput do art. 18 propõe-se a diminuição do percentual mínimo de 
exportação de “80% (oitenta por cento)” para “60% (sessenta por cento)”, facultando-se 
ao Poder Executivo reduzir para até 50% (cinquenta por cento), no caso de pessoa 
jurídica que exerça preponderantemente as atividades de desenvolvimento de software ou 
de prestação de serviços de Tecnologia da Informação. Essa proposta se fundamenta nas 
seguintes e principais razões: 

a) percentuais até mais elevados de vendas no mercado doméstico são 
encontrados na maioria das legislações estrangeiras de ZPE. Frequentemente, estas 
vendas são totalmente livres, exigindo-se o pagamento integral de todos os impostos 
incidentes sobre o conteúdo importado dos produtos internados; 

b) diferentemente das empresas localizadas na Zona Franca de Manaus, 
que podem vender toda a sua produção no mercado doméstico com isenção ou redução 
de impostos, as vendas realizadas pelas empresas em ZPE no mercado interno, além de 
submetidas a um limite percentual, pagam, integralmente, todos os impostos indiretos 
incidentes sobre essas transações e sobre os componentes importados. Não há, portanto, 
concorrência desleal com relação às empresas instaladas fora das ZPEs; 
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c) conforme já mencionado, a necessidade de aumentarmos 
substancialmente nossas exportações e a contração atual dos mercados externos tornam 
imperiosa a utilização de instrumentos indutores da maior participação de empresas 
brasileiras na atividade exportadora. Estimativas da Associação de Comércio Exterior do 
Brasil (AEB) dão conta de que dos 8 mil exportadores de manufaturados, apenas 500 
faturam mais de 60% com as vendas externas. A redução do coeficiente de exportações 
trará mais empresas para a atividade exportadora; 

d) a proposta de aumentar o percentual de vendas no mercado interno de 
20% para 40% foi apoiada, recentemente, pelo Ministro do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, que é o Presidente do Conselho Nacional de Zonas de Processamento 
de Exportação, e pelo Ministro da Integração Nacional, também integrante do Conselho; 

e) não faz sentido exigir de empresa de TI instalada em ZPE compromisso 
de exportação superior ao exigido das beneficiárias do Regime Especial de Tributação 
para a Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação (REPES) pela 
“Lei do Bem”, a saber, o percentual de 60%, que pode ser reduzido até 50% pelo Poder 
Executivo (art. 2º, § 2º). 

Propõe-se a exclusão da expressão “multa de mora” do inciso II do § 3º do 
art. 18. Este parágrafo determina que o Imposto de Importação e o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) incidentes sobre as matérias-primas, 
bens intermediários e materiais de embalagem de procedência estrangeira, empregados 
nos produtos vendidos no mercado doméstico, sejam cobrados acrescidos de juros e 
multa de mora, a exemplo do que ocorre com o drawback. Sucede que esta analogia é 
totalmente equivocada. No caso do drawback, a finalidade do incentivo é desonerar 
insumos importados a serem, obrigatoriamente, utilizados na produção destinada ao 
exterior. Então, a utilização de parte desses insumos na fabricação de produtos vendidos 
no mercado interno constitui infração fiscal, cabendo portanto a apenação mediante a 
cobrança de multa de mora. Porém, no caso das ZPEs, a venda no mercado interno é 
uma hipótese prevista em lei e, portanto, constitui uma transação inteiramente lícita. 
Dessa forma, a cobrança de multa de mora não faz o menor sentido. 

Ainda no art. 18, propõe-se a substituição da expressão “e dos programas e 
fundos de desenvolvimento da Região Centro-Oeste” por “e da Superintendência do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste, instituída pela Lei Complementar nº 129, de 8 de 
janeiro de 2009”, no inciso II do § 4º. Essa alteração pretende simplesmente atualizar a 
legislação de ZPEs, que é anterior à Lei Complementar nº 129, de 8 de janeiro de 2009, 
que criou a SUDECO. Acrescenta-se, por último, inciso VI ao citado § 4º, para incluir, 
entre os incentivos permitidos às empresas em ZPE, os constantes dos arts. 1º a 3º e 7º a 
9º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, oriunda da Medida Provisória nº 540, de 
2 de agosto de 2011, editada no contexto do Plano Brasil Maior. 
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Estou certa de que os nobres Pares contribuirão para o aprimoramento 
desta proposição, cuja aprovação se afigura relevante para o incremento da exportação 
de manufaturados e de serviços e para o desenvolvimento de nossa economia. 

Sala das Sessões, 

Senadora LÍDICE DA MATA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 11.508, DE 20 DE JULHO DE 2007. 

 

Dispõe sobre o regime tributário, cambial e 
administrativo das Zonas de Processamento de 
Exportação, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Art. 1o  É o Poder Executivo autorizado a criar, nas regiões menos desenvolvidas, 
Zonas de Processamento de Exportação (ZPE), sujeitas ao regime jurídico instituído por 
esta Lei, com a finalidade de reduzir desequilíbrios regionais, bem como fortalecer o 
balanço de pagamentos e promover a difusão tecnológica e o desenvolvimento 
econômico e social do País. 

Parágrafo único.  As ZPE caracterizam-se como áreas de livre comércio com o 
exterior, destinadas à instalação de empresas voltadas para a produção de bens a serem 
comercializados no exterior, sendo consideradas zonas primárias para efeito de controle 
aduaneiro. 

Art. 2o  A criação de ZPE far-se-á por decreto, que delimitará sua área, à vista de 
proposta dos Estados ou Municípios, em conjunto ou isoladamente. 

§ 1o  A proposta a que se refere este artigo deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I - indicação de localização adequada no que diz respeito a acesso a portos e 
aeroportos internacionais; 

II - comprovação da disponibilidade da área destinada a sediar a ZPE; 

III - comprovação de disponibilidade financeira, considerando inclusive a possibilidade 
de aportes de recursos da iniciativa privada; 

IV - comprovação de disponibilidade mínima de infra-estrutura e de serviços capazes 
de absorver os efeitos de sua implantação; 

V - indicação da forma de administração da ZPE; e 
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VI - atendimento de outras condições que forem estabelecidas em regulamento. 

§ 2o  A administradora da ZPE deverá atender às instruções dos órgãos competentes 
do Ministério da Fazenda quanto ao fechamento da área, ao sistema de vigilância e aos 
dispositivos de segurança. 

§ 3o  A administradora da ZPE proverá as instalações e os equipamentos necessários 
ao controle, à vigilância e à administração aduaneira local. 

        § 4o  O ato de criação de ZPE caducará: (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        I - se, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contado da sua publicação, a 
administradora da ZPE não tiver iniciado, efetivamente, as obras de implantação, de 
acordo com o cronograma previsto na proposta de criação;    (Redação dada pela Lei nº 
12.507, de 2011) 

        II - se as obras de implantação não forem concluídas, sem motivo justificado, no 
prazo de 12 (doze) meses, contado da data prevista para sua conclusão, constante do 
cronograma da proposta de criação. (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 5o  A solicitação de instalação de empresa em ZPE será feita mediante 
apresentação de projeto, na forma estabelecida em regulamento. (Incluído pela Lei nº 
11.732, de 2008) 

Art. 3o  Fica mantido o Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportação - 
CZPE, criado pelo art. 3o do Decreto-Lei no 2.452, de 29 de julho de 1988, com 
competência para: (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        I - analisar as propostas de criação de ZPE; (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 
2008) 

        II - aprovar os projetos industriais correspondentes, observado o disposto no § 5o do 
art. 2o desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        III - traçar a orientação superior da política das ZPE. (Redação dada pela Lei nº 
11.732, de 2008) 

        § 1o  Para fins de análise das propostas e aprovação dos projetos, o CZPE levará em 
consideração, entre outras que poderão ser fixadas em regulamento, as seguintes 
diretrizes: (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 
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        III - atendimento às prioridades governamentais para os diversos setores da indústria 
nacional e da política econômica global, especialmente para as políticas industrial, 
tecnológica e de comércio exterior; (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        IV - prioridade para as propostas de criação de ZPE localizada em área geográfica 
privilegiada para a exportação; e (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        V - valor mínimo em investimentos totais na ZPE por empresa autorizada a operar no 
regime de que trata esta Lei, quando assim for fixado em regulamento. (Incluído pela Lei 
nº 11.732, de 2008) 

§ 2o  (VETADO) 

        § 3o  O CZPE estabelecerá mecanismos e formas de monitoramento do impacto da 
aplicação do regime de que trata esta Lei na indústria nacional. (Incluído pela Lei nº 
11.732, de 2008) 

        § 4o  Na hipótese de constatação de impacto negativo à indústria nacional 
relacionado à venda de produto industrializado em ZPE para o mercado interno, o CZPE 
poderá propor: (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        I - elevação do percentual de receita bruta decorrente de exportação para o exterior, 
de que trata o caput do art. 18 desta Lei; ou (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        II - vedação de venda para o mercado interno de produto industrializado em ZPE, 
enquanto persistir o impacto negativo à indústria nacional. (Incluído pela Lei nº 11.732, de 
2008) 

        § 5o  O Poder Executivo, ouvido o CZPE, poderá adotar as medidas de que trata o § 
4o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 6o  A apreciação dos projetos de instalação de empresas em ZPE será realizada 
de acordo com a ordem de protocolo no CZPE. (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

Art. 4o  O início do funcionamento de ZPE dependerá do prévio alfandegamento da 
respectiva área. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo disporá sobre as instalações aduaneiras, os 
equipamentos de segurança e de vigilância e os controles necessários ao seu 
funcionamento, bem como sobre as hipóteses de adoção de controle aduaneiro 
informatizado da ZPE e de dispensa de alfandegamento. (Redação dada pela Lei nº 
11.732, de 2008) 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Art. 6o-A.  As importações ou as aquisições no mercado interno de bens e serviços por 
empresa autorizada a operar em ZPE terão suspensão da exigência dos seguintes 
impostos e contribuições: (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        I - Imposto de Importação; (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; (Incluído pela Lei nº 11.732, de 
2008) 

        III - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins; (Incluído pela 
Lei nº 11.732, de 2008) 

        IV - Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo 
Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços  do Exterior - Cofins-Importação; (Incluído 
pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        V - Contribuição para o PIS/Pasep; (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        VI - Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e (Incluído pela Lei nº 11.732, de 
2008) 

        VII - Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante - AFRMM. (Incluído 
pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 1o  A pessoa jurídica autorizada a operar em ZPE responde pelos impostos e  
contribuições com a exigibilidade suspensa na condição de: (Incluído pela Lei nº 11.732, 
de 2008) 

        I - contribuinte, nas operações de importação, em relação ao Imposto de Importação, 
ao IPI, à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, à Cofins-Importação e ao AFRMM; e 
(Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        II - responsável, nas aquisições no mercado interno, em relação ao IPI, à 
Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins. (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 2o  A suspensão de que trata o caput deste artigo, quando for relativa a máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos, aplica-se a bens, novos ou usados, para 
incorporação ao ativo imobilizado da empresa autorizada a operar em ZPE. (Incluído pela 
Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 3o  Na hipótese de importação de bens usados, a suspensão de que trata o caput 
deste artigo será aplicada quando se tratar de conjunto industrial e que seja elemento 
constitutivo da integralização do capital social da empresa. (Incluído pela Lei nº 11.732, de 
2008) 
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        § 4o  Na hipótese do § 2o deste artigo, a pessoa jurídica que não incorporar o bem ao 
ativo imobilizado ou revendê-lo antes da conversão em alíquota 0 (zero) ou em isenção, 
na forma dos §§ 7o e 8o deste artigo, fica obrigada a recolher os impostos e contribuições 
com a exigibilidade suspensa acrescidos de juros e multa de mora, na forma da lei, 
contados a partir da data da aquisição no mercado interno ou de registro da declaração 
de importação correspondente. (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 5o  As matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, 
importados ou adquiridos no mercado interno por empresa autorizada a operar em ZPE 
com a suspensão de que trata o caput deste artigo deverão ser integralmente utilizados 
no processo produtivo do produto final. (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 6o  Nas notas fiscais relativas à venda para empresa autorizada a operar na forma 
do caput deste artigo deverá constar a expressão “Venda Efetuada com Regime de 
Suspensão”, com a especificação do dispositivo legal correspondente. (Incluído pela Lei 
nº 11.732, de 2008) 

        § 7o  Na hipótese da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para 
o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação e do IPI, relativos aos bens referidos no § 
2o deste artigo, a suspensão de que trata este artigo converte-se em alíquota 0% (zero 
por cento) depois de cumprido o compromisso de que trata o caput do art. 18 desta Lei e 
decorrido o prazo de 2 (dois) anos da data de ocorrência do fato gerador. (Incluído pela 
Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 8o  Na hipótese do Imposto de Importação e do AFRMM, a suspensão de que trata 
este artigo, se relativos: (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        I - aos bens referidos no § 2o deste artigo, converte-se em isenção depois de 
cumprido o compromisso de que trata o caput do art. 18 desta Lei e decorrido o prazo de 
5 (cinco) anos da data de ocorrência do fato gerador; e (Incluído pela Lei nº 11.732, de 
2008) 

        II - às matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, resolve-
se com a: (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        a) reexportação ou destruição das mercadorias, a expensas do interessado; ou 
(Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        b) exportação das mercadorias no mesmo estado em que foram importadas ou do 
produto final no qual foram incorporadas. (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 9o  Na hipótese de  não  ser  efetuado o recolhimento na forma do § 4o deste artigo 
ou do inciso II do § 3o do art. 18 desta Lei caberá lançamento de ofício, com aplicação de 
juros e da multa de que trata o art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 
(Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 
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---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Art. 8o  O ato que autorizar a instalação de empresa em ZPE relacionará os produtos 
a serem fabricados de acordo com a sua classificação na Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM e assegurará o tratamento instituído por esta Lei pelo prazo de até 20 
(vinte) anos. 

        § 1o  A empresa poderá solicitar alteração dos produtos a serem fabricados, na 
forma estabelecida pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 2o  O prazo de que trata o caput deste artigo poderá, a critério do Conselho 
Nacional das Zonas de Processamento de Exportação - CZPE, ser prorrogado por igual 
período, nos casos de investimento de grande vulto que exijam longos prazos de 
amortização. (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

§ 3o  Entende-se como novo produto aquele que tenha, na NCM, classificação distinta 
dos anteriormente aprovados no projeto. 

§ 4o  Deverão ser previamente aprovados pelo CZPE projetos de expansão da planta 
inicialmente instalada. 

Art. 9o  A empresa instalada em ZPE não poderá constituir filial ou participar de outra 
pessoa jurídica localizada fora de ZPE, ainda que para usufruir incentivos previstos na 
legislação tributária. (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Art. 18.  Somente poderá instalar-se em ZPE a pessoa jurídica que assuma o 
compromisso de auferir e manter, por ano-calendário, receita bruta decorrente de 
exportação para o exterior de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua receita bruta 
total de venda de bens e serviços. (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 1o  A receita bruta de que trata o caput deste artigo será considerada depois de 
excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre as vendas. (Redação dada pela 
Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 2o  O percentual de receita bruta de que trata o caput deste artigo será apurado a 
partir do ano-calendário subseqüente ao do início da efetiva entrada em funcionamento do 
projeto, em cujo cálculo será incluída a receita bruta auferida no primeiro ano-calendário 
de funcionamento. (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

I - (revogado): (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

a) (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 
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b) (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

c) (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

II - (revogado): (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

a) (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

b) (revogado);  (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

c) (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

d) (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

e) (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

III - (revogado): (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

a) (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

b) (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

c) (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 3o  Os produtos industrializados em ZPE, quando vendidos para o mercado interno, 
estarão sujeitos ao pagamento: (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        I - de todos os impostos e contribuições normalmente incidentes na operação; e 
(Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        II - do Imposto de Importação e do AFRMM relativos a matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem de procedência estrangeira neles empregados, 
com acréscimo de juros e multa de mora, na forma da lei. (Incluído pela Lei nº 11.732, de 
2008) 

        § 4o  Será permitida, sob as condições previstas na legislação específica, a aplicação 
dos seguintes incentivos ou benefícios fiscais: (Redação dada pela Lei nº 11.732, de 
2008) 

        I - regimes aduaneiros suspensivos previstos em regulamento; (Incluído pela Lei nº 
11.732, de 2008) 

        II - previstos para as áreas  da  Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - 
Sudam, instituída pela Lei Complementar no 124, de 3 de janeiro de 2007; da 
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Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - Sudene, instituída pela Lei 
Complementar no 125, de 3 de janeiro de 2007; e dos programas e fundos de 
desenvolvimento da Região Cento-Oeste; (Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        III - previstos no art. 9o da Medida Provisória no 2.159-70, de 24 de agosto de 2001; 
(Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        IV - previstos na Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; e (Incluído pela Lei nº 
11.732, de 2008) 

        V - previstos nos arts. 17 a 26 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005. 
(Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

§ 5o  Aplica-se o tratamento estabelecido no art. 6o-A desta Lei para as aquisições de 
mercadorias realizadas entre empresas autorizadas a operar em ZPE. (Redação dada 
pela Lei nº 11.732, de 2008) 

        § 6o  A receita auferida com a operação de que trata o § 5o deste artigo será 
considerada receita bruta decorrente de venda de mercadoria no mercado externo. 
(Incluído pela Lei nº 11.732, de 2008) 

       § 7o  Excepcionalmente, em casos devidamente autorizados pelo CZPE, as matérias-
primas, produtos intermediários e materiais de embalagem adquiridos no mercado interno 
ou importados com a suspensão de que trata o art. 6o-A desta Lei poderão ser revendidos 
no mercado interno, observado o disposto nos §§ 3o e 6o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 
11.732, de 2008)    

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

LEI COMPLEMENTAR Nº 124, DE 3 DE JANEIRO DE 2007 

 

Institui, na forma do art. 43 da Constituição 
Federal, a Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM; 
estabelece sua composição, natureza jurídica, 
objetivos, área de competência e instrumentos 
de ação; dispõe sobre o Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia – FDA; altera a 
Medida Provisória no 2.157-5, de 24 de agosto 
de 2001; revoga a Lei Complementar no 67, de 
13 de junho de 1991; e dá outras providências 
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---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

LEI COMPLEMENTAR Nº 125, DE 3 DE JANEIRO DE 2007 

 

Institui, na forma do art. 43 da Constituição 
Federal, a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; 
estabelece sua composição, natureza jurídica, 
objetivos, áreas de atuação, instrumentos de 
ação; altera a Lei no 7.827, de 27 de setembro 
de 1989, e a Medida Provisória no 2.156, de 24 
de agosto de 2001; revoga a Lei Complementar 
no 66, de 12 de junho de 1991; e dá outras 
providências. 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

LEI COMPLEMENTAR Nº 129, DE 8 DE JANEIRO DE 2009 

 

Institui, na forma do art. 43 da Constituição 
Federal, a Superintendência do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO, 
estabelece sua missão institucional, natureza 
jurídica, objetivos, área de atuação, 
instrumentos de ação, altera a Lei no 7.827, de 
27 de setembro de 1989, e dá outras 
providências. 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

LEI Nº 12.546, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011. 

 

Institui o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra); dispõe sobre a 
redução do Imposto sobre Produtos 
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Industrializados (IPI) à indústria automotiva; 
altera a incidência das contribuições 
previdenciárias devidas pelas empresas que 
menciona; altera as Leis no 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, no 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, no 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, no 10.865, de 30 de abril 
de 2004, no 11.508, de 20 de julho de 2007, no 
7.291, de 19 de dezembro de 1984, no 11.491, 
de 20 de junho de 2007, no 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, e no 9.294, de 15 de julho de 
1996, e a Medida Provisória no 2.199-14, de 24 
de agosto de 2001; revoga o art. 1o da Lei no 
11.529, de 22 de outubro de 2007, e o art. 6o 
do Decreto-Lei no 1.593, de 21 de dezembro 
de 1977, nos termos que especifica; e dá 
outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o  É instituído o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para 
as Empresas Exportadoras (Reintegra), com o objetivo de reintegrar valores referentes a 
custos tributários federais residuais existentes nas suas cadeias de produção.  

Art. 2o  No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica produtora que efetue exportação 
de bens manufaturados no País poderá apurar valor para fins de ressarcir parcial ou 
integralmente o resíduo tributário federal existente na sua cadeia de produção.   

§ 1o  O valor será calculado mediante a aplicação de percentual estabelecido pelo 
Poder Executivo sobre a receita decorrente da exportação de bens produzidos pela 
pessoa jurídica referida no caput.   

§ 2o  O Poder Executivo poderá fixar o percentual de que trata o § 1o entre zero e 
3% (três por cento), bem como poderá diferenciar o percentual aplicável por setor 
econômico e tipo de atividade exercida.   

§ 3o  Para os efeitos deste artigo, considera-se bem manufaturado no País aquele:   

I – classificado em código da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006, 
relacionado em ato do Poder Executivo; e   
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II – cujo custo dos insumos importados não ultrapasse o limite percentual do preço 
de exportação, conforme definido em relação discriminada por tipo de bem, constante do 
ato referido no inciso I deste parágrafo.  

§ 4o  A pessoa jurídica utilizará o valor apurado para:   

I – efetuar compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a 
legislação específica aplicável à matéria; ou   

II – solicitar seu ressarcimento em espécie, nos termos e condições estabelecidos 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.   

§ 5o  Para os fins deste artigo, considera-se exportação a venda direta ao exterior ou 
à empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação para o exterior.   

§ 6o  O disposto neste artigo não se aplica a:   

I – empresa comercial exportadora; e   

II – bens que tenham sido importados.   

§ 7o  A empresa comercial exportadora é obrigada ao recolhimento do valor atribuído 
à empresa produtora vendedora se:   

I – revender, no mercado interno, os produtos adquiridos para exportação; ou   

II – no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da emissão da nota fiscal 
de venda pela empresa produtora, não houver efetuado a exportação dos produtos para o 
exterior.   

§ 8o  O recolhimento do valor referido no § 7o deverá ser efetuado até o décimo dia 
subsequente ao do vencimento do prazo estabelecido para a efetivação da exportação, 
acrescido de multa de mora ou de ofício e de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da emissão da 
nota fiscal de venda dos produtos para a empresa comercial exportadora até o último dia 
do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês do pagamento.   

Art. 3o  O Reintegra aplicar-se-á às exportações realizadas até 31 de dezembro de 
2012.  

 

Art. 7o  Até 31 de dezembro de 2014, a contribuição devida pelas empresas que 
prestam exclusivamente os serviços de Tecnologia da Informação (TI) e de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC), referidos no § 4o do art. 14 da Lei no 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, incidirá sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas 
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e os descontos incondicionais concedidos, em substituição às contribuições previstas nos 
incisos I e III do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, à alíquota de 2,5% (dois 
inteiros e cinco décimos por cento).   

§ 1o  Durante a vigência deste artigo, as empresas abrangidas pelo caput e pelos §§ 
3o e 4o deste artigo não farão jus às reduções previstas no caput do art. 14 da Lei nº 
11.774, de 2008.  

§ 2o  O disposto neste artigo não se aplica a empresas que exerçam exclusivamente 
as atividades de representante, distribuidor ou revendedor de programas de computador.   

§ 3o  No caso de empresas de TI e de TIC que se dediquem a outras atividades, 
além das previstas no caput, até 31 de dezembro de 2014, o cálculo da contribuição 
obedecerá:   

I – ao disposto no caput quanto à parcela da receita bruta correspondente aos 
serviços relacionados no caput; e   

II – ao disposto nos incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, reduzindo-se o 
valor da contribuição a recolher ao percentual resultante da razão entre a receita bruta de 
atividades não relacionadas aos serviços de que trata o caput e a receita bruta total.   

§ 4o  O disposto neste artigo aplica-se também às empresas prestadoras dos 
serviços referidos no § 5º do art. 14 da Lei nº 11.774, de 2008.   

§ 5o  (VETADO).   

Art. 8o  Até 31 de dezembro de 2014, contribuirão sobre o valor da receita bruta, 
excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, à alíquota de 
1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), em substituição às contribuições previstas 
nos incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, as empresas que fabriquem os 
produtos classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 2006:   

I – nos códigos 3926.20.00, 40.15, 42.03, 43.03, 4818.50.00, 63.01 a 63.05, 
6812.91.00, 9404.90.00 e nos capítulos 61 e 62;   

II – nos códigos 4202.11.00, 4202.21.00, 4202.31.00, 4202.91.00, 4205.00.00, 
6309.00, 64.01 a 64.06;   

III – nos códigos 41.04, 41.05, 41.06, 41.07 e 41.14;   

IV – nos códigos 8308.10.00, 8308.20.00, 96.06.10.00, 9606.21.00 e 9606.22.00; e   

V – no código 9506.62.00.   
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Parágrafo único.  No caso de empresas que se dediquem a outras atividades, além 
das previstas no caput, o cálculo da contribuição obedecerá:   

I – ao disposto no caput quanto à parcela da receita bruta correspondente aos 
produtos relacionados nos seus incisos I a V; e   

II – ao disposto nos incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, reduzindo-se o 
valor da contribuição a recolher ao percentual resultante da razão entre a receita bruta de 
atividades não relacionadas à fabricação dos produtos arrolados nos incisos I a V do 
caput e a receita bruta total.   

Art. 9o  Para fins do disposto nos arts. 7o e 8o desta Lei:   

I – a receita bruta deve ser considerada sem o ajuste de que trata o inciso VIII do art. 
183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976;   

II – exclui-se da base de cálculo das contribuições a receita bruta de exportações;   

III – a data de recolhimento das contribuições obedecerá ao disposto na alínea “b” 
do inciso I do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991;   

IV – a União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, de que 
trata o art. 68 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, no valor 
correspondente à estimativa de renúncia previdenciária decorrente da desoneração, de 
forma a não afetar a apuração do resultado financeiro do Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS); e   

V – com relação às contribuições de que tratam os arts. 7o e 8o, as empresas 
continuam sujeitas ao cumprimento das demais obrigações previstas na legislação 
previdenciária.   

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

LEI Nº 11.732, DE 30 DE JUNHO DE 2008. 

 

Altera as Leis nos 11.508, de 20 de julho de 
2007, que dispõe sobre o regime tributário, 
cambial e administrativo das Zonas de 
Processamento de Exportação, e 8.256, de 25 
de novembro de 1991, que cria áreas de livre 
comércio nos municípios de Boa Vista e 
Bonfim, no Estado de Roraima; e dá outras 
providências. 
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---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005. 

 

Institui o Regime Especial de Tributação para a 
Plataforma de Exportação de Serviços de 
Tecnologia da Informação - REPES, o Regime 
Especial de Aquisição de Bens de Capital para 
Empresas Exportadoras - RECAP e o 
Programa de Inclusão Digital; dispõe sobre 
incentivos fiscais para a inovação tecnológica; 
altera o Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro 
de 1967, o Decreto no 70.235, de 6 de março 
de 1972, o Decreto-Lei no 2.287, de 23 de julho 
de 1986, as Leis nos 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, 
de 18 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 
dezembro de 1991, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
9.311, de 24 de outubro de 1996, 9.317, de 5 
de dezembro de 1996, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, 10.336, de 19 de dezembro de 2001, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.485, de 3 de 
julho de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.865, 
de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho 
de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.051, 
de 29 de dezembro de 2004, 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro 
de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, e a 
Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001; revoga a Lei no 8.661, de 2 de 
junho de 1993, e dispositivos das Leis nos  
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8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de 
janeiro de 1995, 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.931, de 2 de 
agosto de 2004, e da Medida Provisória no 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências. 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 540, DE 2 DE AGOSTO DE 2011. 

 

Institui o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras - REINTEGRA; dispõe sobre a 
redução do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI à indústria automotiva; 
altera a incidência das contribuições 
previdenciárias devidas pelas empresas que 
menciona, e dá outras providências. 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

 

 

 

(Às Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo; e de Assuntos Econômicos, 

cabendo à última a decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 22/12/2011.  
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:17349/2011 
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E TURISMO, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 764, de 2011, que altera a Lei nº 11.508, de 
20 de julho de 2007, da Senadora Lídice da Mata, que 
dispõe sobre o regime tributário, cambial e 
administrativo das Zonas de Processamento de 
Exportação, e dá outras providências. 

RELATOR: Senador WELLINGTON DIAS  

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 764, de 
2011, de autoria da Senadora Lídice da Mata, que altera a Lei nº 11.508, de 20 
de julho de 2007, que dispõe sobre o regime tributário, cambial e administrativo 
das Zonas de Processamento de Exportação (ZPE). Segundo a autora do Projeto, 
o objetivo do PLS, ao alterar vários dispositivos da mencionada Lei, é tornar o 
mecanismo das ZPE mais ágil e competitivo, facilitando sua adoção no Brasil, de 
modo que possa contribuir para o crescimento das exportações e, em 
consequência, para estimular o investimento, a criação de empregos e a correção 
de desequilíbrios regionais. 

O PLS nº 764, de 2011, é composto de três artigos. O primeiro deles 
altera arts. 1º, 2º, 4º, 6º-A, 8º e 18 da Lei nº 11.508, de 2007. Na redação 
proposta para o art. 1º, caput, dessa Lei é excluída a expressão “nas regiões 
menos desenvolvidas”, em razão de sua redundância, uma vez que o objetivo do 
desenvolvimento regional já está contemplado, explicitamente, no próprio caput. 

No parágrafo único do art. 1º da Lei, é incluído o termo “e 
serviços”. A alteração tem o objetivo de deixar claro que o modelo brasileiro de 
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ZPE não é exclusivamente voltado para a indústria manufatureira, mas abriga 
também os serviços. 

O art. 1º do PLS também modifica o art. 2º, § 4º, I, da referida Lei.. 
Na redação proposta, o termo “efetivamente” é substituído por “sem motivo 
justificado”. Pelo texto vigente, as ZPE caducam caso não iniciem as obras de 
construção no prazo de 24 meses a contar da publicação do decreto de sua 
criação. Caso o PLS sob análise seja aprovado, as ZPE caducarão se não 
apresentarem um motivo justificado para não ter iniciado as obras. 

Outra alteração proposta pelo art. 1º do PLS nº 764, de 2011, é a 
introdução de novo parágrafo no art. 4º da Lei, com o objetivo de permitir que 
empresas titulares de projetos aprovados para implantação em ZPE possam 
importar ou adquirir bens de capital no mercado interno, com os benefícios do 
regime, antes que ocorra o alfandegamento da área pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB). 

Propõe-se também a inclusão do § 10º ao art. 6-A. O objetivo é 
permitir a exportação de produtos nacionais, sem que tenha ocorrido sua saída do 
território brasileiro, quando destinados a empresa sediada no exterior, ainda que 
sua utilização se faça por terceiro sediado no País. 

O PLS sob análise propõe ainda nova redação para o art. 8º, caput, 
da Lei nº 11.508, de 2007. Segundo a redação atual, o ato que autorizar a 
instalação da ZPE assegurará o tratamento instituído pela Lei pelo prazo de “até 
vinte anos”. Na redação proposta, esse prazo será de “vinte anos”. 

Outros dispositivos da Lei que regula o funcionamento das ZPE 
alterados pelo PLS em tela são o caput, o § 3º, II, e o § 4º, II e VI, do art. 18. 
Segundo o caput do art. 18, “somente poderá instalar-se em ZPE a pessoa 
jurídica que assuma o compromisso de auferir e manter, por ano-calendário, 
receita bruta decorrente de exportação para o exterior de, no mínimo, 80% 
(oitenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços”. O PLS 
em tela propõe uma redução desse percentual para 60%, facultando-se ao Poder 
Executivo reduzir esse percentual para até 50%, no caso de pessoa jurídica que 
exerça preponderantemente as atividades de desenvolvimento de software ou de 
prestação de serviços de tecnologia da informação. 
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O PLS também propõe nova redação para o inciso II do § 3º do art. 
18 da Lei. A redação atual desse dispositivo determina que o Imposto de 
Importação e o Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM) incidentes sobre as matérias-primas, bens intermediários e materiais 
de embalagem de procedência estrangeira, empregados nos produtos vendidos no 
mercado doméstico, sejam cobrados acrescidos de juros e multa de mora. O 
objetivo da nova redação é excluir do texto a “multa de mora”. 

No caso do inciso II do § 4º do art. 18, propõe-se a substituição da 
expressão “e dos programas e fundos de desenvolvimento da Região Centro-
Oeste” por “e da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste”, 
instituída pela Lei Complementar nº 129, de 8 de janeiro de 2009”. Essa 
alteração pretende simplesmente atualizar a legislação de ZPE, que é anterior à 
referida Lei Complementar, que criou a SUDECO. 

Outra mudança proposta pelo PLS sob análise é a inclusão do inciso 
VI ao § 4º do art. 18 da Lei nº 11.508, de 2007. O objetivo é acrescentar entre os 
incentivos permitidos às empresas em ZPE os constantes dos arts. 1º a 3º e 7º a 
9º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, oriunda da Medida Provisória 
nº 540, de 2 de agosto de 2011, editada no contexto do Plano Brasil Maior. 

O art. 2º do PLS nº 764, de 2011, contém a cláusula de vigência 
imediata da lei resultante. 

Já o art. 3º do PLS revoga dois dispositivos da Lei nº 11.508, de 
2007: o inciso V do § 1º do art. 3º – que prevê a possibilidade de fixação de um 
valor mínimo para os investimentos totais das empresas investidoras em ZPE – e 
o art. 9º – que impede a empresa instalada em ZPE de constituir filial ou 
participar de outra pessoa jurídica localizada fora de ZPE, ainda que para 
usufruir incentivos previstos na legislação tributária. 

O PLS nº 764, de 2011, foi encaminhado às Comissões de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e de Assuntos Econômicos (CAE), 
cabendo à última decisão terminativa. 

Findo o prazo regimental, não foram oferecidas emendas à matéria. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 104-A, III, do Regimento Interno do Senado 
Federal cabe a esta Comissão opinar sobre matérias pertinentes a programas, 
projetos, investimentos e incentivos voltados para o desenvolvimento regional. 
Assim, nesta Comissão, a análise se concentra no mérito do Projeto de Lei do 
Senado nº 764, de 2011, no que concerne ao seu impacto sobre o 
desenvolvimento regional. 

Considerações sobre os aspectos financeiros e orçamentários, de 
constitucionalidade, de juridicidade e de regimentalidade da matéria serão feitas 
na Comissão de Assuntos Econômicos, que decidirá em caráter terminativo, 
conforme dispõe o art. 49, conjugado com o inciso I do art. 99, do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

Em primeiro lugar, observe-se que o instrumento das zonas de 
processamento de exportação se tornou a pedra angular das políticas comerciais 
e de investimento em países da América Latina e, principalmente, do Leste da 
Ásia que fizeram a transição do modelo de substituição de importações para o 
modelo de crescimento econômico baseado nas exportações, que pressupõe uma 
economia mais aberta, mais integrada aos fluxos internacionais de comércio.  

As zonas de processamento de exportação “tradicionais” foram 
adotadas para atrair investimentos externos, possibilitando aos países explorar 
uma fonte de vantagem comparativa – baixo custo da mão-de-obra – que ficaria 
desempregada devido ao baixo nível de investimento doméstico e às barreiras ao 
investimento estrangeiro. O princípio dessas ZPE era simples: permitir aos 
investidores importar e exportar sem os controles cambiais e alfandegários 
existentes no resto do país; além disso, as empresas que operavam nas ZPE 
tinham também incentivos fiscais. 

Esse modelo teve sucesso em vários países, como, por exemplo, 
República Dominicana, Coréia do Sul, Taiwan, Honduras, El Salvador, 
Bangladesh, Vietnã, Malásia e China. 

No entanto, o modelo “tradicional” enfrenta sinais de exaustão 
devido às mudanças regulatórias e macroeconômicas ocorridas a partir da década 
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de 90, quando os países se tornaram mais abertos aos fluxos de comércio e 
investimento internacionais e aboliram os controles cambiais. Assim sendo, não 
faria sentido manter áreas em que essas restrições comerciais e cambiais não 
vigeriam se elas já não existiam mais para o restante do país. Em outras palavras, 
a isenção dos controles comerciais e cambiais já não faz mais sentido, não 
podendo ser uma fonte de manutenção da competitividade. 

Isso não significa que o modelo das zonas de processamento de 
exportação tenha perdido sua utilidade. Significa, isso sim, que há a necessidade 
de mudá-lo para que ele continue sendo útil ao desenvolvimento dos países que o 
adotam. 

No caso específico do Brasil, o modelo das ZPE não foi adotado até 
o presente, apesar de haver uma lei regulando a matéria. Por um lado, há aqueles 
que dizem que, com o atraso, o País perdeu a oportunidade de aproveitar a era de 
globalização do comércio e do investimento ocorrida a partir dos anos 70 e que 
se acelerou nas décadas de 1990 e 2000. 

No entanto, mesmo que os críticos estejam corretos, não há como 
voltar no tempo e recuperar o prejuízo. O que se deve fazer é adotar o modelo 
das ZPE e aproveitar suas vantagens. Mas qual modelo de ZPE? O “tradicional”, 
que, como se viu, enfrenta sinais de exaustão ou um novo modelo de ZPE? E o 
que seria esse novo modelo? 

Estudo recente de Thomas Farole, especialista do Banco Mundial 
para o tema, indica algumas características que as ZPE devem ter para que 
tenham sucesso em um mundo marcado pela integração comercial, pelo 
crescimento dos fluxos de investimento direto e pela desregulamentação 
cambial. Segundo o autor, as seguintes características devem prevalecer:  

1- Deve haver um período de incubação. Em outras palavras, os 
governos devem ser pacientes e prover apoio consistente para as ZPE por longos 
períodos. Segundo o estudo do Banco Mundial, mesmo no caso de ZPE bem 
sucedidas na China e na Malásia, o sucesso somente ocorreu após cinco ou dez 
anos da instalação; 
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2- As zonas de processamento de exportação não devem mais ser 
enclaves onde há vantagens comerciais, cambiais e tributárias. Elas devem estar 
ligadas, entrelaçadas, com a competitividade e com o ambiente de investimentos 
da economia nacional. Segundo o estudo do Banco Mundial, há maior 
possibilidade de sucesso caso haja transferências de tecnologia entre as empresas 
localizadas nas ZPE e aquelas localizadas fora delas. Isso demanda que haja 
transações comerciais entre essas empresas, inclusive com a integração de 
cadeias produtivas, das quais fariam parte empresas de ZPE e empresas fora 
delas. Em outras palavras, não deve prevalecer a idéia de ZPE como um enclave 
onde as empresas exportadoras se beneficiam de vantagens comerciais, cambiais 
e tributárias. As empresas das ZPE devem se integrar ao restante da economia; 

3- Apesar de as ZPE de países de renda média terem tido como foco 
a montagem e a exportação de produtos industriais, atualmente as maiores 
oportunidades de investimento em ZPE estão no setor de serviços, especialmente 
nas tecnologias de informação e comunicação e serviços de apoio a negócios. 
Para viabilizar ZPE nesses setores, é preciso oferecer às empresas investidoras 
mão-de-obra qualificada e infraestrutura de comunicação, além de fomentar a 
inovação. Ressalte-se que um dos pré-requisitos para a inovação é o intercâmbio 
entre empresas e entre trabalhadores; em outras palavras as ZPE não devem mais 
ser vistas como enclaves em que a principal vantagem competitiva é a mão-de-
obra barata. 

As mudanças propostas no PLS nº 764, de 2011, vão ao encontro 
das proposições do estudo do Banco Mundial, contribuindo para que o modelo 
brasileiro seja exequível e viável. 

Em termos gerais, é preciso ressaltar que as modificações propostas 
não são incompatíveis com a política industrial e de comércio exterior vigente no 
Brasil. Nesse sentido, o PLS propõe acrescentar o inciso VI ao § 4º do art. 18, 
para incluir, entre os incentivos permitidos às empresas em ZPE, os constantes 
dos arts. 1º a 3º e 7º a 9º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, oriunda 
da Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011, editada no contexto do 
Plano Brasil Maior. 

Em relação às outras modificações propostas, a redação sugerida 
pelo PLS para o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 11.508, de 2007, inclui os 
serviços entre as atividades que poderão ser abrigadas nas ZPE. Com isso, há 
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uma modernização da legislação e possibilitando a atração de investimentos em 
atividades como turismo, hospitais, universidades, centros de tecnologia de 
informação e serviços de apoio aos negócios. 

Propõe-se também nova redação para o inciso I do § 4º do art. 2º da 
Lei nº 11.508, de 2007. O objetivo é evitar que o ato de criação da ZPE caduque 
caso a administradora não inicie as obras de implantação em vinte e quatro 
meses. Com a nova redação, o prazo poderá passar de vinte e quatro meses, 
desde que a administradora justifique a razão do atraso. Segundo a autora do 
PLS, isso se justifica porque algumas das razões para os atrasos independem da 
decisão da administradora, como a obtenção de licenças do órgão ambiental ou 
da Receita Federal do Brasil. 

O PLS também sugere uma alteração na redação do art. 4º da Lei, 
com vistas a permitir que empresas titulares de projetos aprovados para 
implantação em ZPE possam importar ou adquirir bens de capital no mercado 
interno, com os benefícios do regime, antes que ocorra o alfandegamento da área 
pela RFB. A alteração é relevante para investimentos de grande porte, 
relativamente aos quais a fabricação de bens de capital costuma demandar mais 
tempo do que a construção das instalações da ZPE, onde deverão ser feitos os 
investimentos. 

A inclusão do § 10 no art. 6º-A permitirá a exportação de produtos 
nacionais, sem que tenha ocorrido sua saída do território brasileiro, quando 
destinados a empresa sediada no exterior, ainda que sua utilização se faça por 
terceiro sediado no País. Essa mudança facilitará a integração produtiva entre 
empresas localizadas nas ZPE e aquelas que ficam fora delas, indo ao encontro 
das sugestões feitas pelo estudo do Banco Mundial mencionado anteriormente. 

A mudança da redação do caput do art. 8º, substituindo-se a 
expressão “pelo prazo de até 20 (vinte) anos” por “pelo prazo de 20 (vinte) 
anos”, tem objetivo de eliminar o espaço para uma decisão burocrática em 
eventual processo de negociação de prazo entre a empresa interessada e o 
Conselho Nacional das ZPE (CZPE). Essa alteração permitirá às empresas 
trabalhar com um horizonte mais amplo, o que é importante por dois motivos. 
Em primeiro lugar, há investimentos cujo prazo de maturação é longo; para que 
esses investimentos sejam feitos, os empresários não devem ter grandes 
incertezas em relação a prazos. Em segundo lugar, foi mencionado que algumas 
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ZPE em países como China e Malásia demoraram de cinco a dez anos para 
alcançar o sucesso. O prazo de maturação de ZPE é longo; por isso, o prazo 
previsto na Lei deve ser compatível com ele. Assim sendo, a fixação do prazo 
não deve ficar sujeita a decisões resultantes de uma avaliação para a qual não 
existem bases sólidas. 

A nova redação proposta para o caput do art. 18 da Lei nº 11.508, de 
2007, é uma das modificações mais relevantes entre as sugeridas pelo PLS em 
tela. Propõe-se a diminuição do percentual mínimo de exportação de 80% para 
60%, facultando-se ao Poder Executivo reduzi-lo para até 50%, no caso de 
pessoa jurídica que exerça preponderantemente as atividades de 
desenvolvimento de software ou de prestação de serviços de tecnologia da 
informação. 

A modificação facilitará a maior integração entre as empresas 
localizadas nas ZPE e suas congêneres fora delas, em conformidade com as 
recomendações do Banco Mundial. Além disso, ela estimula investimentos no 
desenvolvimento de softwares e em tecnologia da informação (TI), garantindo a 
conformidade entre a legislação brasileira e as práticas bem sucedidas no que se 
refere à implantação e administração de zonas de processamento de exportação. 
A autora da proposição que ora analisamos também justifica a mudança 
observando que não faz sentido exigir de empresa de TI instalada em ZPE 
compromisso de exportação superior ao exigido das beneficiárias do Regime 
Especial de Tributação para a Plataforma de Exportação de Serviços de 
Tecnologia da Informação (REPES) pela chamada “Lei do Bem”, a saber, o 
percentual de 60%, que pode ser reduzido até 50% pelo Poder Executivo. 

O art. 3º do PLS nº 764, de 2011, propõe a revogação do art. 9º da 
Lei nº 11.508, de 2007, que veda à empresa instalada em ZPE a constituição de 
filial ou a participação em outra pessoa jurídica localizada fora de ZPE, ainda 
que para usufruir incentivos previstos na legislação tributária. A autora do PLS 
lembra que essa restrição não mais se justifica, já que o regime cambial mudou. 
As empresas que se localizarem em ZPE terão receitas em moeda estrangeira e 
em reais, pois poderão vender parte de sua produção no mercado interno. Além 
disso, não há mais a preocupação de fechar espaços à prática de preços de 
transferência entre as unidades da empresa, pois as empresas em ZPE serão 
iguais a quaisquer outras existentes no País. 
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Outra razão para a mudança proposta é que ela fomenta os 
investimentos de empresas nacionais, e não apenas das estrangeiras, nas ZPE. 
Isso estimula a integração entre as unidades produtivas das ZPE e aquelas 
localizadas fora delas, pertençam ou não à mesma sociedade empresária. Essa 
integração é importante para o sucesso das ZPE e para que estas contribuam para 
aprimorar a capacidade das empresas localizadas fora delas. Em suma, a 
mudança favorece a integração entre as zonas de processamento de exportação e 
o restante da economia, possibilitando que elas não sejam enclaves sem fortes 
conexões com as demais empresas. 

Por último, mas não menos importante, o PLS propõe a revogação 
do inciso V do § 1º do art. 3º da Lei nº 11.508, de 2007, dispositivo que prevê a 
possibilidade de fixação de um valor mínimo para os investimentos totais das 
empresas investidoras em ZPE. Esse dispositivo não faz sentido, principalmente 
quando se quer estimular as atividades de serviços, como o desenvolvimento de 
softwares, que conta com várias empresas de porte pequeno. Outra razão é que o 
limite restringiria os investimentos de pequenas e médias empresas das regiões 
menos desenvolvidas em ZPE ali localizadas. Essa restrição iria contra uma 
recomendação contida no estudo do Banco Mundial: que empresas nacionais, e 
não apenas multinacionais, façam investimentos nas ZPE. 

Como representante de um Estado do Nordeste, tenho uma 
observação a fazer. As zonas de processamento de exportação não devem ser 
enclaves no meio das regiões menos desenvolvidas do Brasil. Se assim for, as 
ZPE terão pouca capacidade de transformar as condições econômicas e sociais 
de seu entorno. Para que elas sejam instrumentos de transformação, de 
desenvolvimento, é necessário que haja ligações, vínculos, relações comerciais, 
troca de informações, entre as empresas das ZPE e aquelas que ficam fora delas. 
As mudanças sugeridas pelo PLS nº 764, de 2011, de autoria da Senadora Lídice 
da Mata, estimulam essa maior integração. Por isso, elas aumentam não só a 
chance de sucesso do modelo de ZPE, mas também de seu uso como instrumento 
de desenvolvimento regional. 

Vale ressaltar que a alteração do Art. 18, da Lei nº 11.508, de 20 de 
julho de 2007, proposta no Projeto de Lei do Senado nº 526, de 2011, de autoria 
do Senador Jorge Viana, a qual diminui o percentual mínimo de exportação de 
80% para 60% da receita bruta total da venda de bens e serviços para empresas 
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que se instalarem em ZPE, situada na faixa de fronteira da Região Norte, está 
contemplada no presente Projeto de Lei do Senado nº 764, de 2011. 

Nesse sentido, ressalto, ainda, o esmero do Senador Jorge Viana 
que, com sensibilidade e dedicação, verificou a importância da alteração do 
mencionado dispositivo legal para regiões da fronteira norte, haja vista a 
possibilidade de instalação de ZPE como fonte de estímulo ao desenvolvimento 
econômico de uma região, bem como a ocupação de áreas que garantam a 
segurança e soberania nacional e, consequentemente, a redução dos 
desequilíbrios regionais.   

 

III – VOTO 

Diante do exposto, recomendo a aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 764, de 2011. 

Sala da Comissão, em 22 de março de 2012. 

Senador Benedito de Lira, Presidente 

Senador Wellington Dias, Relator 
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PARECER Nº      , DE 2012

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  16,  de  2012,  do  Senador 
Francisco Dornelles, que altera o § 7º da Lei nº 4.131, de 3  
de setembro de 1962, que disciplina o capital estrangeiro e  
as  remessas  de  valores  para  o  exterior  e  dá  outras  
providências, para alterar o valor das operações de câmbio  
que não necessitam de contrato de câmbio para até dez mil  
dólares, conforme instituído pela Lei nº 11.371, de 28 de  
novembro de 2006.

Relator: Senador CYRO MIRANDA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 16, de 
2012, de autoria do Senador Francisco Dornelles. O PLS propõe uma alteração 
no § 7º da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, que disciplina o capital 
estrangeiro e as remessas de valores para o exterior e dá outras providências, de 
modo a elevar o valor das operações de câmbio que não necessitam de contrato 
de câmbio para até dez mil dólares.

O PLS é composto de dois artigos. O artigo 1º altera a Lei nº 4.131, 
de 3 de setembro de 1962, de modo a eliminar a obrigatoriedade, nas operações 
de compra e de venda de moeda estrangeira de até dez mil dólares dos Estados 
Unidos, o uso de  formulário próprio. Outra alteração importante é que o Poder 
Executivo fica, doravante, autorizado a aumentar esse valor por ato normativo. 
O limite atual está fixado em US$ 3.000,00 (três mil dólares dos Estados Unidos 
da América), não sendo permitido ao Executivo aumentá-lo por ato normativo. 
O artigo 2º é a cláusula de vigência. 

Na Justificação, o autor da proposta argumenta que a Lei nº 4.131, 
de 1962, fixou o valor limite para desburocratização das operações cambiais em 
US$ 3.000,00, um valor muito reduzido. Ele propõe que o valor seja aumentado 
para US$ 10.000,00, para dinamizar o turismo e, de maneira especial, atender às 
necessidades de grandes eventos esportivos, como a Copa das Confederações de 
Futebol de 2013, a Copa do Mundo de Futebol em 2014 e os Jogos Olímpicos de 
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2016 no Rio de Janeiro. 

O projeto foi distribuído para a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (CRE), onde foi aprovado sem alterações, e para esta Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE), a quem cabe a decisão terminativa.

Nesta Comissão não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão,  nos  termos  do art.  99  do  Regimento 
Interno  do  Senado  Federal,  opinar,  entre  outras  coisas,  sobre  os  aspectos 
econômicos e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida. 

Projeto de Lei do Senado nº 16, de 2012, propõe uma alteração na 
Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, para mudar de três mil dólares para dez 
mil  dólares  o  limite  máximo  para  a  não obrigatoriedade da  apresentação  do 
formulário de transação cambial exigido pelo Banco Central.  

O objetivo da alteração, segundo o autor, é dinamizar o turismo e 
desburocratizar a compra de reais por parte de não residentes no Brasil. 

Analisando o projeto quanto à constitucionalidade,  juridicidade e 
técnica  legislativa,  não  temos  reparos  a  fazer.  O  projeto  trata  de  matéria 
financeira  e  cambial,  que  está  entre  as  atribuições  do  Congresso  Nacional 
definidas pela Constituição Federal em seu art. 48, inciso XIII. Não se trata de 
matéria cuja iniciativa de lei é privativa do Presidente da República (de que trata 
o art. 61 § 1º da CF). 

Assim  sendo,  o  projeto  de  lei  não  apresenta  vícios  de 
inconstitucionalidade. Também foram respeitados os requisitos de adequação às 
regras regimentais. Em resumo: a análise da proposta quanto a aspectos jurídicos 
não apontou falhas ou vícios de nenhuma natureza.Analisando a proposta do 
ponto de vista econômico, acreditamos que ele seja meritória. Caso aprovada, 
ela irá simplificar e flexibilizar a legislação cambial, substituindo o limite de três 
mil dólares, que era absolutamente irrisório, pelo patamar de dez mil dólares. 

O novo limite de dez mil dólares representa um aumento de 233% 
em relação ao limite anterior. Trata-se de um valor mais razoável, que leva na 
devida conta o poder aquisitivo dos turistas que virão para a Copa do Mundo e 
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para os Jogos Olímpicos. Além disso, o Poder Executivo passa a ser autorizado 
a  alterar  o  valor  limite  por  ato normativo,  outra  mudança  que consideramos 
benéfica. 

A  principal  consequência  econômica  das  mudanças  deve  ser  a 
desburocratização  da  compra  e  venda  de  moedas  estrangeiras  por  parte  de 
residentes e não residentes. As mudanças são oportunas, pois o país se encontra 
em ritmo de preparação para sediar dois grandes eventos internacionais, a Copa 
do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. 

A elevação do limite será especialmente útil para os não residentes 
que venham fazer turismo no Brasil. E o projeto atende também ao interesse dos 
residentes, que passarão a ter mais flexibilidade para levar dólares consigo em 
viagens ao exterior, bem como para enviar ou receber recursos do exterior. Em 
suma, a alteração que está sendo proposta está mais de acordo com a economia 
globalizada em que vivemos. 

III – VOTO

Ante  o  exposto,  o  voto  é  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  do 
Senado nº 16, de 2012.

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator

pp2012-04493
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 16, DE 2012 

 
Altera o § 7º do art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de 
setembro de 1962, que disciplina o capital estrangeiro e 
as remessas de valores para o exterior e dá outras 
providências, para alterar o valor das operações de 
câmbio que não necessitam de contrato de câmbio 
para até dez mil dólares, conforme instituído pela Lei nº 
11.371, de 28 de novembro de 2006.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O § 7º do art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 23. ....................................................................................... 

§ 7º A utilização do formulário a que se refere o § 2o deste artigo 
não é obrigatória nas operações de compra e de venda de moeda 
estrangeira de até o equivalente a US$ 10.000,00 (dez mil dólares dos 
Estados Unidos da América), sendo autorizado ao Poder Executivo 
aumentar esse valor por ato normativo.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 11.371, de 2006, que alterou a Lei nº 4.131, de 1962, 
desburocratizou a compra e venda de moeda estrangeira, dispensando-se o contrato de 
câmbio nas operações com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional e 
seus correspondentes de câmbio, entre outras providências, como a flexibilização para as 
operações de comércio exterior, prevendo que os exportadores nacionais possam manter 
receitas de exportação no exterior. 

Todavia, o valor limite fixado para desburocratização das operações 
cambiais em US$ 3.000,00 (três mil dólares dos Estados Unidos da América) é muito 
reduzido. 

 
O projeto desburocratiza a compra de reais por parte de não residentes no 

Brasil que em viagens de negócios ou em visita turística deseje comprar reais. Dessa 
forma, ele tem o objetivo de dinamizar o turismo e, de maneira especial, de atender às 
necessidades de grandes eventos esportivos, como a Copa das Confederações de 
Futebol de 2013, a Copa do Mundo de Futebol de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016 no 
Rio de Janeiro. 

 
Peço o apoio dos Senhores Senadores e das Senhoras Senadoras para o 

projeto de lei que ora apresento, tendo em vista a necessidade de desburocratizar a 
compra e venda de moeda estrangeira também para o residente no Brasil, seja para 
remeter recursos ao exterior ou levar consigo em suas viagens internacionais, comprando 
moeda estrangeira, seja para receber recursos do exterior, vendendo a moeda 
estrangeira para a instituição financeira e recebendo os reais, como é o caso de muitos 
brasileiros que recebem recursos do exterior de seus familiares, desde que mantida a 
perfeita identificação do cliente.   

 
 

Sala das Sessões, 
 
 
Senador FRANCISCO DORNELLES 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 4.131, DE 3 DE SETEMBRO DE 1962. 

Disciplina a aplicação do capital estrangeiro e as 
remessas de valores para o exterior e dá outras 
providências. 

.......................................................................................................................... 

Art. 23. As operações cambiais no mercado de taxa livre serão efetuadas através de 
estabelecimentos autorizados a operar em câmbio, com a intervenção de corretor oficial 
quando previsto em lei ou regulamento, respondendo ambos pela identidade do cliente, 
assim como pela correta classificação das informações por este prestadas, segundo 
normas fixadas pela Superintendência da Moeda e do Crédito. 

§ 1º As operações que não se enquadrem claramente nos itens específicos do Código de 
Classificação adotado pela SUMOC, ou sejam classificáveis em rubricas residuais, como 
"Outros" e "Diversos", só poderão ser realizadas através do Banco do Brasil S.A. 

§ 2º Constitui infração imputável ao estabelecimento bancário, ao corretor e ao cliente, 
punível com multa de 50 (cinqüenta) a 300% (trezentos por cento) do valor da operação 
para cada um dos infratores, a declaração de falsa identidade no formulário que, em 
número de vias e segundo o modelo determinado pelo Banco Central do Brasil, será 
exigido em cada operação, assinado pelo cliente e visado pelo estabelecimento bancário 
e pelo corretor que nela intervierem. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 1995) 

§ 3º Constitui infração, de responsabilidade exclusiva do cliente, punível com multa de 5 
(cinco) a 100% (cem por cento) do valor da operação, a declaração de informações falsas 
no formulário a que se refere o § 2º. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 1995) 

§ 4º Constitui infração, imputável ao estabelecimento bancário e ao corretor que 
intervierem na operação, punível com multa equivalente de 5 (cinco) a 100% (cem por 
cento) do respectivo valor, para cada um dos infratores, a classificação incorreta, dentro 
das Superintendência da Moeda e do Crédito, das informações prestadas pelo cliente no 
formulário a que se refere o § 2º deste artigo. 

§ 5º Em caso de reincidência poderá o Conselho da Superintendência da Moeda e do 
Crédito cassar a autorização para operar em câmbio aos estabelecimentos bancários que 
negligenciarem o cumprimento do disposto no presente artigo e propor á autoridade 
competente igual medida em relação aos corretores. 

§ 6º O texto do presente artigo constará obrigatoriamente do formulário a que se refere o 
§ 2º. 
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§ 7o A utilização do formulário a que se refere o § 2o deste artigo não é obrigatória nas 
operações de compra e de venda de moeda estrangeira de até US$ 3,000.00 (três mil 
dólares dos Estados Unidos da América), ou do seu equivalente em outras moedas. 
(Incluído pela Lei nº 11.371, de 2006) 
.......................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.371, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006. 
Dispõe sobre operações de câmbio, sobre registro 
de capitais estrangeiros, sobre o pagamento em 
lojas francas localizadas em zona primária de porto 
ou aeroporto, sobre a tributação do arrendamento 
mercantil de aeronaves, sobre a novação dos 
contratos celebrados nos termos do § 1o do art. 26 
da Lei no 9.491, de 9 de setembro de 1997, altera o 
Decreto no 23.258, de 19 de outubro de 1933, a Lei 
no 4.131, de 3 de setembro de 1962, o Decreto-Lei 
no 1.455, de 7 de abril de 1976, e revoga dispositivo 
da Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 
2006. 

........................................................................................................................ 

Art. 4º O art. 23 da Lei no 4.131, de 1962, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7º: 

"Art. 23............................................................................................. 
......................................................................................................... 
“§ 7o A utilização do formulário a que se refere o § 2o deste artigo não é 
obrigatória nas operações de compra e de venda de moeda estrangeira de 
até US$ 3,000.00 (três mil dólares dos Estados Unidos da América), ou do 
seu equivalente em outras moedas.” (NR) 

.................................................................................................................. 
 
 
(Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 14/02/2012. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10233/2012 
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº      , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 16, de 2012, do Senador Francisco 
Dornelles, que altera o § 7º da Lei nº 4.131, de 
3 de setembro de 1962, que disciplina o capital  
estrangeiro e as remessas de valores para o  
exterior e dá outras providências, para alterar  
o  valor  das  operações  de  câmbio  que  não 
necessitam de contrato de câmbio para até dez 
mil  dólares,  conforme  instituído  pela  Lei  nº  
11.371, de 28 de novembro de 2006.

Relator: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado nº 16, de 2012, do Senador Francisco Dornelles, 
que altera o § 7º da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 
1962, que disciplina o capital estrangeiro e as remessas de 
valores  para  o  exterior  e  dá  outras  providências,  para 
alterar  o  valor  das  operações  de  câmbio  que  não 
necessitam de contrato de câmbio para até dez mil reais, 
conforme instituído pela Lei nº 11.371, de 28 de novembro 
de 2006.

O PLS é composto de dois artigos. 

O  artigo  1º  altera  a  Lei  nº  4.131,  de  3  de 
setembro de 1962, de modo a tornar não obrigatório, nas 
operações de compra e de venda de moeda estrangeira de 
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até o equivalente a dez mil dólares dos Estados Unidos da 
América, o uso do formulário exigido pelo Banco Central. 
Além disso,  o  Poder  Executivo  passa  a  ser  autorizado  a 
aumentar esse valor por ato normativo. O limite atual está 
fixado  em  US$  3.000,00  (três  mil  dólares  dos  Estados 
Unidos  da  América),  não  sendo  facultado  ao  Executivo 
aumentá-lo por ato normativo. 

O artigo 2º é a cláusula de vigência. 

Na Justificação, o autor da proposta argumenta 
que a Lei nº 11.371, de 2006, que alterou a Lei nº 4.131, 
de 1962, ao fixar o valor limite para desburocratização das 
operações  cambiais  em  US$  3.000,00,  estabeleceu  um 
valor que diverge da quantia para a dispensa de Declaração 
de Porte de Valores à Secretaria da Receita Federal, fixado 
em R$ 10.000,00 no art. 65 da Lei nº 9.069, de 1995. O 
referido  artigo  65  excetua  da  obrigatoriedade  da 
transferência bancária o ingresso e a saída de recursos em 
moeda nacional ou estrangeira de até R$ 10.000,00 ou seu 
equivalente em moeda estrangeira”. 

A existência dos dois limites, segundo o autor da 
proposta, dificulta a percepção do residente no exterior ou 
no País acerca do limite para remessa sem a necessidade  
de contrato de câmbio e de comprovação documental.

O projeto foi  distribuído para esta Comissão de 
Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional  (CRE)  e  para  a 
Comissão  de  Assuntos  Econômicos  (CAE)  em  13  de 
fevereiro  do  corrente,  cabendo  à  última  a  decisão 
terminativa.

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão,  nos  termos  do  art. 
103  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  opinar 
sobre:
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I  –  proposições  referentes  aos  atos  e  relações  
internacionais  (Const.,  art.  49,  I)  e  ao  Ministério  das  
Relações Exteriores; 

II – comércio exterior; 
III  –  indicação  de  nome  para  chefe  de  missão 

diplomática  de  caráter  permanente  junto  a  governos 
estrangeiros  e das organizações internacionais  de que o 
Brasil faça parte (Const., art. 52, IV); 

IV – requerimentos de votos de censura, de aplauso 
ou semelhante,  quando se refiram a acontecimentos ou 
atos públicos internacionais; 

V – Forças Armadas de terra,  mar e ar, requisições 
militares,  passagem  de  forças  estrangeiras  e  sua 
permanência no território nacional, questões de fronteiras 
e limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo,  
declaração de guerra e celebração de paz (Const., art. 49,  
II);

VI – assuntos referentes  à Organização das Nações 
Unidas e entidades internacionais de qualquer natureza; 

VII  –  autorização  para  o  Presidente  ou  o  Vice-
Presidente  da  República  se  ausentarem  do  território  
nacional (Const., art. 49, III); 

VIII – outros assuntos correlatos. 

O Projeto de Lei em tela se propõe a alterar a Lei 
nº  4.131,  de  3  de  setembro  de  1962,  que  disciplina  o 
capital estrangeiro e as remessas de valores para o exterior 
e dá outras providências, de modo a mudar de três mil para 
dez  mil  dólares  o  limite  para  a  desburocratização  das 
operações  cambiais,  isto  é,  o  limite  máximo para  a  não 
obrigatoriedade  da  apresentação  do  formulário  de 
transação cambial exigido pelo Banco Central. 

A mudança tem, segundo o autor, o objetivo de 
dinamizar o turismo e desburocratizar a compra de reais 
por parte de não residentes no Brasil que, em viagens de 
negócios ou visitas turísticas, desejem comprar reais. 
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Analisando  o  projeto  quanto  à 
constitucionalidade,  juridicidade  e  técnica  legislativa,  não 
temos reparos a fazer. O objeto da proposição em exame – 
matéria financeira e cambial – inclui-se entre as atribuições 
do Congresso Nacional  (art.  48,  inciso XIII,  da CF),  não 
havendo  impedimentos  constitucionais  à  tramitação  dos 
referidos projetos. Também os requisitos de adequação às 
regras regimentais foram respeitados.

Nesse contexto,  o  projeto  em exame incorpora 
matéria  objeto  de  lei  passível  de  iniciativa  por  qualquer 
membro  do  Senado  Federal,  pois  não  se  encontram  na 
reserva de iniciativa privativa do Presidente da República 
de que trata o art. 61 § 1º da CF. Assim, o projeto de lei 
em  exame  não  apresenta  vício  de  inconstitucionalidade, 
nem quanto à iniciativa parlamentar para a instauração do 
processo  legislativo,  nem  relativamente  à  matéria  neles 
tratada. A análise da proposta quanto a aspectos jurídicos 
não apontou falhas ou vícios de nenhuma natureza.

A  análise  do  projeto  quanto  ao  mérito  é 
igualmente positiva. A alteração legislativa proposta coloca 
em sintonia a Lei nº 4.131, de 1962, com a Lei nº 9.069, 
de 1995, pois o limite fixado para a desburocratização da 
transação cambial passa a coincidir com o valor fixado para 
a dispensa de Declaração de Porte de Valores à Secretaria 
da Receita Federal (fixado no art. 65 da Lei nº 9.069, de 
1995).

A  proposta,  do  ponto  de  vista  das  relações 
exteriores,  é  meritória  e  muito  oportuna,  pois  tende  a 
facilitar  e  incentivar  os  grandes  eventos  esportivos 
internacionais previstos para ser realizados nos próximos 
anos no Brasil, como a Copa das Confederações de Futebol 
de 2013, a Copa do Mundo de Futebol de 2014 e os Jogos 
Olímpicos de 2016 no Rio de Janeiro. 

O projeto desburocratiza e incentiva a compra de 
reais  por  parte  de  não  residentes  no  Brasil.  Além  de 
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aumentar  em  mais  de  80%  o  limite  para  a 
desburocratização da transação cambial,  o  projeto  fixa o 
valor limite em moeda nacional, e faculta ao Executivo a 
prerrogativa  de  alterá-lo  por  ato  normativo.  As  três 
providências  nos  agradam,  pois  elas  tornam  menos 
burocrática e mais flexível nossa legislação cambial.  

III – VOTO

Ante  o  exposto,  o  voto  é  pela  aprovação  do 
Projeto de Lei do Senado nº 16, de 2012.

Sala da Comissão, em 19 de abril de 2012.

Senador SÉRGIO SOUZA, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº  179,  de  2011,  do  Senador  José  Pimentel,  que 
acrescenta art.  14-A ao Decreto-Lei nº 73, de 21 de  
novembro de 1966, para estabelecer prazo máximo de  
sessenta dias para o pagamento da indenização pela  
seguradora no caso de morte ou invalidez permanente  
do segurado.

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA 

I – RELATÓRIO

É  submetido  a  esta  Comissão,  para  apreciação  em  caráter 
terminativo,  o  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  179,  de  2011,  do  Senador  José 
Pimentel, que acrescenta art. 14-A ao Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de  
1966, para estabelecer prazo máximo de sessenta dias para o pagamento da  
indenização pela  seguradora  no caso  de  morte  ou invalidez  permanente  do  
segurado.

A proposição é composta por dois artigos.

O art.  1º  acrescenta  o art.  14-A no Decreto-Lei nº  73,  de 21 de 
novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados,  
regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências,  para 
estabelecer que a indenização decorrente de morte ou invalidez permanente do 
segurado deverá ser paga no prazo máximo de sessenta dias, contados da entrega 
à seguradora dos documentos que comprovam a ocorrência do sinistro, após o 
que incidirão, em favor do beneficiário, multa de 10% (dez por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor total da indenização devida.

O art. 2º determina que a lei resultante do projeto entrará em vigor 
na data de sua publicação.
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Na justificação da proposição, o autor argumenta que são frequentes 
as dificuldades dos beneficiários de seguros de vida e de acidentes pessoais em 
receber o que lhes é devido em função da morte do segurado ou de eventos que 
lhes reduzem à invalidez permanente. Afirma que, se não bastasse a fragilidade 
em que se encontram, com o luto pela perda do ente querido ou com a angústia 
pela perspectiva da invalidez,  as companhias seguradoras impõem exigências 
desproporcionais  e  dificuldades  para  promover  o  pagamento  da  indenização, 
razão pela qual propõe a definição de um prazo para pagamento em lei, de modo 
a proteger os cidadãos dos abusos perpetrados por aqueles que detêm o poder 
econômico e se aproveitam da fragilidade dos segurados e de seus beneficiários, 
para impor-lhes sua vontade.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – ANÁLISE

A matéria objeto da proposição está compreendida na competência 
legislativa da União, nos termos do art. 22, inciso VII, da Constituição; cabe ao 
Congresso Nacional dispor sobre ela, com base no art. 48 da Carta Magna; e a 
iniciativa parlamentar é legítima, conforme o art. 61 da Lei Maior.

Não há vício regimental. De acordo com o art. 99 do Regimento 
Interno  do  Senado  Federal,  compete  à  Comissão  de  Assuntos  Econômicos 
opinar sobre matérias relacionadas à política de seguro.

Quanto à juridicidade, o projeto se afigura irretocável, porquanto i) 
o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos (normatização via edição 
de lei) é o adequado, ii) o assunto nele vertido inova o ordenamento jurídico, iii) 
possui  o  atributo  da  generalidade,  iv)  se  afigura  dotado  de  potencial 
coercitividade e v) se revela compatível com os princípios diretores do sistema 
de direito pátrio.

A proposição está  redigida  em conformidade  com a  boa técnica 
legislativa,  observando  os  preceitos  da  Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de 
fevereiro de 1998.

A  legislação  vigente  não  estabelece  prazo  para  a  liquidação  de 
sinistros,  estando  a  matéria  atualmente  regulada  por  normas  editadas  pelo 
Conselho  Nacional  de  Seguros  Privados  (CNSP)  e  pela  Superintendência  de 
Seguros Privados (SUSEP).
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Entendemos  que  o  tema,  por  sua  importância,  recomenda 
tratamento  em  lei.  O  prazo  de  sessenta  dias,  proposto  no  projeto,  para  a 
liquidação  do  sinistro,  parece-nos  excessivo  para  as  providências  a  serem 
tomadas por parte da seguradora, não protegendo adequadamente os segurados e 
os beneficiários.

Quanto ao seguro de pessoas, assim dispõe o art. 50 da Resolução 
nº 117, de 2004, do CNSP, que altera e consolida as regras de funcionamento e  
os  critérios  para operação  das  coberturas  de  risco  oferecidas  em plano de  
seguro de pessoas, e dá outras providências:

Art. 50. Os procedimentos e o prazo para liquidação de sinistros 
deverão constar das condições gerais, com especificação dos documentos 
básicos  previstos  a  serem  apresentados  para  cada  tipo  de  cobertura, 
facultando-se às sociedades  seguradoras,  no caso de dúvida fundada e 
justificável, a solicitação de outros documentos. 

§ 1º O prazo para a liquidação dos sinistros de que trata o  caput 
será de  no máximo 30 (trinta)  dias,  contados a  partir  da entrega  de 
todos os documentos básicos previstos nas condições gerais, ressalvado o 
disposto no § 2º deste artigo. 

§  2º  Deverá  ser  estabelecido  que  no  caso  de  solicitação  de 
documentação  e/ou  informação  complementar,  na  forma  prevista  no 
caput deste  artigo,  o  prazo  de  que  trata  o  parágrafo  anterior  será 
suspenso,  reiniciando  sua  contagem  a  partir  do  dia  útil  subseqüente 
àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 

§  3º  Deverá  ser  estabelecido  que  o  não  pagamento  do  capital 
segurado no prazo previsto nos §§ 1º e 2º deste artigo implicará aplicação 
de juros de mora a partir desta data, sem prejuízo de sua atualização, nos 
termos da legislação específica.

(grifos nossos)

Portanto, a proposição, ao estipular o prazo para o pagamento da 
indenização  em sessenta  dias,  prejudica  os  segurados  e  os  beneficiários  em 
relação à norma vigente, que fixa esse prazo em trinta dias. Assim, sugerimos 
uma emenda ao final para reduzir o prazo proposto de sessenta dias para trinta 
dias.

Quanto à aplicação de multa  para o caso de descumprimento do 
prazo de indenização do sinistro por parte da seguradora,  temos as seguintes 
considerações a fazer.

lg2012-04621 
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O art. 772 do Código Civil estabelece que a mora do segurador em 
pagar o sinistro obriga à atualização monetária da indenização devida segundo  
índices oficiais regularmente estabelecidos, sem prejuízo dos juros moratórios.

A  regulamentação  editada  pelo  Conselho  Nacional  de  Seguros 
Privados também prevê apenas a atualização monetária e a incidência de juros 
moratórios no caso de atraso na liquidação do sinistro.

É preciso estimular as seguradoras a cumprir tempestivamente suas 
obrigações para com os segurados e os beneficiários, razão pela qual julgamos 
oportuna a previsão de pena de multa para o caso de descumprimento do prazo 
de indenização do sinistro.

III – VOTO

Em vista do exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto de Lei do Senado nº 179, de 2011, e, no mérito, por sua 
aprovação, com as seguintes Emendas.

EMENDA Nº          – CAE

Dê-se à ementa do PLS nº 179, de 2011, a seguinte redação:

“Acrescenta art.14-A ao Decreto-Lei  nº 73,  de 21 de 
novembro de 1966, para estabelecer prazo máximo de 
trinta  dias  para  o  pagamento  da  indenização  pela 
seguradora no caso de morte ou invalidez permanente 
do segurado.”

EMENDA Nº          – CAE

Dê-se ao caput do art. 14-A, nos termos do art. 1º do PLS nº 179, de 
2011, a seguinte redação:

“Art.  14-A.  A  indenização  decorrente  de  morte  ou  invalidez 
permanente do segurado deverá ser paga no prazo máximo de trinta dias, 
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contados da entrega à seguradora dos documentos, previstos no contrato 
de seguro, que comprovam a ocorrência do sinistro.

............................................................................................”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

lg2012-04621 

5

356



357



358



359



360



9



PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, em 
decisão  terminativa, sobre  o  Projeto  de  Lei  do 
Senado  nº  106,  de  2008,  do  Senador  RENATO 
CASAGRANDE, que  altera a Lei nº 11.196, de 21 
de novembro de 2005, para estender o benefício do  
art. 40 às pessoas jurídicas com sede no País, não  
tributadas com base no lucro real.

RELATOR: Senador JORGE VIANA

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei do Senado (PLS) que visa a alterar o 
caput do art. 40 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, conhecida 
como “Lei do Bem”, com a finalidade de estender a aplicação dos fatores de 
redução do ganho de capital  previstos no art.  40 dessa  Lei  –  hoje válidos 
somente para alienação de imóveis pertencentes a pessoas físicas – à alienação 
de imóveis pertencentes a pessoas jurídicas com sede no País, desde que não 
tributadas com base no lucro real.

O autor da proposição alega que a extinção da Unidade Fiscal de 
Referência (UFIR) impede a atualização do valor de aquisição do bem. Como 
conseqüência, a base de cálculo do imposto de renda (IR) terminou por ser 
“inflada” pela valorização meramente nominal do imóvel, gerada pelo resíduo 
de inflação que subsistiu após o Plano Real. Os fatores de redução criados pela 
Lei nº 11.196, de 2005, têm a finalidade de abrandar o prejuízo causado ao 
contribuinte.  Defende,  enfim,  que  o  “benefício”  seja  estendido  às  pessoas 
jurídicas não tributadas com base no lucro real, que constituem a maior parte 
das empresas  em funcionamento  no País  e  que  “vêm sofrendo exacerbado 
prejuízo decorrente da proibição da atualização”.

A proposição foi lida em 1º de abril de 2008 e despachada a esta 
Comissão  de  Assuntos  Econômicos  (CAE),  para  deliberação  em  caráter 
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terminativo.

Não foram oferecidas emendas.

II – ANÁLISE

A proposição atende aos requisitos constitucionais relacionados à 
iniciativa e à competência legislativa, porquanto trata de matéria de iniciativa 
de  Parlamentar  (caput  do  art.  61  da  Constituição  Federal  –  CF)  e  de 
competência da União (Imposto de Renda, inciso III do art. 153 da CF).

No  que  toca  à  juridicidade,  a  proposição  é  dotada  de 
generalidade,  abstração  e  coercitividade,  além  de  utilizar  instrumento 
normativo adequado.

Não  há  reparos  a  fazer  à  técnica  legislativa  empregada,  que 
atende aos parâmetros da Lei Complementar nº 95, de 26 e fevereiro de 1998. 
A tramitação da matéria está em conformidade com o Regimento Interno do 
Senado Federal, em especial com seus arts. 91, I e 99, IV.

Em  consequência  do  sucesso  do  Plano  Real,  que  debelou  a 
inflação,  trazendo-a  a  níveis  “civilizados”,  a  correção  monetária  para  fins 
fiscais  foi  extinta, até porque, por conta de sua utilização exacerbada,  esse 
instrumento, criado para proteger o contribuinte da inflação, convertera-se em 
realimentador do processo inflacionário.

Assim sendo, o art. 17 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 
1995,  estabeleceu  os  seguintes  procedimentos  para  os  fins  de apuração do 
ganho de  capital  por  parte  das  pessoas  físicas  e  das  pessoas  jurídicas  não 
tributadas com base no lucro real:

I – tratando-se de bens e direitos cuja aquisição tenha ocorrido  
até  o  final  de  1995,  o  custo  de  aquisição  poderá  ser  corrigido  
monetariamente até 31 de dezembro desse ano, tomando-se por base o  
valor da UFIR vigente em 1º de janeiro de 1994, não se lhe aplicando  
qualquer correção monetária a partir desta data; 

II  –  tratando-se  de  bens  e  direitos  adquiridos  após  31  de 
dezembro de 1995, ao custo de aquisição dos bens e direitos não será 

2

363



atribuída qualquer correção monetária.

Para  compensar  a  impossibilidade  de  atualização do custo  dos 
imóveis,  a  partir  de  1º  de  janeiro  de  1996,  o  art.  40  da  Lei  do  “Bem” 
determinou que sobre o ganho de capital na alienação, a qualquer título, de 
bens imóveis por pessoa física, sejam aplicados dois fatores de redução: um 
obtido pela fórmula FR1=1/1,006m1, em que “m1” corresponde ao número de 
meses-calendário ou fração decorridos entre a data da aquisição do imóvel e o 
mês de novembro de 2005; e o outro obtido pela fórmula FR1=1/1,0035m2, no 
qual “m2” corresponde ao número de meses-calendário ou fração decorridos 
entre dezembro de 2005 ou o mês da aquisição do imóvel, se posterior, e o de 
sua alienação. Na hipótese de imóveis adquiridos até 31 de dezembro de 1995, 
o FR1 será aplicado a partir de 1º de janeiro de 1996, sem prejuízo do disposto 
no art.  18 da Lei  nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. O artigo referido 
admite,  para  imóveis  adquiridos  até  31  de  dezembro  de  1988,  redução de 
ganho de capital apurado, segundo o ano de aquisição ou incorporação,  de 
acordo com a tabela que exibe o percentual de 5% em 1998 e percentuais 
crescentes de cinco pontos a cada ano anterior até perfazer 100%.

Importa notar que o fator de redução aplicável mês a mês a partir 
de dezembro de 2005 (FR2) embute uma inflação anual de 4,3% para o futuro. 
Essa redução anual da base de cálculo constituída pelo ganho de capital da 
pessoa física é coerente com a correção anual de 4,5% das tabelas mensais e 
anuais  do  Imposto  de  Renda  da  Pessoa  Física  (IRPF)  procedida  pela  Lei 
nº 11.482, de 31 de maio de 2007, para os exercícios de 2007 a 2010, e pela 
Medida Provisória nº 528, de 25 de março de 2011, para os exercícios de 2011 
a  2014.  Tanto  a  redução  quanto  a  correção  referidas  são  plenamente 
justificáveis no que diz respeito à tributação da pessoa física, uma vez que:

a) a tributação (de 15%) é definitiva, ou seja, resultados positivos 
e negativos em alienações distintas não podem ser somados algebricamente;

b)  não há  compensação,  muito  menos  ajuste  na  declaração  de 
ajuste anual entregue ao final de abril do ano seguinte;

c) a falta de correção (ou da redução, que a substitui) atentaria 
contra os princípios da capacidade econômica e do não confisco,  inscritos, 
respectivamente, nos arts. 145, § 1º e 150, IV, ambos da Carta Magna.

O mesmo não se aplica ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
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(IRPJ) cuja sistemática é bastante distinta do IRPF. Com efeito:

a)  no  caso  do  IRPJ,  o  ganho  de  capital  é  resultado  não-
operacional decorrente da alienação ou da baixa de bens do Ativo Permanente 
(Imobilizado);

b) o valor contábil  de bens corresponde ao seu custo,  ajustado 
para mais por reavaliação no valor desses ativos, ou para menos por contas 
retificadoras (depreciação, amortização, exaustão ou provisão para perda);

c) no caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real ou 
no lucro presumido, o ganho de capital é compensável com perda de capital, já 
que ambos compõem o lucro do mês de alienação ou baixa;

d)  diferentemente  da pessoa  física,  a  tributação dos ganhos de 
capital da pessoa jurídica não é apartada. 

Impende  considerar  que  o  lucro  presumido  é  uma  modalidade 
optativa de apurar  o lucro e,  consequentemente,  o IRPJ,  que,  partindo dos 
valores globais da receita, presume o lucro a ser tributado. Considera-se lucro 
presumido o total resultante da soma dos seguintes valores, entre outros:

a) resultado apurado pela aplicação de percentuais específicos do 
lucro  presumido  sobre  a  receita  bruta,  devidamente  ajustada,  auferida  nas 
atividades;

b) ganhos de capital na alienação de ativos;

c)  rendimentos  e  ganhos  líquidos  produzidos  por  aplicações 
financeiras de renda fixa e variável;

d) juros relativos à remuneração do capital próprio;

e) demais receitas, rendimentos e resultados positivos.

Poderão optar pela tributação com base no lucro presumido as 
empresas  cuja  receita  bruta  total,  no  ano-calendário  anterior  ao  da  opção, 
tenha sido igual ou inferior a R$ 48 milhões.

A receita bruta total compreende o produto da venda de bens nas 
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operações  de  conta  própria,  o  preço  dos  serviços  prestados  e  o  resultado 
auferido  nas  operações  de  conta  alheia.  A  empresa  deverá  apurar, 
trimestralmente, o lucro presumido, aplicando sobre sua receita os percentuais 
especificados  em lei  –  8%,  16%,  32% e  1,6% conforme  a  atividade  –  e 
adicionando ao resultado valores, entre os quais, os retrorreferidos nas letras b, 
c, d e e. Ressalte-se que o percentual de 8% se aplica às atividades comerciais 
e industriais em geral, e às atividades de loteamento de terrenos, incorporação 
imobiliária,  venda  de  imóveis  construídos  ou  adquiridos  para  revenda  e 
atividade rural, entre outras.

E, como incentivo adicional à atividade imobiliária, o art. 34 da 
Lei  do  Bem deu  nova  redação  ao  art.  15  da  Lei  nº  9.249,  de  1995,  para 
permitir  que  o  percentual  de  8%  também  seja  aplicado  sobre  a  receita 
financeira da pessoa jurídica que explore atividades imobiliárias relativas a 
loteamento  de  terrenos,  incorporação  imobiliária,  construção  de  prédios 
destinados à venda, bem como a venda de imóveis construídos ou adquiridos 
para  a  revenda,  quando  decorrente  da  comercialização  de  imóveis  e  for 
apurada por meio de índices ou coeficientes previstos em contrato.

Não  há  dúvida  de  que  a  sistemática  de  tributação  da  pessoa 
jurídica pelo lucro presumido constitui, por si só, um regime simplificado, e, 
por conta da base de cálculo reduzida (na maior parte dos casos), favorecido. 
Dispensa, assim, novos benefícios como o da redução do ganho de capital por 
meio de fatores de redução aplicáveis à pessoa física.

Tantos  argumentos  desfavoráveis  se  somam  a  outros.  É 
importante lembrar que a inflação não é determinante na fixação dos preços no 
mercado imobiliário. As flutuações de preço ocorridas no mercado imobiliário 
são determinadas predominantemente por fatores econômicos,  tais como as 
curvas  de  oferta  e  demanda,  a  capacidade  aquisitiva  dos  potenciais 
compradores, bem como a política de crédito imobiliário.

Além disso,  não se deve olvidar que a tributação com base no 
lucro  presumido,  embora  majoritariamente  usada  pelas  empresas  de  médio 
porte, constitui opção favorecida em relação à regra geral, que é exatamente a 
tributação com base no lucro real, sobre cuja sistemática já discorremos.

III – VOTO

cs2012-04741
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Ante o exposto, votamos pela rejeição do PLS nº 106, de 2008.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

6
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 91, de 2008, de autoria 
do Senador Gim Argello, que altera a 
Lei  nº  11.284,  de  2  de  março  de  
2006,  que dispõe sobre a gestão de  
florestas  públicas  para  a  produção 
sustentável, para destinar recursos do 
Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento 
Florestal  para  a  implantação  de 
Centros de Educação Ambiental.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

I – RELATÓRIO

Em  exame,  na  Comissão  de  Assuntos 
Econômicos, o Projeto de Lei do Senado nº 91, de 2008, de 
autoria do Senador Gim Argello, que altera a Lei nº 11.284, 
de 2  de  março de  2006,  que dispõe sobre  a  gestão  de  
florestas  públicas  para  a  produção  sustentável,  para  
destinar recursos do Fundo Nacional  de Desenvolvimento  
Florestal  para  a  implantação  de  Centros  de  Educação  
Ambiental.

A  proposição  objetiva  o  aperfeiçoamento  da 
gestão  de  florestas  públicas  no  Brasil,  incorporando 
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atributos da produção sustentável, por meio da instituição 
de mecanismo que visa garantir a implantação de centros 
de educação ambiental, com recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal (FNDF).

Em seu art. 1º a proposta insere no art. 41, da 
Lei  nº  11.284,  de  2  de  março  de  2006,  o  §  10,  para 
permitir  a  destinação  de  recursos  do  FNDF  para 
implantação  de  Centros  de  Educação  Ambiental  nos 
municípios  situados  no  Bioma Amazônia,  e  o  §  11  para 
delinear  o  papel  desses  Centros  na  capacitação  da 
população local em atividades florestais sustentáveis. O art. 
2º da proposição estabelece o início da vigência da nova lei.

O  projeto  foi  distribuído  inicialmente  às 
Comissões  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e 
Fiscalização e Controle (CMA) e  de Assuntos  Econômicos 
(CAE), para apreciação em caráter terminativo.

A  proposta  recebeu  parecer  favorável  na  CMA, 
com  a  incorporação  das  Emendas  nºs 1  e  2  daquela 
Comissão,  com  o  intuito  de  incluir  os  demais  biomas 
brasileiros,  igualmente  ameaçados  de  degradação 
ambiental, para que venham também a se beneficiar dessa 
modalidade de apoio às atividades florestais sustentáveis.  

Com a aprovação do Requerimento nº 835,  do 
Senador Flávio Arns, a matéria foi encaminhada à Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte (CE), onde recebeu parecer 
da Senadora Marina Silva, que se manifestou pela rejeição 
do projeto.

Na  presente  Comissão,  a  matéria  retoma  sua 
tramitação, após a aplicação das disposições do art. 332 do 
Regimento Interno e do Ato nº 4, de 2010, da Mesa do 
Senado Federal.

No  âmbito  da  CAE,  não  foram  apresentadas 
emendas à matéria.

2
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II – ANÁLISE

Inicialmente,  registramos  que,  conforme 
disposições do art. 99, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado  Federal,  compete  à  CAE  opinar  sobre  aspecto 
econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja  
submetida por despacho do Presidente, por deliberação do  
Plenário, ou por consulta de comissão.

Tendo  em  vista  o  caráter  terminativo  desta 
análise,  à  Comissão  de  Assuntos  Econômicos  caberá  a 
apreciação do PLS nº 91, de 2008, quanto aos aspectos 
relativos  à  constitucionalidade,  juridicidade,  técnica 
legislativa,  bem como no  que  diz  respeito  ao  mérito  da 
matéria.

No âmbito da competência comum entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a proposta 
em  exame  observa  o  art.  23,  incisos  V  a  VIII,  da 
Constituição Federal, que busca proporcionar os meios de 
acesso à cultura, à educação e à ciência; além de proteger 
o meio ambiente e preservar as florestas, a fauna e a flora. 
Observa também o art. 48, da Carta Magna, que atribui ao 
Congresso Nacional a competência para dispor sobre todas 
as matérias de competência da União. 

Adicionalmente, a proposta ainda encontra lastro 
nas disposições do art. 24, incisos VI e IX, da Constituição 
Federal,  que  atribui  à  União  competência  para  legislar, 
concorrentemente  com  os  Estados  e  o  Distrito  Federal, 
sobre os temas educação e florestas.

Assim, deriva do respeito a essas disposições a 
conclusão  de  que  a  iniciativa  se  apresenta 
constitucionalmente adequada.
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A aderência aos trâmites regimentais permite-nos 
concluir  também  pela  adequada  regimentalidade  da 
proposta. A redação do texto está em conformidade com os 
ditames  da  técnica  legislativa  preconizados  na  Lei 
Complementar nº 95, de 1998, o que torna a proposição 
ajustada também nesse aspecto.

No  mérito,  o  PLS  nº  91,  de  2008,  encerra  a 
virtude  de  eleger  a  educação  ambiental  como  o  grande 
instrumento  de  transformação  do  quadro  de  degradação 
socioambiental em que a sociedade atual se insere. Indo 
além, a proposta em exame invoca o poder público como 
elemento  indutor  dessa  transformação,  mediante  a 
veiculação de conteúdos educacionais. 

O texto  inicial  peca em um ponto  crucial,  mas 
sanável.  É  que  a  degradação  ambiental  existe  além das 
fronteiras  da  Amazônia,  fato  considerado  oportunamente 
pelo Senador Marconi Perillo, quando apresentou na CMA 
emenda  objetivando  ampliar  o  escopo  territorial  das 
louváveis ações previstas. 

Entretanto,  o  PLS  nº  91,  de  2008,  incorre  em 
erro  essencial  e  insanável  ao  descumprir  requisito 
fundamental  da  juridicidade,  que  exige  a  inovação  do 
mundo jurídico como decorrência da aprovação da matéria.

Como bem apontado pela Senadora Marina Silva, 
em parecer aprovado na Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte,  os  comandos  delineados  na  proposição  já  se 
encontram contemplados  no  §  1º  do  art.  41  da  Lei  nº 
11.284, de 2 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão 
de florestas públicas para a produção sustentável; institui, 
na  estrutura  do  Ministério  do  Meio  Ambiente,  o  Serviço 
Florestal  Brasileiro  -  SFB;  cria  o  Fundo  Nacional  de 
Desenvolvimento  Florestal  -  FNDF;  e  dá  outras 
providências.  Vejam  o  que  estabelece  o  mencionado 
dispositivo:

4
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“Art. 41. .......................................................

§  1º  Os  recursos  do  FNDF  serão  aplicados 
prioritariamente em projetos nas seguintes áreas:

I  -  pesquisa  e  desenvolvimento  tecnológico  em 
manejo florestal;

II - assistência técnica e extensão florestal;

III - recuperação de áreas degradadas com espécies 
nativas;

IV  -  aproveitamento  econômico  racional  e 
sustentável dos recursos florestais;

V  -  controle  e  monitoramento  das  atividades 
florestais e desmatamentos;

VI - capacitação em manejo florestal e formação 
de  agentes  multiplicadores  em  atividades 
florestais;

VII - educação ambiental;

VIII - proteção ao meio ambiente e conservação dos 
recursos naturais. 

..................................................................”

Dessa  forma,  a  despeito  do  elevado  mérito  da 
iniciativa e de sua adequação constitucional e regimental, 
além do  emprego  da  justa  técnica  legislativa,  a  matéria 
mostra-se  inócua,  em  razão  da  redundância  de  suas 
disposições  no  que  tangem à  aplicação  dos  recursos  do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – FNDF, com 
matéria  já  regulamentada  por  lei,  sugerindo  a 
prejudicialidade da matéria. 
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III – VOTO

Pelo  exposto,  votamos  pela  prejudicialidade  do 
Projeto de Lei do Senado nº 91, de 2008.

Sala da Comissão,

, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator

6
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº      , DE 2008

Altera a Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, 
que  dispõe sobre  a  gestão de florestas  públicas 
para  a  produção  sustentável,  para  destinar 
recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Florestal  para  a  implantação  de  Centros  de 
Educação Ambiental.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 41 da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

“Art. 41. .......................................................................................
.......................................................................................................

§ 10. Os recursos do FNDF destinados aos projetos de educação 
ambiental poderão ser aplicados para implantar Centros de Educação 
Ambiental em municípios localizados no Bioma Amazônia, observado 
o disposto no § 7º deste artigo. 

§ 11. Os Centros de Educação Ambiental de que trata o § 10 
deste artigo visam a capacitar a população local para o exercício de 
atividades florestais sustentáveis (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

JUSTIFICAÇÃO

O projeto de  lei  que apresentamos  objetiva incluir  dois  novos 
parágrafos ao art. 41 da Lei  nº 11.284, de 2 de março de 2006, que trata da 
gestão de florestas públicas para a produção sustentável (Lei de Concessão de 
Florestas).
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O referido artigo, na redação vigente, cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento  Sustentável  (FNDF)  e  define  que  os  recursos  serão 
aplicados em projetos na área de educação ambiental (§1º, inciso VII).

Nossa proposta é que os recursos do FNDF destinados à área de 
educação ambiental possam ser usados para criar – em municípios localizados 
no  Bioma  Amazônia  –  Centros  de  Educação  Ambiental  voltados  à 
capacitação  da  mão-de-obra  local  para  exercer  atividades  florestais 
sustentáveis.

É  sabido  que,  por  falta  de  conhecimento  específico  sobre  as 
possibilidades advindas da conservação e do aproveitamento econômico da 
“floresta em pé”, boa parte da população dos municípios amazônicos acaba 
sendo absorvida em atividades ilegais de desmatamento.

A situação que hoje se observa é perversa. Inobstante as ações de 
comando e controle lideradas pelo Ministério do Meio Ambiente, verifica-se 
o crescimento, nos últimos meses, do desflorestamento amazônico, conforme 
dados  divulgados  pelo  Instituto  Nacional  de  Pesquisas  Espaciais  (INPE). 
Perde-se,  de  forma  irreversível,  a  imensa  biodiversidade  da  região,  e  a 
população local permanece na indigência de sempre.

Faz-se  necessário  um novo  paradigma  de  uso  e  ocupação  da 
região  amazônica.  Acreditamos  que  o  combate  das  práticas  que  hoje 
degradam  esse  ecossistema  vital  se  dará,  prioritariamente,  por  meio  da 
educação  ambiental.  Daí  a  importância  da  implantação  de  Centros  de 
Educação Ambiental nos moldes sugeridos.

São essas as razões que nos levam a apresentar o projeto de lei 
em tela, que esperamos seja acolhido e aperfeiçoado pelos ilustres membros 
desta Casa. 

Sala das Sessões, 

Senador GIM ARGELLO

2
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Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 11.284, DE 2 DE MARÇO DE 2006.

Mensagem de veto

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para 
a produção sustentável;  institui,  na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal 
Brasileiro  -  SFB;  cria  o  Fundo  Nacional  de 
Desenvolvimento Florestal - FNDF; altera as Leis 
nos 10.683, de 28 de maio de 2003, 5.868, de 12 
de dezembro de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro 
de  1998,  4.771,  de  15  de  setembro  de  1965, 
6.938, de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 
de dezembro de 1973; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO ÚNICO

DOS PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a gestão de florestas públicas para produção sustentável, institui 
o Serviço Florestal Brasileiro - SFB, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, e cria o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF. 

Seção XI

Do Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal

Art. 41. Fica criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF, de natureza 
contábil, gerido pelo órgão gestor federal, destinado a fomentar o desenvolvimento de atividades 
sustentáveis de base florestal no Brasil e a promover a inovação tecnológica do setor. 

§ 1o Os recursos do FNDF serão aplicados prioritariamente em projetos nas seguintes áreas: 

I - pesquisa e desenvolvimento tecnológico em manejo florestal;

II - assistência técnica e extensão florestal;

III - recuperação de áreas degradadas com espécies nativas;

IV - aproveitamento econômico racional e sustentável dos recursos florestais;

V - controle e monitoramento das atividades florestais e desmatamentos;

VI - capacitação em manejo florestal e formação de agentes multiplicadores em atividades 
florestais;
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VII - educação ambiental;

VIII - proteção ao meio ambiente e conservação dos recursos naturais.

§ 2o O FNDF contará com um conselho consultivo, com participação dos entes federativos e 
da sociedade civil, com a função de opinar sobre a distribuição dos seus recursos e a avaliação de 
sua aplicação.

§ 3o Aplicam-se aos membros do conselho de que trata o § 2o deste artigo as restrições 
previstas no art. 59 desta Lei.

§ 4o Adicionalmente aos recursos previstos na alínea c do inciso II do caput e na alínea d do 
inciso II do § 1o, ambos do art. 39 desta Lei, constituem recursos do FNDF a reversão dos saldos 
anuais não aplicados, doações realizadas por entidades nacionais ou internacionais, públicas ou 
privadas, e outras fontes de recursos que lhe forem especificamente destinadas, inclusive 
orçamentos compartilhados com outros entes da Federação. 

§ 5o É vedada ao FNDF a prestação de garantias.

§ 6o Será elaborado plano anual de aplicação regionalizada dos recursos do FNDF, devendo 
o relatório de sua execução integrar o relatório anual de que trata o § 2o do art. 53 desta Lei, no 
âmbito da União.

§ 7o Os recursos do FNDF somente poderão ser destinados a projetos de órgãos e entidades 
públicas, ou de entidades privadas sem fins lucrativos.

§ 8o A aplicação dos recursos do FNDF nos projetos de que trata o inciso I do § 1o deste artigo 
será feita prioritariamente em entidades públicas de pesquisa.

§ 9o A aplicação dos recursos do FNDF nos projetos de que trata o § 1o deste artigo poderá 
abranger comunidades indígenas, sem prejuízo do atendimento de comunidades locais e outros 
beneficiários e observado o disposto no § 7o deste artigo.
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PARECER Nº            , DE 2008 
 

 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 91, de 2008, que altera a Lei nº 11.284, de 2 de 
março de 2006, que dispõe sobre a gestão de 
florestas públicas para a produção sustentável, 
para destinar recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal para a implantação de 
Centros de Educação Ambiental. 

 

 

RELATOR: Senador MARCONI PERILLO 

 
 
I – RELATÓRIO 
 

Submete-se ao exame da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 91, de 2008. De autoria do Senador Gim Argello, a proposição também foi 
encaminhada para a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a esta a 
decisão terminativa.  

 
O art. 1º do projeto de lei sob exame altera o art. 41 da Lei 

nº 11.284, de 2 de março de 2006, para acrescer o § 10, que destina recursos do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal (FDNF) para a implantação de 
Centros de Educação Ambiental em municípios localizados no Bioma 
Amazônia, e § 11, que estabelece que o objetivo de tais centros é capacitar a 
população local para o exercício de atividades florestais sustentáveis. O art. 2º 
estabelece a data da sua entrada em vigor. 

 
Não foram apresentadas emendas à matéria no âmbito desta 

Comissão. 
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II – ANÁLISE 
 

O PLS nº 91, de 2008, acrescenta dois novos parágrafos ao art. 41 
da Lei nº 11.284, de 2006, que trata da gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável. O referido artigo, na redação vigente, cria o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Florestal (FNDF) e define que os recursos serão 
também aplicados em projetos na área de educação ambiental (§ 1º, VII). 

 
A presente proposição direciona os recursos do FNDF destinados à 

área de educação ambiental para a criação de Centros de Educação Ambiental 
em municípios localizados no Bioma Amazônia. Consoante o autor, a iniciativa 
visa a capacitar a mão-de-obra local para exercer atividades florestais 
sustentáveis e, dessa maneira, mudar o paradigma do uso e ocupação da região 
amazônica em prol do desenvolvimento sustentável. 

 
A importância da implantação de Centros de Educação Ambiental 

decorre do fato de que o combate das práticas de uso dos recursos naturais que 
atualmente degradam o meio ambiente se dará, principalmente, por meio da 
educação ambiental.  

 
Por esse motivo, cumpre, portanto, estender tal medida aos outros 

biomas presentes no nosso País, também ameaçados pela degradação ambiental 
e que se beneficiarão com a promoção de atividades florestais sustentáveis. 
 

 
 

III – VOTO 
 
 

Pelo exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 91, de 2008, com as seguintes emendas: 

 
 

EMENDA Nº 1 – CMA 
 

 
Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 91, de 2008, a 

seguinte redação: 
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Altera a Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, que 
dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável, e dá outras providências, a 
fim de destinar recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal à implantação de 
Centros de Educação Ambiental. 

 
 
 

EMENDA Nº 2 – CMA 
 

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 91, de 2008, a 
seguinte redação: 
 

Art. 1º O art. 41 da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

 
“Art. 41. ......................................................................... 

......................................................................................... 

§ 10. Os recursos do FNDF destinados aos projetos de 
educação ambiental poderão ser aplicados para implantar 
Centros de Educação Ambiental em municípios localizados no 
Bioma Amazônia e em municípios do Bioma Mata Atlântica e 
do Bioma Cerrado que contenham em seu território áreas de 
conservação, observado o disposto no § 7º deste artigo.  

§ 11. Os Centros de Educação Ambiental de que trata o § 
10 deste artigo visam a capacitar a população local para o 
exercício de atividades florestais sustentáveis. (NR)” 

 

 

Sala da Comissão,  
 
 

, Presidente 
 
 
 

, Relator  
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PARECER Nº       , DE 2009

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, 
sobre o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 91, de 2008, 
que  altera a Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, que  
dispõe  sobre  a  gestão  de  florestas  públicas  para  a  
produção  sustentável,  para  destinar  recursos  do  Fundo  
Nacional de Desenvolvimento Florestal para a implantação  
de Centros de Educação Ambiental.

RELATORA: Senadora MARINA SILVA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei  do Senado (PLS) nº 91, de 2008, de autoria do 

Senador Gim Argello, em exame nesta Comissão, tem por objetivo aprimorar a 

gestão de florestas públicas para a produção sustentável, mediante a criação de 

mecanismo que garanta a implantação de centros de educação ambiental,  por 

meio da destinação de recursos ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 

(FNDF).

O  referido  PLS  foi  encaminhado  à  Comissão  de  Meio  Ambiente, 

Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle,  bem como  à  Comissão  de 

Assuntos Econômicos, à qual cabe decisão terminativa sobre a matéria.

O art. 1º do projeto visa introduzir, no art. 41, da Lei nº 11.284, de 2 

de março de 2006, o § 10, que destina recursos ao FNDF para implantação de 

Centros de Educação Ambiental nos municípios situados no Bioma Amazônia, e o 

§ 11, que fixa o objetivo de tais centros na capacitação da população local para o  

exercício de atividades florestais regulares. No art. 2º, consta a data de início da 

vigência da nova lei.

Na  justificação,  o  autor  relembra  a  perversidade  da  situação 

ambiental  no  Brasil,  como  o  desmatamento  na  Amazônia,  processo  de 
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degradação que ameaça a biodiversidade regional.

Na  Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  

Fiscalização e Controle,  foi  apresentada emenda pelo Senador Marconi Perillo, 

com vistas a incluir os demais biomas brasileiros que, ameaçados de degradação 

ambiental,  passam  a  se  beneficiar  com  a  promoção  de  atividades  florestais 

sustentáveis.  Para  tanto,  o  parlamentar  inclui  uma  mudança  na  redação  da 

ementa original, bem como no texto do § 10, do art. 41.

II – ANÁLISE

Quanto  aos  aspectos  constitucionais  e  formais,  a  proposição 

encontra-se em conformidade com as normas vigentes, inclusive no que se refere 

à técnica legislativa, nos termos da Lei Complementar nº 95, de 1998.

No mérito, o PLS nº 91 de 2008, inclui dois novos parágrafos no art. 

41 da Lei nº 11.284, de 2006, que trata da gestão de florestas públicas para a 

produção sustentável, de modo a assegurar educação ambiental aos cidadãos da 

Amazônia, mediante a criação de Centros de Educação Ambiental nos municípios 

daquela região.

A reflexão sobre as práticas sociais, em um contexto marcado pela 

degradação permanente do meio ambiente e do seu ecossistema, envolve uma 

necessária articulação com a produção de sentidos sobre a educação ambiental. 

A  dimensão  ambiental  configura-se  crescentemente  como  uma 

questão  que  envolve  um  conjunto  de  atores  do  universo  educativo, 

potencializando  o  engajamento  dos  diversos  sistemas  de  conhecimento,  a 

capacitação  de  profissionais  e  da  comunidade  universitária  numa  perspectiva 

interdisciplinar.

Nesse sentido, a produção de conhecimento deve necessariamente 

contemplar as inter-relações do meio natural com o social, incluindo a análise dos 

determinantes do processo, o papel dos diversos atores envolvidos e as formas de 

organização social  que aumentam o poder das ações alternativas de um novo 
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desenvolvimento, numa perspectiva que priorize novo perfil de desenvolvimento, 

com ênfase na sustentabilidade socioambiental.

O papel  do poder público é indutivo  nos conteúdos educacionais, 

como  caminhos  possíveis  para  alterar  o  quadro  atual  de  degradação 

socioambiental.  Trata-se de promover  o crescimento da consciência ambiental, 

expandindo a possibilidade de a população participar em um nível mais alto no 

processo decisório,  como uma forma de fortalecer  sua co-responsabilidade na 

fiscalização e no controle dos agentes de degradação ambiental.

Por  outro  lado,  tendo-se  em vista  que  o  combate  à  degradação 

ambiental é objetivo não apenas da Amazônia, mas também do Brasil e do mundo 

– uma vez que o problema, transnacional por excelência, ignora fronteiras naturais 

ou  estatais  –  concordamos com as emendas propostas pelo  Senador  Marconi 

Perillo, que tem o sentido de ampliar o escopo territorial dos futuros Centros de 

Educação Ambiental.

Nestes tempos em que a informação assume um papel  cada vez 

mais  relevante,  a  educação  para  a  cidadania  representam a  possibilidade  de 

motivar  e  sensibilizar  as  pessoas  para  transformar  as  diversas  formas  de 

participação na defesa da qualidade de vida. Nesse sentido cabe destacar que a 

educação ambiental assume cada vez mais uma função transformadora, na qual a 

co-responsabilização dos indivíduos torna-se um objetivo essencial para promover 

um novo tipo de desenvolvimento – o desenvolvimento sustentável. 

Entende-se,  portanto,  que  a  educação  ambiental  é  condição 

necessária para modificar um quadro de crescente degradação socioambiental. 

Nesse caminho, a iniciativa parlamentar é louvável.

Contudo, a iniciativa já se encontra prevista na Lei 11.284/2006 – 

denominada  Lei  de  Gestão  de  Florestas  Públicas,  em seu  artigo  41,  quando 

determina a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – FNDF e 

impõe, em seu § 1º, quanto ao uso dos recursos:

§  1o Os  recursos  do  FNDF  serão  aplicados  prioritariamente  em  
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projetos nas seguintes áreas: 

I - pesquisa e desenvolvimento tecnológico em manejo florestal;

II - assistência técnica e extensão florestal;

III - recuperação de áreas degradadas com espécies nativas;

IV - aproveitamento econômico racional e sustentável dos recursos  
florestais;

V  -  controle  e  monitoramento  das  atividades  florestais  e  
desmatamentos;

VI  -  capacitação  em  manejo  florestal  e  formação  de  agentes  
multiplicadores em atividades florestais;

VII - educação ambiental;

VIII  -  proteção  ao  meio  ambiente  e  conservação  dos  recursos  

naturais.

Considerando que o projeto não amplia a lista de áreas prioritárias e 

atuação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – FNDF, a proposição 

torna-se redundante.

III – VOTO

Diante do exposto, voto pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 

91, de 2008.

IV - DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão, reunida no dia de hoje, aprova o parecer pela rejeição, 

de autoria da Senadora Marina Silva.
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Sala da Comissão, em 17 de novembro de 2009.

Senador Sérgio Zambiasi, Presidente Eventual

Senadora Marina Silva, Relatora
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